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Especialização em Bioética e Biodireito: Novas 
perspectivas profissionais 

1ª Turma - Inscrições Até 09/04/09 

Coordenador e Professor-âncora: Eudes Quintino de Oliveira Júnior 

   
Dia e horário das aulas 
Segunda-feira das 8h às 12h  

Duração do Curso 
1ª Turma - abril/09 a abril/10 

Início: 13/04/09 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
Bioética e Biodireito. Origem. Evolução Tendência 
Origem e evolução da bioética. Código de Nuremberg. Declaração Universal dos Direitos do 
Homem. Declaração de Helsinque. O Relatório Belmont. Declaração Universal Sobre o 
Genoma Humano e os Direitos Humanos (1997). Declaração Internacional Sobre Dados 
Genéticos Humanos (2003). Declaração Universal Sobre Bioética e Direitos Humanos (2005). 
Posicionamento filosófico. Conceito atual. Moral, Direito, Ética e Bioética. Projeto Genoma. 
Genômica Pessoal (análise de SNPs). Princípios da Bioética. Conceito de Vulnerabilidade em 
Bioética e Instrumentos de Proteção. Resolução n.º 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. 
Sistema CEP/CONEP, competências e atribuições. O SISNEP (Sistema Nacional de Informações 
Sobre Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos. Autonomia das Pessoas e o TCLE (Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido). Biodireito (direito de 4.ª geração-Bobbio). Sua origem, 
conceituação e evolução. Abrangência do Princípio da Dignidade Humana em várias leituras 
profissionais. Pontos de convergência entre Bioética e Biodireito. 
  
Proteção à vida humana. Início da vida humana. Aborto 
Proteção à vida humana. Tutelas constitucionais, civis e penais. Início da vida humana. 
Fertilização "in vitro" e "in ventre". Direitos do feto. Embrião "in útero" e "extra útero". Estatuto do 
Embrião. Pessoa Humana. Ser Humano. Indivíduo. Sistema de Controle de Embriões criado pela 
ANVISA. Clínicas de Reprodução Humana e os registros do material procriativo. Aborto. 
Conceituação legal e as correntes mundiais favoráveis e contrárias à prática. Aborto 
Criminoso. Aborto Legal. Aborto de Feto Anencéfalo. Projetos de Descriminalização do aborto. 
Proteção à mulher grávida para preservar a unidade mãe-filho. Parto Normal e Cesárea. 
Direito ao Planejamento familiar. Controle da Natalidade e métodos anticoncepcionais. 

Células-tronco. Transplantes. Clonagens 
Células-tronco embrionárias, adultas ou hematopoiéticas. Princípios da autonomia, da 
beneficência, da justiça, da liberdade de pesquisa, da proporcionalidade e precaução. 
Manipulação das células. Limites éticos e científicos da manipulação genética das células-
tronco. Banco de armazenamento de cordão umbilical. Medicina regenerativa e a utilização 



 
4

de células-tronco. Transplante de medula óssea. Doação de Órgãos e Tecidos Humanos. 
Transplante de Órgãos e Tecidos Humanos, "inter vivos" e "post mortem". Determinação da 
morte encefálica. Sistema Nacional de Transplante (SNT). Autotransplante, isotransplante, 
alotransplante e xenotransplante. Equipes médicas especialidades para transplante. Cadáver 
como fonte doadora de transplante de órgãos e pesquisa científica. Transplante de órgãos de 
neonatos anencéfalos. Clonagem Terapêutica e de Reprodução. Lei de Biossegurança (lei 
11.105/2005). 
  
Biodireito. Reprodução Assistida. Técnicas. Esterilização. Direito Sanitário 
Biodireito (direito de 4.ª geração-Bobbio). Sua origem, conceituação e evolução. 
Abrangência do Princípio da Dignidade Humana em várias leituras profissionais. Pontos de 
convergência entre Bioética e Biodireito. Reprodução assistida. Conceituação e finalidade. 
Inseminação artificial. Fertilização 'in vitro" e a transferência de embriões. Inseminação artificial 
homóloga e heteróloga. Maternidade e paternidade "post mortem". Congelamento do sêmen 
e óvulos. Legitimidade para utilização do material procriativo. Pais e mães biológicos, 
genéticos e institucionais. Mãe substitutiva. Conseqüências jurídicas e sociais da procriação 
artificial. Impugnação da paternidade pelo marido em caso de inseminação artificial 
heteróloga. Responsabilidade dos pais biológicos e genéticos.  O  doador do material 
genético ficará incógnito e o filho será privado de sua identidade genética? A busca de filho 
pela "produção independente". O filho poderá optar pela maternidade ou paternidade que 
for mais conveniente?  Esterilização eugênica, terapêutica, voluntária, cosmetológica. Direito 
à saúde. Medicina de risco e de catástrofe. Infecção hospitalar. A tutela do portador de 
doença mental.Tratamento psiquiátrico involuntário. Segurança física e psíquica do criminoso 
preso. 
  
Meio Ambiente Sadio e Ecologicamente Equilibrado.  Alimentos Transgênicos 
Meio Ambiente Sadio e Ecologicamente Equilibrado. Noção de meio 
ambiente e sua posição no campo da bioética. Proteção ao meio ambiente 
como dever geral da humanidade. Ética da Ecologia. Controle das ações 
humanas voltadas contra o ambiente. Co-responsabilização dos países. Lei de 
Biossegurança (Lei 11.105/2005). Responsabilidade administrativa, civil e penal 
pelos danos causados ao meio ambiente. Biodiversidade e sociodiversidade. 
Recomposição do dano ambiental. Política de preservação do meio 
ambiente. A vulnerabilidade da floresta e animais. A biopirataria das 
substâncias extraídas dos animais e plantas brasileiras. Extinção de espécies 
animais e vegetais. Alterações climáticas provocadas pelo aquecimento 
global. Organismos Geneticamente Modificados (OGMs). Alimentos 
Transgênicos. Conceituação e comercialização. Os transgênicos como fator 
de agressão ao ambiente e à saúde humana. Desmatamento da Amazônia. 
Poluição genética. "Pacotes" de sementes híbridas e sua comercialização. Os 
grandes e pequenos agricultores e os OGMs. Responsabilidade do Governo 
brasileiro pelo consumo e danos causados pelos OGMs. Expansão da 
agroindústria da cana-de-açúcar. Queima da palha do canavial. Substâncias 
tóxicas da fuligem. 

Direito a opção sexual. Morte Digna 
Direito à orientação sexual. União homoafetiva, sua evolução, legislação e decisões 
jurisprudenciais a respeito. Família brasileira: de patriarcal para eudemonista. Adoção de filhos 
por casais homossexuais. Direitos provenientes desta nova modalidade de relação. Transexual, 
Homossexual, Intersexual. Travesti, Bisssexual. Cirurgia de Transgenitalização. Adequação sexual. 
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Requisitos. Retificação de nome e sexo no registro. Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. 
Decisões jurisprudenciais. Conseqüências civis e jurídicas do transgenitalizado. Filiação anterior 
e posterior. Princípio da Continuidade da pessoa humana. Casamento de homossexual e 
transgenitalizado. Morte Digna. Suicídio assistido. Eutanásia. Distanásia. Ortotanásia. Estatuto do 
Idoso. "Home Care". "Hospice". Código de Ética Médica e Código Penal. Autodeterminação do 
paciente terminal e a opção pela morte. Autonomia dos parentes do paciente terminal. 
Transfusão de Sangue e crença religiosa. Experiência com seres humanos. 
Transfusão de Sangue e o Princípio da Autonomia da Vontade. Colidência entre direito à vida 
e crença religiosa. Responsabilidade médica e hospitalar. Meios alternativos em caso de 
recusa de transfusão de sangue. Transfusão de sangue em paciente menor de idade e a 
recusa dos pais. Pesquisas com seres humanos. Normas técnicas e obrigatórias estabelecidas 
pela Resolução CNS 196/96. Indenização e ressarcimento de danos aos sujeitos envolvidos nas 
pesquisas e as responsabilidades das instituições de pesquisa. Participação comunitária nas 
pesquisas. Recrutamento de pessoas para as pesquisas. Pesquisas envolvendo crianças. 
Divulgação das pesquisas. Uso de animais em pesquisas. Patenteamento de seres vivos. As 
pesquisas e as indústria farmacêuticas. 

Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção do método 
científico. Os paradigmas atuais da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e 
quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e a produção de artigos.  A pesquisa 
científica: preparação, execução e elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso.  
 

Corpo docente 

Carlos Abib Cury 
Doutor e Mestre pela Famerp. 
Pós-Graduação na 
Universidade de Maimi(USA). 
Professor da Disciplina de 
Urologia da Famerp. 
  
Eudes Quintino de Oliveira 
Júnior 
Mestre em Direito Público pela 
Universidade de Franca. 
Doutorando em 
Bioética/Biodireito pela Famerp. 
Promotor de Justiça 
aposentado. 

Maria de Fátima Freire de Sá 
Doutora em Direito pela 
Universidade Federal de Minas 
Gerais. Professora Adjunta III da 
Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais. 

Maria Lucinda de Oliveira 
Eulálio 
Mestre em Ciências Biológicas 
pela Universidade do Vale do 
Paraíba 

Milton Artur Ruiz 
Professor Livre Docente de 
Hematologia da Faculdade de 
Medicina de São Paulo 

  

 
 
 
 
  



 
6

Objetivos 
O curso pretende oferecer aos profissionais das mais variadas áreas de conhecimento, 
informações e qualificações profissionais a respeito da bioética e do biodireito, de acordo 
com a realidade que se instala no Brasil. As ferramentas intelectuais que serão disponibilizadas 
atenderão plenamente as necessidades dos profissionais das variadas áreas. Promover, 
também, a discussão a respeito das novas tecnologias que estão sendo introduzidas com as 
conseqüentes avaliações a respeito do benefício ou malefício que produzem para a 
humanidade. Por fim, traçar os diferentes paradigmas da bioética e do biodireito, projetando 
o perfil das novas ciências no início deste século. O homem, com o acelerado 
desenvolvimento, vê-se cercado de opções tentadoras para melhorar sua qualidade de vida, 
mas nem sempre representam ganho para a cidadania e contribuições para aprimorar a 
dignidade humana. As ciências da vida serão estudadas com o perfil crítico e amadurecido 
do profissional de múltiplas áreas. 
  
Público Alvo 
Profissionais de diferentes formações em razão da multi-inter-transdisciplinar das diversas 
carreiras, tais como: Direito, Medicina, Biologia, Farmácia, Ecologia, Sociologia, Antropologia, 
Filosofia, Teologia, Psicologia, Engenharia Ambiental, de Alimentos e Genética, Agronomia, 
Administração, Odontologia, Economia, Assistente Social, Enfermagem, Terapia  Ocupacional, 
Psicopedagogia, Fonoaudiologia, Magistério e muitas outras. 
   
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 09 de abril de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de recebimento (AR), dos 
documentos a seguir listados, em fotocópias simples, até o dia 16 de abril de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
 Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Bioética e Biodireito: Novos perspectivas profissionais 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
. Matrículas 
Até 20h do dia 16 de abril de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 30 de abril de 2009. As demais vencem no dia 
30 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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Especialização em Ciências Penais 
8ª Turma - Inscrições Até 30/03/09 

em parceria com o Instituto Panamericano de Política Criminal - IPAN  

Coordenação e Professores-âncoras:  Luiz Flávio Gomes e Alice Bianchini 

  
   

Dia e horário das aulas 
terças-feiras 

das 18h30 às 22h30 
  

Duração do Curso 
8ª Turma - março/09 a 

março/10 
Início: 31/03/09 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
  
Teoria do garantismo penal 
Garantismo: conceito e significado. Garantismo: igualdade, direitos 
fundamentais, desobediência e resistência. Garantismo e Direito penal: 
fundamentos, objetivos e princípios limitadores do Direito penal; o poder 
punitivo do Estado. Garantismo e sistemas de investigação: instrumentalidade 
garantista do processo penal. Sistemas de investigação preliminar no Processo 
Penal. Objeto e grau de cognição. Forma dos atos: oralidade e escritura; 
publicidade e segredo; eficácia probatória; produção antecipada de provas. 
Situação jurídica do sujeito passivo e direito de defesa. Sistema global e 
sistema interamericano de Direitos humanos.  
  
Princípios constitucionais penais e teoria constitucionalista do delito 
Princípios constitucionais penais. Evolução das idéias penais. Conduta: os 
paradigmas filosóficos do Direito penal. Teoria do tipo penal e tipicidade 
conglobante. Tipicidade material e imputação objetiva. Dimensão subjetiva 
do tipo, teoria da congruência, teoria do erro e antijuridicidade.  
  
Culpabilidade e responsabilidade pessoal do agente 
Princípio da responsabilidade pessoal. Imputação objetiva, subjetiva e pessoal. 
A culpabilidade como fundamento da pena. Culpabilidade psicológica e 
normativa. Requisitos. Causas excludentes da culpabilidade. Concurso de 
pessoas. Responsabilidade de cada participante do delito. Teoria do domínio 
do fato. 
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Política criminal 
A função da moderna Política criminal. Os grandes movimentos de Política 
criminal na atualidade. Transformações do Direito penal tradicional. Política 
criminal e atuação legislativa. Política criminal e Direito penal. Política criminal 
e Direito processual penal. Política criminal e Execução penal. Aspectos de 
política criminal na Lei de Drogas e na Lei dos Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher.  
  
Tutela dos bens jurídicos individuais 
Crimes contra a pessoa. Crimes contra a liberdade sexual. Crimes contra o 
patrimônio. Lei dos Crimes Hediondos.  
  
Criminalidade econômica e organizada  
A ordem econômica na Constituição brasileira. Abuso do poder econômico e 
macrocriminalidade. Aspectos básicos do Direito penal econômico. 
Globalização e Direito penal econômico. Macrocriminalidade e direitos e 
garantias individuais. Lei n° 7.492/86. Crimes contra o sistema financeiro 
nacional. Lei n° 8.137/90 (Crimes contra a ordem tributária, econômica e 
contra as relações de consumo). Lei 9.613/98 (lavagem de capitais). A lei do 
crime organizado. Crime organizado e proteção a vítimas e testemunhas. 
Crime organizado e infiltração policial. Delação premiada. Flagrante 
prorrogado. Crime organizado e sigilo telefônico. Crime organizado e sigilo 
bancário. 
  
Tutela dos bens jurídicos supra-individuais 
Bem-jurídico individual e bem-jurídico supra-individual. Meio Ambiente. 
Patrimônio histórico e paisagístico. Responsabilidade penal da pessoa jurídica. 
Direito do Consumidor. Crimes de responsabilidade fiscal. A nova Lei de 
Drogas. Estatuto da Criança e do Adolescente. Estatuto do Idoso. Estatuto do 
Índio. 
  
Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção 
do método científico. Os paradigmas atuais  da ciência. A organização da 
pesquisa qualitativa e quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e 
a produção de artigos.  A pesquisa científica: preparação, execução e 
elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 
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Corpo docente 

Ada Pellegrini Grinover  
Livre Docente e Professora 
Titular de Direito Processual 
da USP. Presidente do IBDP. 
  
Adel el Tasse  
Doutorando em Direito 
Penal pela Universidade de 
Buenos Aires. Professor da 
PUC/PR. Advogado. 
  
Alexandre de Carvalho 
Pós-Graduado em Ciências 
Penais pela Universidade 
Gama Filho/RJ. Juiz de 
Direito/MG. 
  
Alexandre Rosa 
Doutor em Direito pela UFPR. 
Juiz de Direito/SC. 
  
Alexandre de Lima 
Wunderlich  
Doutorando pela 
Universidade de 
Sevilha/Espanha. 
Advogado/RS. 
  
Alice Bianchini  
Doutora em Direito Penal 
pela PUC/SP. Coordenadora 
dos cursos de Pós-
Graduação da UNISUL/Rede 
de Ensino LFG. 
  
Ana Lúcia Sabadel 
Pós-Doutora pela Faculdade 
de Ciências Sociais e 
Econômicas da 
Universidade Politécnica de 
Atenas/Grécia. 
  
Antonio Magalhães Gomes 
Filho  
Livre Docente e Professor 

Gamil Föppel El Hireche  
Doutorando em Direito Penal 
Econômico pela UFPE. 
Mestre em Direito Publico 
pela UFBA. Professor 
assistente da UFBA e 
Advogado/BA. 
  
Geraldo Prado  
Doutor em Direito pela 
Universidade Gama Filho. 
Desembargador/RJ. 
  
Guilhermo Jorge Yacobucci  
Doutor em Direito Penal. Juiz 
de Direito em Buenos 
Aires/Argentina. 
  
Gustavo Octaviano Diniz 
Junqueira  
Mestre e Doutorando em 
Direito Penal pela PUC/SP. 
Membro do Conselho 
Penitenciário Estadual/SP. 
Diretor da Escola da 
Defensoria Pública do 
Estado/SP. Defensor 
Público/SP. 
  
Luiz Flávio Gomes 
Doutor em Direito Penal pela 
Universidade Complutense 
de Madri/Espanha. Mestre 
em Direito Penal pela USP. 
Diretor-Presidente da Rede 
de Ensino LFG. 
  
Mário Luiz Ramidoff 
Doutor em Direito pela UFPR. 
Mestre em Direito pela UFSC. 
Professor da UniCuritiba. 
Promotor de Justiça/PR. 
  
Patrícia Vanzolini 
Mestre em Direito Penal pela 
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Titular de Direito Processual 
Penal da USP. 
  
Antonio Scarance Fernandes 
Livre Docente e Professor 
Titular de Direito Processual 
Penal da USP.  
  
Aury Celso Lima Lopes Júnior 
Doutor em Direito Processual 
Penal pela Universidade 
Complutense de 
Madri/Espanha. 
Advogado/RS. 
  
Cezar Roberto Bitencourt  
Doutor em Direito pela 
Faculdade de Direito da 
Universidade de 
Sevilha/Espanha. 
Advogado/RS.  
  
Eugenio Raul Zaffaroni  
Doutor em Ciências Jurídicas 
e Sociais pela Universidade 
do Litoral/Argentina. Ministro 
da Corte Suprema de 
Justiça da Argentina.  
  
Fábio André Guaragni 
Doutor em Direito das 
Relações Sociais. Promotor 
de Justiça/PR.  
  
Fernando Antônio Nogueira 
Galvão da Rocha  
Professor da UFMG. Juiz Civil 
do Tribunal de 
Justiça Militar/MG. 
  
Flávia Piovesan  
Doutora em Direito 
Constitucional pela PUC/SP. 
Professora da 
PUC/SP. Procuradora do 
Estado/SP. 
  

PUC. Advogada/SP. 
  
Paulo de Souza Queiroz 
Doutor e mestre pela 
PUC/SP. Professor do centro 
Universitário de Brasília - 
UNICEUB. Procurador da 
República/Brasília. 
 
 
  
Rogério Sanches 
Docente da Escola Superior 
do Ministério Público. 
Promotor de Justiça/SP. 
  
Valério Mazzuoli  
Doutorando pela UFRS. 
Mestre em Direito pela 
UNESP. Advogado 
Internacionalista/MT.  
  
Wellington Cesar Lima e Silva 
Doutorando em Direito Penal 
e Criminologia pela 
Universidade Pablo Olavide-
Sevilla/Espanha. Mestre em 
Direito Penal e Criminologia 
pela UCAM/RJ. Professor de 
Direito Penal da UNIFACS. 
Promotor de Justiça/BA. 
 
William Terra de Oliveira  
Doutorando em Direito Penal 
pela Universidade 
Complutense de Madri/ 
Espanha. Promotor de 
Justiça. 



 
11

 Objetivos 
- Formar profissionais com conhecimento aprofundado em Ciências Penais, 
para que possam contribuir para a formulação de um novo e melhor modelo 
de justiça penal; 
- Qualificar profissionais para a prática de disciplinas ligadas ao Direito Penal; 
- Estimular a produção acadêmica e o debate crítico sobre as questões 
interdisciplinares, envolvendo a área das Ciências Penais; 
- Desenvolver competências para a pesquisa e para a produção de 
conhecimento em Ciências Penais. 
  
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
diante das exigências do atual mercado de trabalho, bem como a 
magistrados, promotores públicos, defensores públicos, advogados, bacharéis 
em Direito e a servidores públicos de nível superior. 
  
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 30 de março de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 01 de abril de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
 Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Ciências Penais 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
  
. Matrículas 
Até 20h do dia 01 de abril de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 10 de abril de 2009. As demais 
vencem no dia 10 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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 Especialização em Direito do Consumidor 
3ª Turma - Inscrições Até 20/03/09  

Coordenação: Fernando Capez e Wander Garcia 
 

Professor-âncora: Laurady Figueiredo 
    

Dia e horário das aulas 
segundas-feiras 

das 18h30 às 22h30 
  

Duração do Curso 
3ª Turma - março/09 a 

março/10 
Iníci0: 23/03/09 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
  
Teoria Geral dos Direitos do Consumidor 
Sociedade de Consumo. Histórico. Direito Comparado. Legislação Nacional. 
Relação de consumo. Princípios do Código de Defesa do Consumidor.Direitos 
básicos do consumidor. Proteção à saúde e segurança. 
  
Responsabilidade Civil do Fornecedor 
Responsabilidade por defeito de produto/serviço.Jurisprudência sobre 
indenização por danos morais e materiais no STJ.Responsabilidade por vício de 
produto/serviço. Teoria e Prática das Notificações ao Fornecedor. 
Desconsideração da personalidade jurídica. 
  
Proteção Contratual e Práticas Comerciais 
Oferta e Publicidade. Práticas Abusivas. Cobrança de Dívidas e Serviço de 
Proteção ao crédito. Proteção contratual do consumidor. Contratos 
Eletrônicos. Teoria e Prática da Análise e da Elaboração de Contratos. 
  
Contratos de Consumo  
Seguro e Plano de Saúde. Intervenções e Tratamentos médicos, 
odontológicos, fisioterápicos, psicológicos e congêneres. Intervenções e 
Tratamentos estéticos.  Serviços Educacionais: ensino básico, ensino superior e 
cursos livres. Telefone celular, telefone fixo, provedor de internet e TV por 
assinatura. Energia Elétrica, Água e Transporte coletivo. Pacotes de turismo, 
transporte aéreo, hotel e locação de carros - teoria, jurisprudência e estudo de 
casos. Estatuto do Torcedor. Financiamentos bancários e em estabelecimentos 
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comerciais. Cartão de Crédito. Teoria, jurisprudência e estudo de casos. 
Alienação fiduciária e Leasing: teoria, jurisprudência e estudo de casos. Seguro 
de dano e seguro de pessoa: teoria, jurisprudência e estudo de casos. 
  
Prática Processual das Ações de Defesa do Consumidor 
Teoria, Prática e Jurisprudência das Tutelas de Urgência. Teoria, Prática e 
Jurisprudência da Ação Indenizatória e da Ação de Obrigação de fazer. 
Teoria, Prática e Jurisprudência da Ação de Consignação em pagamento e 
da Ação de Prestação de Contas. Teoria, Prática e Jurisprudência das Ações 
de Revisão Contratual, de Modificação Contratual e Declaratória de 
Nulidade. Teoria, Prática e Jurisprudência das Ações Coletivas para a 
Proteção do Consumidor.  
  
Relações de Consumo e Responsabilidade Civil e Penal 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. Estrutura. Competências. Conflito 
de competências. Instrumentos. Responsabilidade administrativa do 
fornecedor. Teoria e Prática das Representações aos Órgãos de Proteção do 
Consumidor, aos Órgãos de Pesos e Medidas, às Agências Reguladoras, ao 
Banco Central, ao Ministério Público e ao CADE. Responsabilidade criminal do 
fornecedor. Teoria e Prática das Representações Criminais por Crimes contra o 
Consumidor. 
  
Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção 
do método científico. Os paradigmas atuais  da ciência. A organização da 
pesquisa qualitativa e quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e 
a produção de artigos.  A pesquisa científica: preparação, execução e 
elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 
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Corpo docente 

Fabrício Bolzan  
Especialista em Direito do 
Consumidor, Direito 
Ambiental e Processos 
Coletivos. Procurador do 
Município de Mauá-SP.  
  
Fernando Capez  
Doutor pela PUC/SP e 
Mestre pela USP. 
Deputado Estadual, 
atuando no momento 
como Presidente da 
Comissão de Constituição 
e Justiça da Assembléia 
Legislativa do Estado de 
São Paulo. Promotor de 
Justiça licenciado.  
  
José Geraldo Brito 
Filomeno  
Mestre pela USP. Professor 
da FMU/SP.  Na qualidade 
de membro do Conselho 
Nacional de Defesa do 
Consumidor, do Ministério 
da Justiça, desempenhou 
as funções de 
Coordenador Adjunto da 
Comissão Especial que 
elaborou anteprojeto do 
Código de Defesa do 
Consumidor.  
  
Laurady Figueiredo 
Mestranda pela 
Universidade 
Metropolitana de Santos - 
UNIMES. Advogada. 
  
Leonardo Roscoe Bessa  
Doutor em Direito pela 
Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro. Mestre em 
Direito Público pela 

Mariângela Sarrubbo 
Fragata 
Graduada em Direito pela 
PUC/SP. Professora da 
PUC/SP. Sub-Procuradora 
Geral da Procuradoria 
Geral do Estado de São 
Paulo. 
Rizzatto Nunes 
Mestre e Doutor em 
Filosofia do Direito e Livre-
Docente em Direito do 
Consumidor.  
Desembargador do 
Tribunal de Justiça de São 
Paulo. Coordenador do 
Programa de Pós-
Graduação em Direito da 
Unimes/Santos (Mestrado 
e Doutorado). 
  
Roberto Pfeiffer  
Doutorando e mestre pela 
USP, diretor de 
comunicação. Ex-
presidente nacional do 
Instituto Brasileiro de Direito 
e Política do Consumidor - 
Brasilcon. Diretor-executivo 
da Fundação Procon-SP 
  
Roberto Senise Lisboa  
Livre-docente e Doutor em 
Direito Civil pela USP. 
Professor titular em Direito 
Civil da USP. Professor-
doutor da Faculdade de 
Direito da Universidade 
Estadual Paulista. Membro 
do Ministério Público/SP. 
  
Rogério Ives Braghittoni 
Doutor e Mestre pela USP. 
Professor da FGV - Direito e 
da FMU. Advogado. 
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Universidade de Brasília. 
Promotor de Justiça/DF.   
  
Luciano Sotero Santiago  
Mestre em Direito 
Econômico pela 
Universidade Federal de 
Minas Gerais. Especialista 
em Direito da 
Concorrência.  
  
Marcelo Gomes Sodré  
Doutor e Mestre em Direito 
pela PUC/SP. Professor da 
PUC/SP.   
  
Marco Antônio Araújo 
Júnior  
Mestrando em Direitos 
Difusos e Coletivos. 
Especialista em Direito 
Eletrônico pela 
Universidade Complutense 
de Madrid. Coordenador 
pedagógico e professor 
de Ética Profissional e 
Direito do Consumidor da 
Rede LFG. Advogado. 
  
Marco Antonio Zanellato 
Doutor e mestre em Direito 
Civil pela USP. Procurador 
de Justiça. Membro do 
Conselho Científico do 
Instituto Brasileiro de 
Política e Defesa do 
Consumidor - BRASILCON, 
Professor de Direito do 
Consumidor na Escola 
Superior do Ministério 
Público, na Escola Superior 
da Advocacia, no MBA-
Executivo da FAAP e na 
Escola Paulista de Direito 
  

  
Sérgio Seiji Shimura  
Livre-docente, Doutor e 
Mestre pela PUC/SP. 
Professor no Mestrado do 
Centro Universitário FIEO. 
Professor da PUC/SP e da 
Escola Superior do 
Ministério Público de São 
Paulo. Promotor de 
Justiça/SP. 
  
Wander Carvalho 
Dompieri Garcia  
Doutorando e Mestre em 
Direito pela PUC/SP. 
Professor de Direito 
Administrativo, Direito do 
Consumidor e Direito 
Ambiental da Rede LFG. 
Procurador do Município 
de São Paulo. 
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Objetivos 
- Introduzir uma ampla visão do direito material, sob a ótica das tutelas 
individual e coletiva; 
- A partir do estudo do direito material, explorar os instrumentos processuais 
disponíveis no ordenamento jurídico para tutela dos direitos do consumidor; 
- Provocar o debate das grandes questões que surgem nos Tribunais acerca 
do direito material e do direito processual, de proteção do consumidor; 
- Desenvolver habilidades e competências dos operadores do Direito do 
Consumidor;  
- Desenvolver competências para a pesquisa e a produção de 
conhecimentos; 
- Capacitar profissionais para a docência na área do Direito. 
  
  
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
diante das exigências do atual mercado de trabalho, bem como magistrados, 
promotores públicos, defensores públicos, advogados, bacharéis em Direito e 
servidores públicos de nível superior. 
 
  
 Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 20 de março de 2009   
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 24 de março de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
  
Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito do Consumidor 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo – SP 
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. Matrículas 
Até 20h do dia 24 de março de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 30 de março de 2009. As 
demais vencem no dia 30 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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Especialização em Direito Ambiental e Urbanístico 
1ª Turma - Inscrições Até 22/04/09 

Coordenador e Professor-âncora: Sílvio Maciel e Fabiano Melo Gonçalves de 
Oliveira 

  
   

Dia e horário das aulas 
quinta-feira, das 8h às 12h 

Duração do Curso 
1ª Turma - abril/09 a abril/10 

Início: 23/04/09 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
  
Direito Ambiental Constitucional 
Evolução Histórica do Direito Ambiental. A Constituição Federal e o Meio 
Ambiente. Competências constitucionais em matéria ambiental. Princípios do 
Direito Ambiental. Política Nacional do Meio Ambiente. Sistema Nacional do 
Meio Ambiente. Patrimônio Ambiental Cultural. Instrumentos de Tutela do Meio 
Ambiente Cultural. Direito Ambiental Internacional. Ética Ambiental. 
  
Direito Ambiental Material 
Avaliação de Impacto Ambiental. Estudo Prévio de Impacto Ambiental. 
Licenciamento Ambiental. Poder de Polícia Ambiental. Responsabilidade 
Administrativa Ambiental. Responsabilidade Civil Ambiental. Auditorias 
Ambientais. Zoneamento Ambiental. Zoneamento Ecológico-Econômico. 
  
Direito Urbanístico e Meio Ambiente 
Meio Ambiente Artificial. Estatuto das Cidades. Plano Diretor e Proteção 
Ambiental. Função social da propriedade urbana. Estudo de Impacto de 
Vizinhança. Tributação ambiental da propriedade urbana.  
  
Direito Ambiental Processual 
Fase pré-processual: inquérito civil público. Instrumentos jurisdicionais 
ambientais na Constituição Federal. Ação Civil Pública Ambiental. Ação 
Popular Ambiental. Mandado de Segurança Coletivo. Controle de 
Constitucionalidade em matéria ambiental. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Ação de Inconstitucionalidade por omissão. Mandado 
de Injunção. Processo Administrativo Ambiental. Processo Penal Ambiental.   
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Direito Ambiental e Urbanístico Penal 
Proteção Penal do Meio Ambiente na Constituição Federal de 1988. Bem 
jurídico e tutela penal ambiental. Evolução histórica da legislação penal 
ambiental no Brasil. Responsabilidade penal das pessoas físicas nos delitos 
ambientais. Responsabilidade penal das pessoas jurídicas nos delitos 
ambientais. Aplicação da pena nos delitos ambientais. Processo Penal 
Ambiental. Crimes contra a fauna. Crimes contra a flora. Crimes de Poluição. 
Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural, Histórico, 
Turístico e Paisagístico. Crimes contra a Administração Ambiental. 
  
Tópicos Especiais de Direito Ambiental e Urbanístico 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Proteção Florestal. Áreas de 
Preservação Permanente. Reserva Legal Florestal. Lei de Gestão das Florestas 
Públicas. Política Nacional de Recursos Hídricos. Política Nacional de 
Biodiversidade. Saneamento Básico. Poluição e Mecanismos de Produção 
Limpa. 
  
Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção 
do método científico. Os paradigmas atuais da ciência.  A organização da 
pesquisa qualitativa e quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e 
a produção de artigos.  A pesquisa científica: preparação, execução e 
elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso.  
  
 Corpo docente 

  
Fabiano Melo Gonçalves de 
Oliveira  
Mestre em Direito pela UNIP. 
Professor concursado da 
PUC/MG 
  
Fernando da Fonseca Gajardoni
Doutor e Mestre pela USP. Juiz 
de Direito. Professor da 
Faculdade Municipal de Direito 
de Franca 

  

Luiz Flávio Gomes 
Doutor em Direito Penal 
pela Universidade 
Complutense de 
Madri/Espanha. Diretor-
Presidente da Rede de 
Ensino Luiz Flávio Gomes 

Silvio Luiz Maciel 
Mestre em Direito do Estado 
pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo. Professor 
do Centro Universitário de 
Araraquara 
  

  
 
Objetivos 
- Apresentar e desenvolver o estudo dos principais temas do Direito Ambiental 
e do Direito Urbanístico, em uma perspectiva crítica que contribua na 
formação e na atuação profissional dos participantes do curso; 
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- Proporcionar aos integrantes do curso atualização nas temáticas ambientais 
e urbanísticas, assim como fornecer subsídios para as atividades na área 
jurídica ambiental; 
- Contribuir em uma formação multidisciplinar dos participantes do programa, 
em consonância com os desafios contemporâneos do Direito Ambiental e 
Urbanístico. 
  
 
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais da área jurídica que possuam interesse em 
aprofundar seus conhecimentos nos diversos segmentos do fenômeno 
ambiental e urbanístico, em especial magistrados, procuradores, promotores 
de justiça, advogados, delegados de polícia, serventuários de justiça etc. O 
Curso de Pós-Graduação em Direito Ambiental e Urbanístico, assentado em 
tendência multidisciplinar, possibilita a admissão de profissionais com 
graduação no ensino superior em áreas afins. 

 

Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 22 de abril de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 27 de abril de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
 Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Ambiental e Urbanístico 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
   
  
. Matrículas 
Até 20h do dia 27 de abril de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
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O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 10 de maio de 2009. As 
demais vencem no dia 10 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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Especialização em Inovações do Direito Civil e seus 
Instrumentos de Tutela 
2ª Turma - Inscrições Até 01/04/09 

Coordenadora: Elisabete Aloia Amaro 

Professores-Âncoras: Alexandre Gialluca, André Barros, Brunno 
Giancoli, Daniela Rosário Rodrigues, João Ricardo Aguirre, Renata Honório 

Ferreira Camargo Viana e Rodrigo da Cunha Lima Freire 
  
   

Dia e horário das aulas 
quintas-feiras 

das 18h30 às 22h30 
  

Duração do Curso 
2ª Turma - abril/09 a abril/10 

Início: 02/04/09 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas 
  
Teoria Geral do Direito Civil: Recentes Inovações  
O novo Direito Civil. Das pessoas: o sujeito de direito no Direito Civil. Tutela da 
Personalidade. Dos atos e fatos jurídicos. Negócio jurídico. Da prescrição e 
decadência. 
  
Direito Processual aplicado ao Direito Civil  
Sujeitos do processo. Direito fundamental à jurisdição efetiva. Classificação 
contemporânea das tutelas jurisdicionais. Tutelas jurisdicionais diferenciadas. 
Tutela específica de obrigação de fazer ou de não-fazer e tutela específica de 
entrega de coisa. Tutela inibitória. Flexibilidade procedimental. Tutelas de 
urgência. Novos contornos da tutela executiva. 
  
Direito das Obrigações e Contratos: Recentes Inovações  
Obrigações.  Espécies de obrigações.  Extinção das obrigações.    Transmissão 
das obrigações.  Adimplemento substancial.  Inadimplemento das obrigações 
e dissoluções contratuais. Princípios fundamentais de regime contratual - 
Pressupostos e requisitos -Formação do contrato - Classificação dos contratos - 
Contratos de adesão - contrato por tempo determinado e indeterminado - 
Contrato preliminar - Contratos derivados - Circulação dos contratos - 
Contratos ilícitos - Efeitos dos Contratos - Resolução dos contratos - Requisição 
e resolução dos Contratos - Invalidade e ineficácia dos contratos - 
Interpretação dos contratos. 
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Direito das Coisas: Recentes Inovações  
Aquisição e efeitos da posse; a defesa da posse - Da Propriedade - Usucapião 
- Dos direitos de vizinhança - Do condomínio geral - Propriedade resolúvel e 
propriedade aparente - Responsabilidade Civil do proprietário e tutela da 
propriedade - Do Direito real na coisa alheia- Dos Direitos Reais de Garantia - 
do Direito Real de Aquisição. 
  
Direito Empresarial: Recentes Inovações  
Direito de Empresa. Títulos de Crédito. Direito societário. Falências e 
recuperação de empresas. 
  
Direito de Família: Recentes Inovações  
A família (conceito, conteúdo, objeto, principiologia, natureza jurídica, 
características) - Parentesco e afinidades - Casamento -  Regime de bens - 
Casamento: nulidade, anulação, separação e divórcio. concubinato, 
companheirismo, união estável e instável - Filiação - Alimentos (conceito, 
características; alimentos do matrimônio, do poder familiar e do parentesco; 
Alimentos da união estável.  Mediação Familiar. 
  
Direito das Sucessões: Recentes Inovações  
Disposições Gerais: Generalidades.  Abertura da sucessão e delegação.  
Aceitação e renúncia da herança. Cessão do direito hereditário.  
Capacidade sucessória.  Espécies de sucessão.  Da ordem de vocação 
hereditária no Código Civil de 2.002. Do direito sucessório do cônjuge e do 
convivente.  Proteção de legítima.  Sucessão testamentária.  Formas de 
testamento.  Invalidade de testamentos.  Disposições testamentárias.  Legados 
(conceito, aquisição e efeitos).  Substituições;  Fideicomisso.  Deserdação e 
exclusão da sucessão . Testamenteiros.  Petição de herança.  Colação.   
Sonegados. Inventário e partilha. 
  
Responsabilidade Civil: Recentes Inovações 
Considerações gerais (conceito, distinção, responsabilidade contratual e 
extracontratual, responsabilidade objetiva e subjetiva) - Regra geral da 
responsabilidade civil e seus pressupostos - Responsabilidade por ação ou 
omissão do agente.  Responsabilidade decorrente do exercício abusivo do 
direito - Responsabilidade por fato de terceiro - Responsabilidade na guarda 
de coisa inanimada - Dano causado por animais - Dano de probabilidade - 
Dano virtual - Da culpa - Danos e sua recuperação - Indenização em caso de 
homicídio - Indenização em casos de lesões corporais - compensação por 
danos morais - Outras hipóteses de reparação compreendidas por lei. 
  
Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção 
do método científico. Os paradigmas atuais  da ciência. A organização da 
pesquisa qualitativa e quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e 
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a produção de artigos.  A pesquisa científica: preparação, execução e 
elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 
  

Corpo docente 

Antônio Carlos Morato 
Doutor e Mestre em Direito Civil pela 
USP/SP. Professor da USP e FMU. 
Advogado. 

Alexandre Freitas Câmara 
Especialista em Direito Processual Civil.  

Alexandre Gialluca 
Advogado. Docente em Direito 
Empresarial no Curso de Pós-
Graduação na Pontifícia Universidade 
Católica - PUC / Poços de Caldas. 
Docente - no Curso de Pós-Graduação 
na UniPinhal. Professor de Direito do 
Consumidor da Escola Superior de 
Advocacia de São Paulo - ESA/SP. 
Especialista em Direito Empresarial. 

Álvaro Villaça Azevedo 
Doutor e Livre Docente em Direito Civil 
pela USP.  
  
André Barros 
Advogado. Mestrando em Direito Civil 
Comparado pela Pontfícia 
Universidade Católica de São Paulo - 
PUC/SP. Bacharel pela Pontfícia 
Universidade Católica de São Paulo - 
PUC/SP. 
  
Brunno Pandori Giancoli 
Advogado, Especialista, Mestre pela 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, 
Professor da Rede de Ensino LFG. 
  
Daniela Rosário Rodrigues 
Mestranda pela UNIMES. 
  
Elisabete Aloia Amaro 
Doutora em Direito Civil pela USP. 

Francisco José Cahali 
Doutor em Direito Civil pela PUC/SP. 
  
Fredie Didier 
Doutor em Direito pela PUC/SP. 
  
Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka  
Livre-docente e Doutora pela USP. Professora 
associada ao Departamento de Direito Civil da 
USP. 
  
João Ricardo Aguirre 
Mestre em Direito Civil pela PUC/SP. 
Doutorando em Direito Civil pela USP. 
  
José Renato Nalini 
Doutor em Direito Constitucional pela USP. 
  
Pablo Stolze Gagliano 
Mestre em Direito pela USP. Juiz de Direito/BA. 
Professor da Universidade Federal da Bahia - 
UFBA.  
  
Renata Honório Ferreira Camargo Viana 
Doutora em Direito Civil pela USP.  
  
Ricardo Negrão 
Mestre em Direito pela PUC/SP. 
  
Rodrigo da Cunha Lima Freire 
Doutor em Direito Processual Civil pela PUC-SP. 
  
Rogério Ferraz Donnini 
Doutor em Direito Civil pela PUC/SP. 
  
Rui Geraldo Camargo Viana 
Doutor e Livre docente em Direito Civil - USP.   
   
William Santos Ferreira 
Mestre e Doutorando em Direito pela PUC/SP. 
Advogado. 
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Fernando Campos Scaff 
Doutor e Livre Docente em Direito Civil 
pela USP. 
  
Fernando da Fonseca Gajardoni  
Doutor em Direito Processual pela USP.  

 
 
 
 
 
 
Objetivos 
- Formar especialistas habilitados a militar na área do direito civil, bem como 
nos seus instrumentos de tutela; 
- Apresentar o direito como mecanismo de entendimento teórico e prático aos 
profissionais que atuam nessa área, principalmente no que diz respeito ao que 
se pode realizar no sentido de melhorar os resultados de sua atividade;  
- Contribuir para a formação continuada do profissional de Direito, 
oportunizando situações em que emerjam discussões acerca de temas 
polêmicos, bem como possibilitando acesso a novas soluções elaboradas pela 
doutrina especializada e às recentes jurisprudências que versam sobre 
questões civil-processuais;  
- Demonstrar a aplicabilidade do direito em casos concretos;  
- Aperfeiçoar o entendimento do Direito Civil-Constitucional, aplicando os 
princípios e valores constitucionais. 

 
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
diante das exigências do atual mercado de trabalho, bem como a 
magistrados, promotores públicos, defensores públicos, advogados, bacharéis 
em Direito e a servidores públicos de nível superior. 
 

 

Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 01 de abril de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 06 de abril de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
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3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Inovações do Direito Civil e seus 
Instrumentos de Tutela 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
C 
. Matrículas 
Até 20h do dia 06 de abril de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 20 de abril de 2009. As demais 
vencem no dia 20 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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Especialização em Direito Constitucional  

1ª Turma - Inscrições Até 02/04/09 

Coordenador e Professor-âcora: Robério Nunes dos Anjos Filho 

Dia e horário das aulas 
sextas-feiras 

das 8h às 12h 

Duração do Curso 
1ª Turma - abril/09 a abril/10 

Início: 03/04/09 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas 
  
Teoria Geral da Constituição 
Teoria Geral da Constituição: Constitucionalismo antigo e Constitucionalismo moderno. 
Constitucionalismo contemporâneo: o processo evolutivo. Conceito de constituição. Tipologia 
das constituições. Supremacia da Constituição: rigidez e supremacia constitucional. Poder 
constituinte: conceito, titularidade, poder originário, poder reformador, poder decorrente, 
processo constituinte. Princípios e normas constitucionais. Hermenêutica constitucional. 
  
Poderes do Estado: Poder Legislativo e Poder Executivo 
Poderes do Estado. Teoria da Separação de Poderes. Checks and Balances. Poder Legislativo. 
Estatuto dos Parlamentares. Espécies normativas e processo Legislativo. Medida Provisória. 
Comissões Parlamentares de Inquérito. Poder executivo. O presidencialismo brasileiro. 
Impeachment. 
  
Direitos Humanos e Direitos Fundamentais 
Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. Sistema Internacional de Direitos Humanos. Direitos 
Fundamentais na CF/88. O Art. 5º DA CF/88. Direito à vida. Direito à igualdade. Direito à 
liberdade. Direito à propriedade. Direito à segurança. Direitos sociais e políticas públicas. 
Ações constitucionais. 
  
Controle de Constitucionalidade 
Teoria Geral do Controle de Constitucionalidade. Histórico e evolução. A 
Inconstitucionalidade: natureza e espécies. Sistemas de Controle de Constitucionalidade. 
Controle abstrato e controle concreto. Técnicas de controle de constitucionalidade. Sistema 
de Controle de Constitucionalidade Brasileiro. Jurisdição constitucional: ADI e ADC. Lei 
9.868/1999. ADI por omissão e mandado de injunção. ADPF. Lei 9.868/1999. Controle de 
constitucionalidade no âmbito estadual. 
  
Poder Judiciário e Funções essenciais à Justiça 
Poder Judiciário. A função judicial. Estatuto da Magistratura. Garantias e vedações da 
magistratura. A organização constitucional dos Tribunais. Funções essenciais à justiça. Ministério 
Público: natureza e princípios institucionais, estrutura orgânica, garantias, funções institucionais. 
Controle externo da Magistratura e do Ministério Público: O Conselho Nacional de Justiça e o 
Conselho Nacional do Ministério Público. Advocacia Pública: Advocacia-Geral da União, 
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representação das unidades federativas. Defensorias Públicas e a defesa dos necessitados. 
Advogado: o advogado e a administração da justiça, inviolabilidade. 
  
Organização do Estado 
Formas de Estado. Estado Unitário e Estado Federal. O Federalismo. A Federação brasileira. A 
repartição de competências: princípio da predominância do interesse; técnicas de repartição 
de competências; classificação das competências. As entidades componentes da Federação 
Brasileira. A União Federal. Os Estados-membros. O Distrito Federal. Os municípios. Os Territórios. 
A intervenção nos Estados e nos Municípios. 
  
Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção do método 
científico. Os paradigmas atuais  da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e 
quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e a produção de artigos.  A pesquisa 
científica: preparação, execução e elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 
  
  
Corpo docente 
  

Dirley da Cunha Junior 
Doutor em Direito Constitucional 
pela PUC/SP. Mestre em Direito 
pela Universidade Federal da 
Bahia (UFBA). Juiz Federal e 
Professor Universitário. 
  
Geisa de Assis Rodrigues 
Doutora em Direito pela 
Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro. 
  
Marcelo Camargo Novelino 
Mestre pela Universidade Gama 
Filho/RJ. Procurador Federal. 

Paulo Goulart Júnior 
Mestre em Educação pela 
Universidade Católica Dom 
Bosco, UCDB. 
  
Regina da Paixão 
Mestra em Administração pela 
Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul.  
  
Robério Nunes dos Anjos Filho 
Mestre em Direito pela 
Universidade Federal da Bahia 

  
 

 Objetivos 
- Aprimorar o conhecimento dos alunos sobre o funcionamento de nosso 
sistema constitucional de modo a que se habilitem a se dedicar a qualquer 
uma das diversas áreas do Direito Público ou Privado, mediante o exame da 
doutrina constitucionalista consagrada, tanto nacional quanto estrangeira, e a 
jurisprudência das Cortes Constitucionais; 
- Conjugar o exame de importantes questões teóricas com os aspectos 
práticos a elas relacionados, abrangendo o exame não só dos direitos mas 
também dos instrumentos previstos na Constituição; 
- Atualizar o conhecimento dos profissionais com as questões mais polêmicas e 
candentes em debate na jurisdição constitucional prestada pelo Supremo 
Tribunal Federal;  
Formar alunos com capacidade crítica para a compreensão dos atuais 
desafios do Estado democrático e ecológico de Direito; 
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- Fomentar a discussão sobre a repercussão no direito constitucional das 
relações externas do país, seja em blocos econômicos como Mercosul, seja 
em relação ao sistema internacional de direitos humanos. 

 Público Alvo 

O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
diante das exigências do atual mercado de trabalho, bem como magistrados, 
promotores públicos, defensores públicos, advogados, bacharéis em Direito e 
servidores públicos de nível superior.  
 
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 02 de abril de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 06 de abril de 2009: 
 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
 Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Constitucional 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
 C  
  
. Matrículas 
Até 20h do dia 06 de abril de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 20 de abril de 2009. As demais 
vencem no dia 20 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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 Especialização em Direito do Estado 
1ª Turma - Inscrições Até 13/03/09 

Coordenador e Professor-âncora: Dirley da Cunha Junior 
   

Dia e horário das aulas 
sábado das 9h às 13h  

Duração do Curso 
1ª Turma - março/09 a 

março/10 
Início: 14/03/09 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
  
Teoria Geral do Estado e do Direito Constitucional 
O Constitucionalismo e a formação do Estado Constitucional. Origem e 
desenvolvimento do Constitucionalismo. Neoconstitucionalismo e a 
Constitucionalização do Direito. Constituição: conceito e sentidos, 
classificação, objeto, estrutura e elementos. Teoria da Norma Constitucional: 
eficácia e aplicabilidade, os princípios e as regras constitucionais. Teoria do 
Poder Constituinte: conceito, natureza, titularidade, exercício e espécies de 
Poder Constituinte; o Poder Constituinte Reformador, o processo de reforma e 
os limites ao Poder de Reforma Constitucional. Hermenêutica e Interpretação 
Constitucional: métodos e princípios. Os Princípios Fundamentais e o Princípio 
da Dignidade da Pessoa Humana. 
 
Teoria Geral dos Direitos e Garantias Fundamentais 
Teoria dos Direitos Fundamentais: conceito, evolução, classificação, 
características, dimensão e eficácia dos Direitos Fundamentais. Direitos 
Fundamentais na Constituição de 1988. Direitos individuais e coletivos. Direitos 
de Nacionalidade. Direitos Sociais e Ordem Social. Direitos Políticos e Partidos 
Políticos. Ações Constitucionais. 
 
Teoria Geral do Controle de Constitucionalidade 
A Constituição e a defesa da Supremacia Constitucional. Antecedentes 
históricos e evolução da jurisdição constitucional e do controle de 
constitucionalidade no Direito comparado e no Direito brasileiro. A 
legitimidade da jurisdição constitucional. Modelos de controle de 
constitucionalidade. O controle difuso e concentrado de constitucionalidade. 
As ações diretas: ADI, ADC e ADPF. 
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Teoria da Organização do Estado e dos Poderes do Estado 
O Princípio Federativo e o Estado Federal. A matriz norte-americana. O 
Federalismo Brasileiro. A repartição de competência e as técnicas de 
repartição no federalismo clássico. A repartição de competência na 
Constituição brasileira de 1988. As competências. A competência da União. A 
competência dos Estados-membros. A competência do Distrito Federal. A 
competência dos Municípios. Os Territórios Federais. A Intervenção. A 
Administração Pública. A Organização dos Poderes. O Poder Legislativo e o 
Processo Legislativo. O Poder Executivo e o Presidente da República; os 
Ministros de Estado. O Poder Judiciário, órgãos e competência. 
 
Novos temas de Direito Administrativo 
Administração Pública: o Regime Jurídico Administrativo e os Princípios 
Constitucionais da Administração Pública. Novos modelos de gestão 
administrativa: agências reguladoras, organizações sociais, organizações da 
sociedade civil de interesse público, parceria público-privada, contratos de 
gestão e consórcio público. Responsabilidade civil do Estado: evolução 
teórica, responsabilidade por ação e por omissão, responsabilidade por atos 
do Executivo, Legislativo e Judiciário. Servidores públicos e o regime próprio de 
previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos. Intervenção 
estatal na propriedade privada e a desapropriação. 
 
Novos temas de Direito Processual Penal 
O consenso no processo penal. As medidas despenalizadoras da Lei 9.099/95. 
A suspensão condicional do processo. Juizados Especiais Criminais. A reforma 
do processo penal. Investigação criminal. Interrogatório como meio de defesa. 
Procedimentos penais. Provas penais. Interceptações Telefônicas. Prisão 
preventiva. Medidas cautelares diversas da prisão. Recursos penais. Júri. A 
execução penal. 
 
Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção 
do método científico. Os paradigmas atuais da ciência.  A organização da 
pesquisa qualitativa e quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e 
a produção de artigos.  A pesquisa científica: preparação, execução e 
elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso.  
  
Corpo docente 

Dirley da Cunha Júnior 
Doutor em Direito Constitucional 
pela PUC/SP. Mestre em Direito 
pela Universidade Federal da 
Bahia (UFBA). Juiz Federal e 
Professor Universitário. 

Diogenes Gasparini 
Doutor e Mestre em Direito pela 
PUC-SP; Professor da Escola 

Edvaldo Pereira de Brito 
Livre-Docente, Doutor e Mestre 
em Direito 
pela Universidade de São Paulo 
(USP). 
Professor Emérito da 
Universidade Mackenzie (São 
Paulo). Professor, Jurista e 
Advogado. 
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Superior de Direito 
Constitucional - SP; Professor 
honoris causa da Faculdade de 
Direito de S. Bernardo do 
Campo - SP; Jurista e 
Advogado. 

 
Eduardo Ferando Appio 
Pós-Doutor em Direito pela 
Universidade Federal do 
Paraná. Doutor em Direito 
Constitucional pela UFSC. 
Mestre em Direito 
Constitucional pela Unisinos de 
São Leopoldo/RS. Professor 
visitante (visiting scholar) da 
Universidade de Austin-Texas. 
Juiz Federal e Professor 
Universitário. 

Luiz Flávio Gomes 
Doutor em Direito Penal pela 
Universidade Complutense de 
Madri/Espanha. Mestre em 
Direito Penal pela USP. Diretor-
Presidente da Rede de Ensino 
Luiz Flávio Gomes. 
 
Ricardo Maurício Freire Soares 
Doutor em Direito Público pela 
Universidade Federal da Bahia 
(UFBA). Professor Universitário. 
 

 
 Objetivos 
- Prover o profissional de conhecimento teórico-científico, mediante a 
exposição e discussão acadêmica sobre as mais recentes construções teóricas 
e filosóficas no campo do Direito Constitucional, Administrativo e Processual 
Penal, possibilitando-lhe a melhor compreensão dos fenômenos relacionados 
ao Direito do Estado. 
- Fomentar a pesquisa e a produção científica sobre as questões 
interdisciplinares, envolvendo as áreas do Direito Constitucional, Administrativo 
e Processual Penal. 
- Preparar o profissional a solucionar casos práticos complexos e atuais. 
 
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
diante das exigências do atual mercado de trabalho, especialmente aos 
Magistrados, Membros do Ministério Público, Defensores Públicos, Advogados, 
Bacharéis em Direito, Profissionais da área de Segurança Pública e Servidores 
Públicos de nível superior. 
 
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 13 de março de 2009  
b) encaminhamento via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 17 de março de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
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4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
 Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito do Estado 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
. Matrículas 
De 16 de fevereiro até às 20h do dia 17 de março de 2009 dirigir-se à ESUD 
para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 25 de março de 2009. As 
demais vencem no dia 25 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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 Especialização em Direito Militar 
3ª Turma - Inscrições Até 27/03/09 

Coordenação: Luiz Flávio Gomes e Cícero Robson Coimbra Neves  

Professor-âncora: Cícero Robson Coimbra Neves 
  
   

Dia e horário das aulas 
sábado das 9h às 13h  

Duração do Curso 
3ª Turma - março/09 a 

março/10 
Início: 28/03/09 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
  
Direito Penal Militar  
Sistemas Penais e o Código Penal Militar como Instrumento de orientação 
Causalista Neoclássica. Aplicação da Lei Penal Militar, Crime Propriamente 
Militar e Interpretação Autêntica no CPM. Elementos do Conceito Analítico de 
Crime no Código Penal Militar. Fato Típico Penal Militar: Tipicidade Indireta e as 
Hipóteses do Artigo 9º do CPM. Concurso de pessoas, concurso de crimes, 
penas principais e assessórias e causas extintivas da punibilidade. Alguns 
crimes tipicamente militares (parte I). Alguns crimes tipicamente militares (parte 
II). Aspectos relevantes dos crimes impropriamente militares (parte I). Aspectos 
relevantes dos crimes impropriamente militares (parte II). 
  
Direito Disciplinar Militar  
Introdução ao Direito Disciplinar Militar para as forças Armadas e para as 
Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares. Deontologia Militar e a 
caracterização da Transgressão Disciplinar. Processo Administrativo Disciplinar. 
Recursos Administrativos Disciplinares. Controle Jurisdicional dos atos 
disciplinares. 
  
Direitos Humanos  
Histórico e Afirmação dos Direitos Humanos. Celebração e incorporação dos 
tratados e convenções de Direitos Humanos na ordem jurídica nacional. 
Tribunal Penal Internacional. Principais Instrumentos Contemporâneos de 
Direitos Humanos. Direito Internacional Humanitário e seus Principais 
Instrumentos. 
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Legislação Penal Especial  
Abuso de Autoridade, Tortura e Racismo. Crimes Hediondos e Lei 'Maria da 
Penha'. Estatuto da Criança e do adolescente. Crimes de Trânsito e Crimes de 
Menor Potencial Ofensivo. Lei de Drogas e Estatuto do 
Desarmamento. Interceptação Telefônica e Lei do crime organizado.  
  
Direito Processual Penal Militar  
Aplicação da Lei processual Penal Militar e a competência das Justiças 
Militares da União e dos Estados. Polícia Judiciária Militar e procedimentos de 
polícia judiciária militar. Provas no Direito Penal Militar: Colheita e confirmação 
legal dos meios de prova. Processo Penal Militar no âmbito da Justiça Militar da 
União e dos Estados. Principais Recursos no Processo Penal Militar e Execução 
Penal na Justiça Militar. 
  
Doutrina de Polícia e Segurança Pública  
Ciclo de Polícia. Poder de Polícia: divisão e conflito de atribuições das Forças 
Policiais Civis e Militares. Forças Armadas em Operações de Garantia da Lei e 
da Ordem. Força Nacional de Segurança. Intervenção Federal e Estadual, 
Defesa do Estado e das Instituições Democráticas e convocação e 
mobilização das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares.  
  
Direito Administrativo Constitucional  
Fundamentos da República Federativa do Brasil e Direitos e Deveres Individuais 
aplicados às Instituições Militares federais e estaduais e a seus Integrantes. 
Direito de Nacionalidade e Direitos Políticos aplicados aos Integrantes das 
Instituições Militares. Competências Constitucionais e a Legislação das 
Instituições Militares Federais e Estaduais. Disciplina Constitucional da 
Administração Pública e das Instituições Militares Federais e Estaduais. 
Intervenção Federal e Estadual, Defesa do Estado e das Instituições 
Democráticas e Funções Essenciais á Justiça. Inovações Constitucionais 
acerca da competência da Justiça Militar dos Estados e seu reflexo para o 
execício do Poder Diciplinar e da polícia judiciária militar. A justiça Militar da 
União e seus novos rumos em face das propostas de alteração de sua 
competência. A Internacionalização do Direito Penal Militar. Tríplice 
responsabilidade dos militares.  
  
Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção do método 
científico. Os paradigmas atuais  da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e 
quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e a produção de artigos.  A pesquisa 
científica: preparação, execução e elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 
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Corpo docente 

Abelardo Júlio da Rocha 
Especialista em Direito Militar pela 
Universidade Cruzeiro do Sul. Oficial 
da Polícia Militar. 
  
Adel El Tasse 
Mestre e Doutorando em Direito 
Penal pela Universidade de Buenos 
Aires. Advogado/PR. 
  
Alexandre Henriques da Costa 
Especialista em Direito Militar pela 
Universidade Cruzeiro do Sul. Oficial 
da Polícia Militar/SP. 
  
André Mauro Lacerda Azevedo 
Mestre em Direito pela UFRN. 
Especialista em Direito Penal e 
Criminologia pela UNP. Promotor de 
Justiça / RN. 
  
André Vinicius Espírito Santo de 
Almeida 
Mestre e Doutorando em Direito 
pela PUC/SP. Especialista em Direito 
Penal Econômico e da Empresa 
pela UNB. Promotor de Justiça/DF. 
  
César Dario Mariano da Silva 
Mestre em Direito pela PUC/SP. 
Promotor de Justiça/SP. 
  
Cícero Robson Coimbra Neves 
Mestre em Direito pela PUC/SP. 
Especialista em Direito Penal pela 
Escola Superior do Ministério 
Público/SP, ESMP. Oficial da Polícia 
Militar/SP.  
  
Dalton Abranches Safi 
Juiz de Direito da Justiça Militar de 
São Paulo. 
  
Fernando Pereira 
Juiz Presidente do Tribunal de Justiça 

Luiz Flávio Gomes 
Doutor em Direito Penal pela Universidade 
Complutense de Madri/Espanha. Mestre 
em Direito Penal pela USP. Diretor-
Presidente da Rede de Ensino LFG. 
  
Marcelino Fernandes 
Especialista em Didática e Técnica de 
Ensino pela Academia de Polícia Militar do 
Barro Branco. Oficial da Polícia Militar/SP. 
  
Marcelo Novelino 
Mestre em Direito Público pela UGF/RJ. 
Procurador Federal do INSS/MG. 
  
Marcelo Streifinger 
Mestrando em Ciências Policiais de 
Segurança e Ordem Pública. Especialista 
em Direito Penal pela Escola Superior do 
Ministério Público de SP. Oficial da Polícia 
Militar/SP. 
  
Marcos Fernando Theodoro Pinheiro 
Mestre em Ciências Militares e Graduado 
pela Academia Militar das Agulhas 
Negras. Foi Professor de Direito da 
Academia Militar das Agulhas Negras. 
Concluinte do cuso de Direito 
Internacional Humanitário proferido pelo 
Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
na Escola Superior de Guerra. Juiz de 
Direito Substituto da Justiça Militar/SP. 
  
Pedro Taques 
Mestrando em Direito Processual Penal 
pela PUC/SP. Professor do Departamento 
de Direito da Universidade de Cuiabá. 
Procurador Regional da República/SP. 
  
Reinaldo Zychan de Moraes 
Mestrando em Direito pela PUC/SP. 
Especialista em Direito Penal pela Escola 
Superior do Ministério Público/SP. Oficial 
da Polícia Militar/SP. 
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Militar/SP. Coronel PM/SP. 
  
Flávia Piovesan 
Doutora em Direito Constitucional 
pela PUC/SP. Professora da PUC/SP. 
Procuradora do Estado/SP.  
  
Flávio Cardoso Pereira 
Promotor de Justiça no MP/GO, Pós-
graduado em Direito Penal pela 
Universidade de 
Salamanca/Espanha, Especialista 
em combate ao crime organizado, 
terrorismo e corrupção pela 
USAL/Espanha e Doutorando em 
Direito Processual Penal pela 
Unversidade de 
Salamanca/Espanha. 
  
Guilherme Madeira Dezem 
Mestrando em Direito Processual 
Penal pela USP. Juiz de Direito/SP. 
  
Gustavo Octaviano Diniz Junqueira 
Doutor em Direito das Relações 
Sociais pela PUC/SP. Mestre em 
Direito das Relações Sociais pela 
PUC/SP. Especialialista em Derecho 
Penal pela Universidade de 
Salamanca - Espanha. 
  
Jarbas Bezerra 
Juiz de Direito/RN. Professor de 
Direito Penal e Direito Eleitoral da 
Escola Superior da Magistratura / RN 
e da Fundação Escola Superior do 
Ministério Público / RN. 
  
Jorge César de Assis 
Graduado em Direito pela 
Faculdade de Direito de Curitiba, 
FDC. Graduado em Curso de 
Formação de Oficiais - Academia 
Policial Militar do Guatupê. 
Promoção de Justiça Militar da 
União em Santa Maria / RS. Promotor 
de Justiça Militar da União em Santa 

Renato Brasileiro 
Especialista em Ciências Penais pela 
Fundação Escola Superior do Ministério 
Público de Minas Gerais. Promotor de 
Justiça Militar da União/SP. 
  
Rogério Sanches 
Professor da Escola Superior do Ministério 
Público/SP. Promotor de Justiça/SP. 
  
Ronaldo João Roth 
Especialista em Direito Penal pelas 
Faculdades Integradas de Guarulhos. Juiz 
de Direito da Justiça Militar/SP. 

Valério de Oliveira Mazzuoli 
Mestre em Direito pela UNESP/SP. 
Doutorando na UFRGS. Advogado 
Internacionalista/MT. 

Waldir Sebastião de Nuevo Campos Júnior 
Juiz de Direito em São Paulo 
  
Wagner Antônio Alves 
Mestre em Direito Político e Econômico 
pela Universidade Presbiteriana 
Mackenzie. Oficial da Polícia Militar/SP. 
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Maria/RS. 

   
Objetivos 
- Formar profissionais com conhecimento aprofundado em Direito Militar, para 
que possam contribuir com a formulação de um novo e melhor modelo de 
segurança pública no País; 
- Qualificar profissionais para a prática de disciplinas ligadas ao Direito Militar; 
- Estimular a produção acadêmica e o debate crítico sobre as questões 
interdisciplinares, envolvendo a área do Direito Militar; 
- Desenvolver competências para a pesquisa e para a produção de 
conhecimento em Direito Militar; 
- Capacitar profissionais para a docência na área de Direito Militar e ramos 
outros do Direito que com ele mantenham relação. 
  
Público Alvo 
O curso é destinado a oficiais das Forças Armadas, das Polícias Militares e dos 
Corpos de Bombeiros Militares, bem como a outros integrantes dessas 
instituições que, embora não oficiais, possuam curso superior, a advogados em 
face da Administração Pública, governadores, deputados estaduais e distritais, 
secretários estaduais, assessores parlamentares, servidores públicos, 
procuradores públicos, diretores de autarquias e fundações, empresas 
públicas, seus respectivos advogados e a profissionais ligados ao setor público 
em geral, que, direta ou indiretamente, atuem ou pretendam atuar em 
atividades ligadas à administração pública.  O curso também se destina a 
todos os interessados em concursos públicos que possuam em seus editais 
matérias afetas ao Direito Militar (Direito Penal Militar, Direito Processual Penal 
Militar, Direito Administrativo e Constitucional aplicado à doutrina de 
segurança pública etc.), a exemplo dos concursos de ingresso nas carreiras da 
Magistratura Militar (federal ou estadual), Magistratura comum, do Ministério 
Público Militar, Ministério Público dos Estados, dos Quadros Complementares 
das Forças Armadas e das Polícias Militares (como o ingresso na Escola de 
Administração do Exército para o quadro jurídico), assim como aos docentes 
interessados no magistério das disciplinas relacionadas ao Direito Militar.  
Bacharelado ou licenciatura obtidas em outras áreas do conhecimento que 
não a Ciência Jurídica também habilitam ao ingresso neste programa de pós-
graduação. 
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Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 27 de março de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 31 de março de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
  
Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Militar 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
  
. Matrículas 
Até 20h do dia 31 de março de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 10 de abril de 2009. As demais 
vencem no dia 10 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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Especialização em Direito Municipal 
3ª Turma - Inscrições Até 07/04/09 

 

Coordenação: Fernando Capez e Wander Garcia 
 

Professores-âncoras: Wander Garcia e Flávia Moraes Barros Michele Fabre  
  

Dia e horário das aulas 
quartas-feiras 
das 8h às 12h 

Duração do Curso 
3ª Turma - abril/09 a abril/10 

Início: 08/04/09 

Carga horária 
390 h/a 

  
 
Disciplinas e ementas  
   
Direito Municipal Constitucional 
Autonomia Municipal e Competências administrativas e legislativas do Município na CF. 
Princípio da Simetria e sua aplicação prática no âmbito dos Municípios. A nova disciplina dos 
decretos autônomos. Controle Externo do Poder Executivo pelo Poder Legislativo, com apoio 
do Tribunal de Contas. Responsabilidade por Improbidade Administrativa: visão constitucional, 
jurisprudência e prática. 
  
Licitação, Contratos e Parcerias 
Teoria Geral da Licitação. Pregão presencial. Pregão eletrônico. Teoria Geral dos Contratos 
Administrativos e as novidades teóricas, jurisprudenciais (dos Tribunais e dos Tribunais de 
Contas) e práticas. Terceirização. Técnicas de Gestão dos Contratos Administrativos: teoria e 
prática. Convênios e Consórcios Públicos. Teoria Geral dos Serviços Públicos Municipais. 
Concessões, Permissões e Autorizações de Serviço Público. Parcerias Público-Privadas. 
Convênios e contratos com Organizações Sociais e OSCIPs. 
  
Agentes Públicos 
Regimes Jurídicos do Servidor Público Municipal. Concurso Público. Remuneração, 
sindicalização e negociação salarial. Direito de greve. Responsabilidade civil, criminal, eleitoral 
e disciplinar do agente público. Técnicas de gestão de pessoas no serviço público. Avaliação 
por competência. Ganhos por resultado. 
  
Poder de Polícia e Direito Ambiental 
Teoria Geral do Poder de Polícia - Infrações, Sanções, Fiscalização e Delegação. Poder de 
Polícia em Espécie: Polícia Municipal Sanitária, das Construções, dos Costumes, da Segurança 
e do Consumidor. Princípios do Direito Ambiental. Competência do Município em Matéria 
Ambiental. Papel do Município no Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA. 
Instrumentos de Proteção Ambiental pertinentes aos Municípios. Direito Urbanístico I: Gestão 
das Cidades e Estatuto das Cidades. Direito Urbanístico II: Plano Diretor e Uso e Ocupação dos 
Solos. Programa Nacional de Saneamento Básico. Direito Ambiental Internacional. Protocolos. 
Protocolo de Kyoto e os créditos de carbono. 
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Direito Tributário, Previdenciário e Financeiro 
Competência Municipal para a Tributação. ISS e Supersimples. Fiscalização e Programas de 
Parcelamento Incentivado. Organização e Gestão dos Regimes Próprios de Previdência. 
Sistema de Compensação entre Regimes. Teoria Geral das Finanças Públicas. Leis 
orçamentárias. Gestão Orçamentária Municipal. Teoria Geral da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e aspectos polêmicos. 
  
Fazenda Municipal em Juízo  
Controle judicial da atividade administrativa. Prerrogativas processuais da Fazenda Municipal. 
Ações coletivas. Tutelas de urgência. Regime jurídico do pedido de suspensão de liminar. 
Ações de Inconstitucionalidade e Reclamação Constitucional. Outras questões relativas à 
Fazenda Municipal em Juízo. Processo Civil Eletrônico. 
  
Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção do método 
científico. Os paradigmas atuais  da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e 
quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e a produção de artigos.  A pesquisa 
científica: preparação, execução e elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 

Corpo docente 

Alaôr Caffé Alves 
Livre Docente em Teoria do 
Direito e Filosofia do Direito pela 
USP. 
Advogado. 
  
Alexandre Cordeiro 
Mestre em Direito do Estado 
pela PUC-SP. Conselheiro 
Substituto do Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo. 
Professor Assistente da 
Especialização em Direito 
Administrativo PUC/Cogeae. 
  
Alexandre de Moraes 
Mestre e Doutor em Filosofia do 
Direito e Livre-Docente em 
Direito do Consumidor.  
Desembargador do Tribunal de 
Justiça de São Paulo. 
Coordenador do Programa de 
Pós-Graduação em Direito da 
Unimes/Santos (Mestrado e 
Doutorado).   
  
Alexandre Lanzoni 
Mestrando em Direitos Difusos e 
Coletivos pelo UNIMES de 
Santos. Membro da Comissão 
de Direitos na Sociedade da 
Informação da OAB/SP e da 
Associação de Gestão em 

José Rogério Cruz e Tucci 
Livre-docente em Direito 
Processual Civil pela USP. 
Professor associado da USP. 
Advogado. 
  
Leo Vinícius Pires Lima 
Especialista em Direitos Difusos e 
Coletivos pela ESMP e em 
Direito Penal pela USP. 
Procurador do Município de SP. 
  
Leonardo José Carneiro da 
Cunha 
Doutor em Direito pela PUC/SP. 
Professor da Universidade 
Católica de Pernambuco. 
Procurador do Estado de 
Pernambuco. 
  
Liliana Marçal 
Mestre em Direito pela USP. 
Procuradora do Município de 
São Paulo, atualmente na 
Assessoria Jurídica do 
Procurador Geral. Conselheira 
do Conpresp - Conselho 
Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São 
Paulo. Professora de Direito 
Urbanístico e de Direito 
Processual Civil.   
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Segurança na Comissão de 
Crimes Eletrônicos. Advogado 
em São Paulo. 
  
Antônio Carlos Cintra do Amaral
Mestre em Direito Administrativo 
pela PUC/SP. 
  
Celso Coccaro 
Procurador-Geral do Município 
de São Paulo. Diretor e Membro 
Fundador do IBAP - Instituto 
Brasileiro de Advocacia Pública. 
  
Fernando Capez 
Doutor pela PUC/SP e Mestre 
pela USP. Deputado Estadual, 
atuando no momento como 
Presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça da 
Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo. Promotor 
de Justiça licenciado.  
  
Flávia Formigoni D´arcadia 
Mestranda em Direito 
Urbanístico Ambiental pela 
PUC/SP. Advogada em São 
Paulo. 
  
Flávia Moraes Barros 
Mestranda em Direito 
Administrativo pela PUC/SP. 
Procuradora do Município de 
São Paulo, atualmente na 
Assessoria Jurídico-Consultiva 
do Procurador Geral. Professora 
de Direito Administrativo. 
  
Floriano Peixoto de Azevedo 
Marques Neto 
Doutor em Direito do Estado 
pela USP. Professor da USP. 
  
Ivan Barbosa Rigolin 
Advogado. Consultor e Assessor 
Jurídico de Prefeituras e 
Câmaras Municipais 
   
José Luiz Patta 
Especialista em Direito 
Tributário. Professor de Direito 
Tributário. Assessor Jurídico da 
Secretaria Municipal de 
Finanças do Município de São 

  
Luciano de Araújo Ferraz 
Doutor e Mestre pela UFMG. 
Professor da UFMG, da PUC/MG 
e da Fundação Mineira de 
Educação e Cultura. 
Advogado. 
  
Luis Manuel Fonseca Pires 
Doutorando e Mestre e pela 
PUC/SP. Professor da PUC/SP. 
Juiz de Direito/SP. 
  
Luiz Carlos Michele Fabre 
Procurador do Trabalho e ex-
Procurador do Município de SP. 
  
Marçal Justen Filho 
Doutor e Mestre em Direito pela 
PUC/SP. Advogado.  
  
Márcia Brandão Carneiro Leão 
Doutora e Mestre e pela USP. 
Professora de Direito Ambiental 
e de Direito Internacional. 
Advogada.  
  
Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
Livre Docente pela USP. 
Professora Titular de Direito 
Administrativo da USP. 
  
Maurício Zockun 
Doutor em Direito Administrativo 
pela PUC-SP. Mestre em Direito 
Tributário pela PUC-SP. Professor 
da PUC/SP. Advogado.  
  
Robinson Sakiyam Barreirinhas 
Procurador do Município de São 
Paulo licenciado, tendo sido 
Chefe da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de 
Finanças. Assessor Jurídico do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ.  
  
Sílvio Luiz Ferreira da Rocha 
Livre Docente em Direito 
Público pela PUC/SP. Professor 
de Direito Civil e Administrativo 
da PUC/SP. Juiz Federal. 
  
Toshio Mukai 
Doutor em Direito Econômico e 
Financeiro pela USP. Consultor 
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Paulo. Auditor Fiscal Tributário 
da Prefeitura Municipal de São 
Paulo. Membro Titular da 
Secretaria-Executiva do Comitê 
Gestor do Supersimples 
Nacional. 
  
José Maria Arruda de Andrade 
Doutor em Direito Econômico e 
Financeiro pela USP. Professor 
Doutor do Departamento de 
Econômico e Financeiro da USP 
e da graduação e pós-
graduação da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie. 
Advogado.  

Jurídico da NDJ. Advogado. 
  
Wander Garcia 
Doutorando e Mestre em Direito 
pela PUC/SP. Professor de 
Direito Administrativo, Direito do 
Consumidor e Direito Ambiental 
da Rede LFG. Procurador do 
Município de São Paulo. 

 
 
 
Objetivos 
- Formar profissionais com conhecimento aprofundado em Direito Militar, para 
que possam contribuir com a formulação de um novo e melhor modelo de 
segurança pública no País; 
- Qualificar profissionais para a prática de disciplinas ligadas ao Direito Militar; 
- Estimular a produção acadêmica e o debate crítico sobre as questões 
interdisciplinares, envolvendo a área do Direito Militar; 
- Desenvolver competências para a pesquisa e para a produção de 
conhecimento em Direito Militar; 
- Capacitar profissionais para a docência na área de Direito Militar e ramos 
outros do Direito que com ele mantenham relação. 
  

  
 
Público Alvo 
O curso é destinado a oficiais das Forças Armadas, das Polícias Militares e dos 
Corpos de Bombeiros Militares, bem como a outros integrantes dessas 
instituições que, embora não oficiais, possuam curso superior, a advogados em 
face da Administração Pública, governadores, deputados estaduais e distritais, 
secretários estaduais, assessores parlamentares, servidores públicos, 
procuradores públicos, diretores de autarquias e fundações, empresas 
públicas, seus respectivos advogados e a profissionais ligados ao setor público 
em geral, que, direta ou indiretamente, atuem ou pretendam atuar em 
atividades ligadas à administração pública.  O curso também se destina a 
todos os interessados em concursos públicos que possuam em seus editais 
matérias afetas ao Direito Militar (Direito Penal Militar, Direito Processual Penal 
Militar, Direito Administrativo e Constitucional aplicado à doutrina de 
segurança pública etc.), a exemplo dos concursos de ingresso nas carreiras da 
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Magistratura Militar (federal ou estadual), Magistratura comum, do Ministério 
Público Militar, Ministério Público dos Estados, dos Quadros Complementares 
das Forças Armadas e das Polícias Militares (como o ingresso na Escola de 
Administração do Exército para o quadro jurídico), assim como aos docentes 
interessados no magistério das disciplinas relacionadas ao Direito Militar.  
Bacharelado ou licenciatura obtidas em outras áreas do conhecimento que 
não a Ciência Jurídica também habilitam ao ingresso neste programa de pós-
graduação. 

 
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 07 de abril de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 09 de abril de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Municipal 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
. Matrículas 
Até 20h do dia 09 de abril de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 20 de abril de 2009. As demais 
vencem no dia 20 de cada mês.O pagamento, nas condições mencionadas, 
confirma a matrícula. 
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Especialização em Direito Processual Civil 
8ª Turma - Inscrições Até 08/05/09 

em parceria com o Instituto Brasileiro de Direito Processual - IBDP  

Coordenação: Ada Pellegrini Grinover e Petrônio Calmon Filho  

Professor-âncora: Luiz Guilherme Wagner   

Dia e horário das aulas 
sábado 

das 9h às 13h 

Duração do Curso 
8ª Turma - maio/09 a 

agosto/10 
Início: 09/05/09 

Carga horária 
390 h/a 

  
 
Disciplinas e ementas  
  
Cumprimento das decisões e processo de execução 
Teoria geral da execução. Conceito de execução e sanção executiva. Cumprimento da 
sentença e execução de título executivo extrajudicial. Atividade jurisdicional na execução. 
Título executivo. Função executiva: efetividade das decisões judiciais e do título extrajudicial. 
Limites e efeitos da defesa na execução. Execução Por Quantia Certa Contra Devedor 
Solvente: Petição Inicial, Citação E Penhora (Impenhorabilidades). Execução por quantia certa 
contra devedor solvente: avaliação, arrematação, adjudicação, constituição de usufruto de 
bem ou de empresa. Extinção da execução e efeitos da sentença. Dec. Lei 7066 - Sistema 
financeiro da habitação. Lei de execução hipotecária. Questões processuais do contrato de 
hipoteca. Os problemas processuais na execução dos títulos de crédito. Duplicatas: discussão 
da origem do crédito. Cheque. Prescrição. Causa do cheque. Extensão da responsabilidade 
do avalista. Questões processuais da fiança. Avalista responde pelos juros de mora. Execuções 
das debêntures dependo da assembléia. Execução de alimentos. Execução de mandado de 
segurança, desapropriação e possessórias. Execução Fiscal. Execução em face da Fazenda 
Pública. Tutela do executado: objeção e exceção de pré-executividade e embargos à 
execução. Ações impugnativas à execução. Adjudicação e arrematação. Embargos de 
segunda fase e ações anulatórias. Remição de bens. Responsabilidade patrimonial. Fraude de 
execução. Fraude contra credores. Embargos de terceiro. Cumprimento e execução das 
decisões para obrigação de fazer, não fazer e entrega de coisa. arts. 287, 461 e 461-A. O 
futuro da execução: sentença, título extrajudicial, fiscal e contra a fazenda pública.  
  
Fundamentos do Direito Processual Civil 
O Processo Civil da Atualidade. Processo Constitucional. Teoria Geral do Processo. Técnica 
Processual e Tutela dos Direitos. O Processo Ordinário e a tutela jurisdicional diferenciada: 
Antecipação de tutela. Ação Monitória. A Estabilização da tutela antecipada. Tutela 
Cautelar: Distinção da tutela antecipatória. Processo Cautelar. Vícios do ato processual. 
Inexistência jurídica, nulidade absoluta e relativa.  
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Processo de Conhecimento  
Partes e procuradores: pluralidade de partes. Intervenção de terceiros. Requisitos de 
admissibilidade para o exame do mérito: condições da ação e pressupostos processuais. 
Propositura da Demanda: reações do réu. Competência. Julgamento conforme o estado do 
processo: audiência preliminar e conciliação.  
  
Prova, Sentença e Coisa Julgada  
Teoria geral da prova. Provas em espécie. Sentença e coisa julgada. Relativização da coisa 
julgada. 
  
Recursos e Meios de Impugnação 
Teoria geral dos meios de impugnação dos atos judiciais e dos recursos. Ação Rescisória. Ação 
Anulatória. Quaerela Nullitatis. Apelação. Embargos infringentes. Embargos de declaração. 
Agravo. O Processo Civil nos tribunais superiores. Ações cíveis originárias, Recurso ordinário, 
Reclamação. Os recursos extraordinários. Recurso especial. Recurso extraordinário: 
fundamentos e hipóteses de cabimento. A Emenda Constitucional n. 45/04 e o filtro do art. 102, 
par. 3 Cf. A Súmula Vinculante. Agravo de instrumento para os tribunais superiores, agravo 
interno e agravo regimental. Recurso extraordinário e recurso especial retidos. Meios para seu 
conhecimento e julgamento. Controle de constitucionalidade dos atos normativos. 
  
Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção do método 
científico. Os paradigmas atuais  da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e 
quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e a produção de artigos.  A pesquisa 
científica: preparação, execução e elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso.  
  
  
Corpo docente 
  
  

Ada Pellegrini Grinover  
Livre Docente e Professora 
Titular de Direito Processual da 
USP. Presidente do IBDP.  
  
Carlos Alberto Carmona  
Professor-Doutor da USP. 
Advogado. Vice-Presidente do 
IBDP.  
 
 
Carlos Alberto Salles  
Professor-Doutor da USP. 
Promotor de Justiça.  
  
Cassio Scarpinella Bueno  
Doutor pela PUC/SP. Livre-
docente. Professor em Processo 
Civil dos cursos de Graduação, 
Especialização.  
  
Eduardo Talamini  
Doutor pela USP. Advogado. 
Professor da UFPR. 
  
Fábio Caldas de Araújo 

José Miguel Garcia Medina  
Doutor em Direito pela PUC/SP. 
  
José Roberto dos Santos 
Bedaque  
Livre Docente e Professor Titular 
de Direito Processual Civil da 
USP. Desembargador do TJSP.  
  
José Rogério Cruz e Tucci  
Professor Associado da USP. 
Advogado.  
   
Leonardo Ferres da Silva Ribeiro 
Mestre e Doutorando em Direito 
Processual Civil pela PUC/SP.  
Advogado. 
  
Luís Guilherme Marinoni  
Doutor e Professor Titular da 
UFPR. Advogado.  
  
Luiz Manoel Gomes Jr. 
Doutor em Direito pela PUC/SP. 
Coordenador do Mestrado - 
UNAERP/Ribeirão Preto. 
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Doutor pela PUC/SP. Professor 
da cadeira de Direito 
Processual Civil da Escola da 
Magistratura e do Ministério 
Público - PR. Juiz de Direito/PR. 
  
Fernando da Fonseca 
Gajardoni  
Doutor pela USP. Professor da 
Faculdade Municipal de Direito 
de Franca/SP. Juiz de Direito. 
  
Fernão Borba Franco 
Mestre e Doutorando em 
Direito Processual pela USP. Juiz 
de Direito. 
  
Flávio Cheim Jorge 
Doutor e Mestre em Direito pela 
PUC/SP. Presidente da Escola 
Superior de Advocacia da 
OAB/ES e da Sociedade 
Capixaba de Direito 
Processual. Membro do IBDP. 
Advogado. 
  
Fredie Souza Didier Junior  
Doutor pela PUC/SP. 
  
Gilmar Mendes  
Doutor em Direito 
Constitucional. Ministro do STF.  
  
Gilson Delgado Miranda 
Mestre e Doutorando em 
Processo Civil pela PUC/SP. Juiz 
de Direito em SP. 
  
Gisele Góes 
Doutora em Direito Processual 
pela PUC/SP. Procuradora do 
Trabalho em Belém. 
  
Gustavo Henrique Righy Ivahy 
Badaró 
Professor-Doutor de Direito 
Processual Penal pela USP. 
Advogado. 
  
José Alexandre Manzano 
Mestre e Doutorando em 
Direito Processual Civil pela 
PUC/SP. Advogado. 
  
José Carlos Batista Puoli 
Doutor em Direito Processual 

  
Luiz Rodrigues Wambier  
Doutor pela PUC/SP. Professor 
da Universidade Estadual de 
Ponta Grossa/PR. Advogado. 
 
 
Marcelo Abelha Rodrigues  
Doutor em Direito Processual 
Civil pela PUC/SP. Mestre em 
Direito Ambiental pela PUC/SP. 
Advogado. 
  
Marcelo José Magalhães 
Bonício 
Doutor em Processo Civil pela 
USP. Professor de Direito 
Processual Civil. Procurador. 
  
Marco Montoro 
Mestre e Doutorando em Direito 
Processual pela USP. 
  
Osmar Paixão Côrtes 
Doutor em Direito pela PUC/SP. 
Advogado.    
  
Paulo Henrique dos Santos Lucon  
Professor-Doutor da USP. 
Secretário-Executivo do IBDP. 
Juiz do Tribunal Regional 
Eleitoral. Advogado.  
  
Paulo Hoffman 
Mestre e Doutorando em Direito 
Processual Civil pela PUC/SP. 
Especialista em Direito 
Processual Civil pela Università 
degli Studi di Milano. Professor 
da Escola Superior da 
Advocacia. Advogado.  
 
 
 
Pedro de Camargo  
Doutor pela USP.  
  
Petrônio Calmon Filho  
Doutor em Direito Processual na 
USP. Procurador de Justiça do 
Ministério Público do DF. 
Secretário-Geral do IBDP. 
  
Teori Albino Zavascki  
Professor-Mestre da UFRS. 
Ministro do STJ. 
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Civil pela USP. Advogado. 
  
José Marcelo Menezes Vigliar  
Doutor pela USP. Advogado.  

  
Teresa Arruda Alvim Wambier  
Livre Docente da PUC/SP. 
Tesoureira do IBDP. Advogada. 

  
Objetivos 
- Qualificar e habilitar docentes na área de Direito Processual Civil; 
- Qualificar profissionalmente os alunos para a prática do Direito; 
- Permitir e estimular a produção acadêmica e o debate crítico sobre as 
questões interdisciplinares, envolvendo a área de Direito Processual Civil; 
- Formar indivíduos com conhecimento de Direito Processual Civil que possam 
contribuir para um novo e melhor modelo de justiça; 
- Habilitar os alunos para a pesquisa e a produção de conhecimento em 
Direito Processual Civil. 
  
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
diante das exigências do atual mercado de trabalho, bem como a 
magistrados, promotores públicos, defensores públicos, advogados, bacharéis 
em Direito e a servidores públicos de nível superior.  
  
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 08 de maio de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 12 de maio de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
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Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Processual Civil 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
  
. Matrículas 
Até 20h do dia 12 de maio de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 20 de maio de 2009. As 
demais vencem no dia 20 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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Especialização em Direito Tributário 
5ª Turma - Inscrições Até 14/04/09 

Coordenador e professor-âncora:  Eduardo Sabbag  

Dia e horário das aulas 
quartas-feiras das 18h30 às 

22h30 
  

Duração do Curso 
5ª urma - abril/09 a abril/10 

Início: 15/04/09 

Carga horária 
390 h/a 

  
Disciplinas e ementas  
  
Sistema Constitucional Tributário: Princípios e Imunidades  
Princípios constitucionais tributários: noção de Princípio. Princípios Constitucionais Gerais. 
Princípio: - da Capacidade Contributiva. - da Estrita Legalidade. - da Irretroatividade. - da 
Anterioridade. - da Igualdade Tributária. - do Não-Confisco. Limitações ao poder de tributar: 
Rígida Discriminação das Competências. Paralelo entre Imunidade e Isenção Tributária. 
Imunidade: - Tributária. - Recíproca. - dos Templos de Qualquer Culto. - dos Partidos Políticos, 
dos Sindicatos dos Trabalhadores e das Instituições Educacionais e Assistenciais sem fins 
lucrativos. - dos Livros, dos Jornais, dos Periódicos e do papel destinado à sua impressão.  
  
Sistema Constitucional Tributário: Competência Tributária e Tributos 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA Conceito. Características: Privatividade, Indelegabilidade, 
Incaducabilidade, Inalterabilidade, Irrenunciabilidade e Facultatividade. Extrafiscalidade, Bis in 
idem e Bitributação. Distinção entre Competência Tributaria e Capacidade Tributaria Ativa. 
Parafiscalidade e Capacidade Ativa Auxiliar. Tributo: Definição de Tributo no Código Tributário 
Nacional. Conceitos doutrinários de Tributos. Espécies de Tributos perante a Constituição 
Federal: Imposto, Taxa, Contribuição de Melhoria, Empréstimo Compulsório, Contribuição 
Social. Classificações dos tributos perante a doutrina e a jurisprudência.  
  
Sistema Constitucional Tributário: Impostos em Espécie 
IMPOSTOS EM ESPÉCIE 1.1. Impostos Municipais. IPTU. ITBI. ISS. 1.2. Impostos Estaduais. ICMS. 
ITCMD. IPVA. 1.3. Impostos Federais II e IE. IPI. IOF. IR (Pessoas Físicas) e IR (Pessoas Jurídicas).  
Obrigação e Crédito Tributários 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA O Código Tributário Nacional e a Obrigação Tributária. Obrigação 
Principal e Obrigação Acessória. Sujeito Ativo e Sujeito Passivo. Capacidade Tributaria Passiva. 
Responsabilidade Tributária. Substituição Tributária. Crédito Tributário: Conceito e Natureza 
Jurídica. Constituição do Crédito Tributário. Lançamento Tributário: ato ou procedimento 
administrativo. As Modalidades de Lançamento Tributário (aspectos jurídico-contábeis). 
Formas de Alteração do Lançamento Tributário. Diferença entre Lançamento Tributário e Auto 
de Infração e Imposição de Multa. Causas de Suspensão do Crédito Tributário: Moratória, 
Parcelamento, depósito do Montante Integral, Impugnações Administrativas, Liminares e Tutela 
Antecipada. Causas de Extinção do Crédito Tributário: Pagamento, Compensação, 
Transação, Remissão, Conversão do Depósito em Renda, Consignação em Pagamento, 
Decisão Administrativa Definitiva, Decisão Judicial Transitada em Julgado, Dação em 
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Pagamento, Pagamento Antecipado e Homologação, Prescrição e Decadência. Causas de 
Exclusão do Crédito Tributário: Isenção e Anistia. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário. 
Aspectos relevantes da LC 118/2005.  
  
Direito Processual Tributário 
Processo Administrativo Tributário: Noções de Processo Administrativo Tributário. Lançamento 
Tributário x Auto de Infração e Imposição de Multa. Defesas e Recursos. Processo 
Administrativo: Municipal, Estadual e Federal. As Instâncias Administrativas Municipais, 
Estaduais e Federais e seus procedimentos. Processo Administrativo Federal dos Impostos. 
Processo Administrativo Federal das Contribuições Sociais. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO: 
Ações Interpostas pelo Fisco. Medida Cautelar Fiscal. Execução Fiscal. Ações Interpostas pelo 
Contribuinte Ação: - Cautelar - Declaratória em Matéria Tributária - Anulatória - de Repetição 
de Indébito e a Compensação -de Consignação em Pagamento. Liminares e Tutela 
Antecipada. Coisa julgada tributária Embargos do Devedor. Exceção de Pré-Executividade. 
Direito Internacional Tributário e Direito Penal Tributário 
Direito Internacional Tributário: Vigência e Validade da Lei Tributária. Tratados Internacionais. 
Blocos Econômicos Internacionais. Mercosul. Paraísos Fiscais. Off-Shore. Trust. Aspectos Penais 
Tributários - Crimes Contra A Ordem Tributária. Infrações Tributárias e Multas Tributárias. 
Penalidades Criminais e Penalidades Administrativas. Evasão e Elisão Fiscal. Crimes contra o 
Sistema Financeiro Nacional. 
 Contabilidade Tributária e Planejamento Tributário 
Constituição de Empresa: Aspectos Tributários e Contabilização. Escrituração Fiscal e 
Contabilização dos Tributos Indiretos: ISS, ICMS e IPI. Escrituração Fiscal e Contabilização do 
IRPJ e CSLL. Escrituração Fiscal e Contabilização do PIS e COFINS. Escrituração Fiscal dos 
Tributos Previdenciários. Critérios Fiscais e Contábeis para Avaliação dos Estoques. Reavaliação 
de Ativos: Aspectos contábeis e fiscais. Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR). Aspectos 
Contábeis, Fiscais e Legais das Reestruturações Societárias: Incorporação, Fusão e Cisão de 
Empresas. Distribuição Disfarçada de Lucros. PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO: Conceito. 
Fundamentação Jurídica. Classificação. Modos de Atuação. O Negócio Indireto e a Fraude. A 
Norma Geral Antielisiva. Aspectos Societários do Planejamento Tributário. Reflexos Contábeis 
do Planejamento Tributário. 
Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção do método 
científico. Os paradigmas atuais  da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e 
quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e a produção de artigos.  A pesquisa 
científica: preparação, execução e elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 

Corpo docente 
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Ada Pelegrini Grinover 
Livre Docente e Professora 
Titular de Direito Processual da 
USP. Presidente do IBDP.  
  
Adilson Rodrigues Pires  
Doutor em Direito Econômico 
pela Universidade Gama 
Filho/RJ.  
  
Aldo de Paula Junior 
Doutorando em Direito 
Tributário pela PUC/SP. 
Advogado.  
  
Alice Bianchini  
Doutora em Direito Penal pela 
PUC/SP. Coordenadora dos 
cursos de Pós-Graduação da 
UNISUL/LFG. 
  
Ana Cláudia Lorenzeti Leme  
Mestranda pela USP. Professora 
da Universidade São Judas 
Tadeu/SP.  
  
Angelo Boreggio Neto 
Especialista em Direito Tributário. 
  
Anna Sylvia Lima Moresi 
Mestre em Direito Tributário pela 
PUC/SP. Doutoranda pela 
PUC/SP. 
  
Betina Grupenmacher  
Doutora em Direito Tributário 
pela UFPR. Pós-Graduada pela 
Universidade de 
Salamanca/Espanha.  
  
Clélio Chiesa  
Doutor pela PUC/SP. 
Advogado.  
  
Dirley da Cunha Junior 
Doutor pela PUC/SP. Juiz 
Federal/BA 
  
Eduardo de Moraes Sabbag  
Doutorando em Direito 
Tributário pela PUC/SP. Mestre 
em Direito Público e Evolução 
Social pela UNESA/RJ. Professor 
do Curso de Pós-Graduação da 
UNISAL/SP. Advogado. 
  

Marcelo Magalhães Peixoto 
Mestrando em Direito Tributário 
pela PUC-SP. Especialista em 
Direito Tributário pelo IBET-SP. 
Coordenador-Geral e professor 
dos Cursos de Direito Tributário 
da APET. Presidente-fundador 
da APET, do Instituto de 
Contabilidade do Brasil, da 
Academia Brasileira de Direito. 
Consultor Tributário e 
empresarial em São Paulo. 

Marcelo Viana Salomão  
Mestre e Doutorando em Direito 
pela PUC/SP. Professor da 
FGV/SP - IBEST/Brasil - 
UEL. Advogado Tributarista. 
  
Maria de Fátima Ribeiro 
Doutora em Direito pela 
PUC/SP. Coordenadora e 
professora do Curso de 
Mestrado em Direito Negocial 
da UEL/PR e do Curso de Direito 
da FACCAR. 
   
Marlene Kempfer Bassoli 
Doutora em Direito Tributário 
pela PUC/PR. 
  
Misabel de Abreu Machado 
Derzi  
Doutora em Direito pela UFMG. 
Docente nos cursos de 
Graduação e Pós-Graduação 
na UFMG. Ex-Procuradora Geral 
do Estado de Minas Gerais. 
  
Paulo Caliendo 
Doutor em Direito Tributário pela 
PUC/SP. Professor da PUC/RS. 
  
Paulo César Conrado 
Doutor em Direito do Estado 
pela PUC/SP. Juiz Federal/SP. 
 
Pedro Anan Júnior 
Especialista em Direito 
Empresarial - MBA - Controller - 
FEA/USP. Professor de Direito 
Tributário da APET/SP. Juiz 
Substituto do Tribunal de 
Impostos e Taxas - TIT. 
  
Regina Helena Costa  
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Edvaldo Brito  
Doutor em Direito Tributário pela 
USP.  
  
Hugo de Brito Machado 
Mestre em Direito Público pela 
UFC/CE. Professor Titular de 
Direito Tributário da UFC/CE. 
Desembargador Federal 
Aposentado do TRF da 5ª 
Região. 
  
Hugo de Brito Machado 
Segundo  
Mestre em Direito pela UFC. 
Doutorando em Direito 
Constitucional pela 
Universidade de Fortaleza. 
Advogado. 
  
Ives Gandra da Silva Martins 
Doutor em Direito pela 
Universidade Mackenzie/SP.  
  
José Antônio Minatel 
Doutor em Direito Tributário pela 
PUC/SP. Professor  da 
PUC/Campinas. Advogado.  
  
Jose Eduardo Soares de Melo 
Doutor e Livre-Docente em 
Direito pela PUC/SP.  
  
José Pedro Taques  
Mestrando em Direito 
Processual Penal pela PUC/SP. 
Professor do Departamento de 
Direito da Universidade de 
Cuiabá. Procurador Regional 
da República/SP. 
  
Klaus Marques  
Mestrando em Direito Tributário 
pela PUC/SP. Especialista em 
Direito Tributário pelo IBET. 
  
Luiz Flávio Gomes 
Doutor em Direito Penal pela 
Universidade Complutense de 
Madri/Espanha. Mestre em 
Direito Penal pela USP. Diretor-
Presidente da Rede LFG. 
  

Doutora em Direito do Estado 
pela PUC/SP. Desembargadora 
Federal. 
  
Renato Lopes Becho 
Doutor em Direito Tributário pela 
PUC/SP. Professor de Direito 
Tributário da PUC/SP. Juiz 
Federal. 
  
Rodrigo Dalla Pria 
Mestrando em Direito Tributário 
pela PUC/SP. Especialista em 
Direito Tributário e Processual 
Tributário pelo IBET. Professor no 
Curso de Extensão em Direito 
Processual Tributário do mesmo 
Instituto. Advogado. 
  
Rodrigo Forcenette 
Mestre em Direito Tributário pela 
PUC/SP. Professor do IBET, da 
UNIP, da ANAMAGES, da UEL e 
da ESUD. Advogado. 
  
Sacha Calmon Navarro Coelho 
Professor Titular da UERJ. 
  
Tathiane Piscitelli  
Mestre em Direito Tributário pela 
USP e Doutoranda em Direito 
pela USP.  
  
Valério Mazzuolli  
Mestre em Direito pela 
UNESP. Doutorando na UFRGS. 
Advogado Internacionalista. 
Professor da UFMT 
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Objetivos 
- Formar profissionais com conhecimento aprofundado em Direito Tributário; 
- Qualificar profissionais para a prática do Direito Tributário; 
- Estimular a produção acadêmica e o debate crítico sobre as questões 
interdisciplinares, envolvendo a área do Direito Tributário; 
- Desenvolver competências para a pesquisa e para a produção de 
conhecimento em Direito Tributário; 
- Capacitar profissionais para a docência na área de Direito Tributário. 
  

  
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
diante das exigências do atual mercado de trabalho, bem como a 
magistrados, a promotores públicos, defensores públicos, advogados, 
bacharéis em Direito e a servidores públicos de nível superior.  
  
Investimento  
. Valor das Mensalidades 
Modalidade Formação para o Mercado de Trabalho (FMT): 13 parcelas de R$ 
297,00 Modalidade Formação para o Magistério Superior (FMS): 15 parcelas de 
R$ 297,00 (13 parcelas referentes ao Módulo FMT + 2 parcelas referentes ao 
Módulo FMS)  
Ao final das disciplinas da Modalidade Formação para o Mercado de 
Trabalho, o aluno poderá optar pela Modalidade Formação para o Magistério 
Superior. 
 
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 14 de abril de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 16 de abril de 2009: 
 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
 
 Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Tributário 
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Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
 Matrículas 
Até 20h do dia 16 de abril de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 30 de abril de 2009. As demais 
vencem no dia 30 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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Especialização em Direitos Humanos 
1ª Turma - Inscrições Até 23/04/09 

Coordenador: Antônio Carlos Malheiros 
  

Professor-âncora: Rafael Ramires Araujo Valim 
  
   

Dia e horário das aulas 
sexta-feira, das 18h30 às 22h30

Duração do Curso 
1ª Turma - abril/09 a abril/10 

Início: 24/04/09 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
  
Teoria dos Direitos Humanos 
Evolução histórica e conceito. Fundamentos filosóficos e documentos básicos. 
Características classificações e aplicação. Processo de Internacionalização 
dos direitos humanos. Sistema interamericano de proteção dos direitos 
humanos. O Tribunal Penal Internacional. 
  
A Constituição Federal e a proteção dos direitos humanos 
A Constituição Federal e os direitos humanos. Os direitos fundamentais e sua 
exigibilidade. Proteção interna dos direitos humanos: panorama das garantias 
fundamentais. O pacto federativo e os direitos humanos. Direito à vida: 
conceito e aspectos polêmicos. Combate à tortura: ontem e hoje. 
  
Direitos individuais 
Liberdade, direito à liberdade e as liberdades fundamentais. Liberdade de 
comunicação: a mídia e os direitos humanos. Direito à segurança: conceito. A 
segurança pública e dos direitos humanos. Sistema penitenciário: desafios e 
perspectivas. A justiça restaurativa. Direito à igualdade: conceito. Ações 
afirmativas, preconceito e discriminação. Grupos vulneráveis. Indígenas e 
imigrantes. Direito de propriedade. Conceito e função social. Propriedade rural 
no Brasil: reforma agrária e cidadania. 
  
O sistema democrático e os direitos econômicos, sociais e culturais 
Da democracia representativa à democracia participativa. Sistema eleitoral 
brasileiro. Meios de participação: a experiência da iniciativa popular. O Estado 
Social de Direito. Serviços Públicos. O advento do neoliberalismo e os direitos 



 
57

humanos. Democracia econômica. Exclusão social e desigualdade social. 
Dignidade do trabalhador: desafios perspectivas. Meio urbano e direito à 
moradia. Educação e direitos humanos.  
  
Direitos difusos e coletivos 
Direitos da criança e do adolescente. Justiça restaurativa. Direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. Desenvolvimento e meio ambiente. 
Noção de sustentabilidade. Direito do consumidor. Bioética. Famílias e direitos 
humanos. 
  
Direito à memória e à verdade. Estratégias para a efetivação dos direitos 
humanos 
Memória e direitos humanos. Abertura de arquivos. Anistia ou punição. A 
experiência da América Latina. Planos de direitos humanos (Congresso de 
Viena - 1993). Experiências existentes. Como estabelecer uma agenda local. O 
papel do terceiro setor na afirmação dos direitos humanos. A experiência do 
Fórum Social Mundial. Outro mundo é possível e está em construção. 
  
Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção 
do método científico. Os paradigmas atuais da ciência. A organização da 
pesquisa qualitativa e quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e 
a produção de artigos.  A pesquisa científica: preparação, execução e 
elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 
  
 Corpo docente 

Adilson Paes de Souza 
Membro da Comissão Justiça e Paz 
de São Paulo. Mestrando em 
Direitos Humanos na USP. Oficial da 
Policial Militar do Estado de São 
Paulo.  

Alessandra Gotti Bontempo 
Mestre e doutoranda em Direito do 
Direito Constitucional pela PUC/SP. 
Vice-coordenadora do Curso de 
Pós-Graduação lato sensu da 
Escola Superior da Procuradoria 
Geral do Estado de São Paulo. 
Advogada. 

Antonio Carlos Malheiros  
Professor de Direitos Humanos da 
PUC-SP. Presidente do Conselho 
Consultivo da Comissão Justiça e 
Paz de São Paulo. Desembargador 
do Tribunal de Justiça de São 
Paulo. 
  
Antonio Funari Filho 
Ouvidor da Polícia do Estado de 
São Paulo. Membro da 

  
Ladislau Dowbor 
Formado em economia política 
pela Universidade de Lausanne, 
Suíça. Doutor em Ciências 
Econômicas pela Escola Central 
de Planejamento e Estatística 
de Varsóvia, Polônia. Professor 
titular no departamento de pós-
graduação da PUC-SP  
  
Luciano Santoro 
Mestre em Direito Penal pela 
PUC-SP. Membro da Comissão 
Justiça e Paz de São Paulo. 
Advogado. 
  
Luis Eduardo Regules 
Mestre em Direito Administrativo 
pela PUC-SP. Membro da 
Comissão Justiça e Paz de São 
Paulo. Advogado. 
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Comissão Justiça e Paz de São 
Paulo. 
  
Belisário dos Santos Junior 
Especialista em Direito Público. 
Membro da Comissão Justiça e 
Paz de São Paulo. Secretário da 
Justiça e da Cidadania do 
Estado de São Paulo de 1995 a 
2000. Advogado. 
  
Flávia Piovesan 
Professora Doutora em Direito 
Constitucional e Direitos 
Humanos da PUC/SP nos 
programas de Graduação e 
Pós Graduação. Membro da 
Comissão Justiça e Paz de São 
Paulo. Procuradora do Estado 
  
Guilherme Amorim 
Mestre em Doutorando em 
Direito do Estado pela PUC/SP. 
Advogado. 
  
Gustavo Ungaro 
Mestre em Direito Constitucional 
pela USP. Membro da Comissão 
Justiça e Paz de São Paulo. 
Presidente do Instituto de Terras 
do Estado de São Paulo - ITESP. 
  
Hélio Bicudo 
Jurista. Ex-promotor de justiça. 
  
José Damião de Lima Trindade 
Mestrando em Direito Político e 
Econômico pela Universidade 
Mackenzie. Integrante do 
Grupo de Trabalho de Direitos 
Humanos da PGE/SP. Ex-
presidente da Associação dos 
Procuradores do Estado de São 
Paulo. Procurador do Estado. 
  
Juliana Fincatti Moreira Santoro 
Mestranda em Direito pela PUC-
SP. Professora de Direitos 
Humanos da PUC-SP. Membro 
da Comissão Justiça e Paz de 
São Paulo. Advogada.  
  

Maria Luiza Marcílio 
Professora Titular do 
Departamento de História da 
Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas da USP. 
Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos da USP. 
  
Maria Victoria Benevides 
Professora Titular da Faculdade 
de Educação da USP. Diretora 
da Escola de Governo de São 
Paulo. Membro da Comissão 
Justiça e Paz de São Paulo. 
  
Rafael Valim 
Mestrando em Direito 
Administrativo pela PUC-SP. 
Membro da Comissão Justiça e 
Paz de São Paulo. Membro do 
Instituto de Direito Administrativo 
Paulista (IDAP). Advogado. 
  
Ricardo Penteado 
Membro do Instituto de Direito 
Público e Eleitoral. Advogado 
especialista em Direito Eleitoral. 
  
Roberto Romano 
Professor Titular do Instituto de 
Filosofia e de Ciência Humanas 
da UNICAMP (IFCH).   
  
Rubens Naves 
Professor licenciado da 
Faculdade de Direito da PUC-
SP, onde chefiou o 
Departamento de Teoria Geral 
do Direito. Presidente da 
Fundação Abrinq. Fundador e 
conselheiro da Transparência 
Brasil e do Instituto Pro Bono. 
  
Silvio Luís Ferreira da Rocha 
Professor Livre-docente e Doutor 
em Direito Administrativo pela 
PUC-SP. Mestre e Doutor em 
Direito Civil. Juiz federal. 
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Objetivos 
Por meio do curso objetiva-se: capacitar militantes, profissionais e interessados 
em direitos humanos; oferecer uma visão multidisciplinar e crítica dos direitos 
humanos; propor uma reflexão sobre os problemas sociais contemporâneos e 
apontar possíveis soluções; revelar estratégias de afirmação dos direitos 
humanos.   
  
Público Alvo 
Profissionais do direito, militantes em direitos humanos e interessados em geral 
  
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 23 de abril de 2009   
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 27 de abril de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direitos Humanos 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
   
  
. Matrículas 
Até 20h do dia 27 de abril de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 10 de maio de 2009. As 
demais vencem no dia 10 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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 Especialização em Educação Multifocal 
1ª Turma - Inscrições Até 13/03/09 

Coordenador e Professor-âncora: Silas Barbosa Dias  
 
   

Dia e horário das aulas 
sábados, das 8h30 às 12h30 

Duração do Curso 
1ª Turma - março/09 a 

março/10 
Início: 14/03/09 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
  
Inteligência Multifocal e os mecanismos da formação da Inteligência 
Introdução e gestação histórica. (Augusto Cury vida e obra).  Fundamentação 
epistemológica: a desconstrução da modernidade e a aurora de novos 
paradigmas. Definição de termos da Teoria da Inteligência Multifocal. 
Inteligência Multifocal: teoria que produz conhecimento a partir da construção 
dos pensamentos. O mundo das idéias como maior fonte de entretenimento 
ou de terror psíquico. A construção multifocal dos pensamentos. Quatro 
grandes fenômenos que constroem cadeias de pensamentos. Os papéis da 
memória e os mecanismos multifocais da inteligência. 
 
PAIQ - As Leis da Qualidade de Vida e a Educação 
Qualidade de vida: o ser humano total saudável (Bio-psico-socio-espiritual-
ecológico); O caos da qualidade de vida do ser humano moderno. As leis da 
qualidade de vida - PAIQ. O pensamento sistêmico. A Psicologia Multifocal e a 
Integral. 
 
Psicopedagogia Multifocal 
Inteligência multifocal e as novas correntes psicopedagógicas. Inteligência 
multifocal aplicada à psicopedagogia. Sete hábitos dos professores 
fascinantes. Erros capitais dos educadores e dos líderes sociais. Códigos 
Multifocais da Inteligência. 
 
Transformação de Hábitos no Espaço Educativo 
Formação de habitus na construção de scripts e argumentos psicológicos, 
mandatos na cadeia de pensamentos. Freiadores como idéias que acionam 
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gatilhos negativos gerando ações doentias. O ser proativo e os hábitos a 
serem firmados e transformados.  Os 7 passos para um novo destino humano.  
 
Resolução de conflitos na sala de casa e na sala de aula 
A convergência interdisciplinar, intradisciplinar e transdisciplinar. 
Conhecimento da prática das relações humanas, desde as pesquisas várias. 
Aplicação na arte da educação. Reeditar o filme do inconsciente e 
reescrever o script.  Abrindo janelas e a mudança de scripts. 
Prática Multifocal em Sala de Aula 
Aplicar o caráter teórico da Inteligência Multifocal em sala de aula. 
Procedimentos pedagógicos. Exemplos vivenciais. Depoimentos reais. 
Criatividade e Inovação. Sete hábitos de pais brilhantes. Sete hábitos de 
professores fascinantes. Pecados capitais dos educadores. Escola dos sonhos e 
os 10 procedimentos multifocais. Escola da Inteligência. 
 
Ética e Cidadania 
Ética e suas definições. A ética da ética, num mundo de complexidade.  Ethos 
planetário e a humanização do humano. Um consenso mínimo entre os 
humanos. A urgência de uma ética global. A cidadania planetária, diálogo 
obrigatório de todos com todos. 
 
TÓPICOS EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO (A formação das relações entre pais e 
filhos, professores e alunos) 
Apresentação de temas atuais. Casos nas áreas específicas de Educação. 
Gestão e Interação multidisciplinar polivalente concatenada com as 
paisagens sociais específicas. A formação de linhas de comunicação entre 
pais e filhos, professores e alunos.  
 
Metodologia da Pesquisa na Educação 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento educacional. A 
construção do método científico e os quatro pilares da educação. Os 
paradigmas atuais da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e 
quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e a produção de artigos.  
A pesquisa científica: preparação, execução e elaboração do Trabalho de 
Conclusão de Curso. 
 
 Corpo docente 

Antonio Afonso Cortezi 
Mestre em Administração na 
Faculdade de Ciências 
Econômicas, Administrativas e 
Contábeis de Franca, UNI-
FACEF, Brasil. 
 
Eber Silveira Lima 
Doutor em História UNESP/ Assis. 
Professor em Ciências Sociais. 

 

Lucia Helena Parazzi 
Especialização em Gestão 
Escolar. (Carga Horária: 1000h). 
Faculdades Pitágoras, FP, Brasil. 
Graduação em Pedagogia. 
Faculdade de Educação Pe. 
Anchieta, FEPA, Brasil. 

 
Maria de Lurdes de Oliveira 
Silveira 
Doutora em Ciências da 
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Izabel Cristina Taceli 
Especialista em Educação 
especial, FATEBOV. Especialista 
em Docência no Ensino 
Superior, FATEBOV. Professora 
universitária da UEMG-
Universidade do Estado de 
Minas Gerais e de pós-
graduação na FATEBOV-
Faculdade de Teologia de Boa 
Vista. 
 

Kleber Barbosa Dias 
Especialista em Filosofia 
Contemporânea UEL (Londrina). 
Advogado. 
 

Educação (UTCD).  Mestre em 
Educação (UTCD). 
Especialização em 
Psicopedagogia (UNIP-
Universidade Paranaense). 
Especialista em Inteligência 
Multifocal aplicada a 
Educação (UniFil). Graduada 
em Letras.  
 
Silas Barbosa Dias 
Doutorando Free University of 
Amsterdan (Holanda). Mestre 
em Estudos Ecumênicos na 
Unigeve (Suiça) (Convalidado 
na UFRGS). Licenciado em 
Filosofia (UMC/SP). Diretor 
Presidente do Instituto 
Multifocal. 
 

 
Objetivos 
- Formar profissionais com conhecimento aprofundado em Inteligência 
Multifocal, para que possam contribuir com a formulação de um novo e 
melhor modelo de educação, formando pensadores criativos e 
empreendedores; 
- Qualificar pais e professores para a prática de disciplinas ligadas à uma 
Excelência na educação desde uma perspectiva multifocal; 
- Estimular a produção acadêmica e o debate crítico sobre as questões 
interdisciplinares, envolvendo de forma sistêmica as áreas afins à educação 
integradora; 
- Desenvolver competências para a pesquisa e para a produção de 
conhecimento em Ciências da Educação. 
 
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
diante das exigências do atual mercado de trabalho, como educadores, 
assistentes sociais, diretores de escolas, lideres de comunitários, pais e 
professores, e demais graduados de áreas afins. 
 
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 13 de março de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 17 de março de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
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3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
 Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Educação Multifocal 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
. Matrículas 
Até 20h do dia 17 de março de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 25 de março de 2009. As 
demais vencem no dia 25 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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Especialização em Grandes Transformações do 
Direito e do Estado - Neoconstitucionalismo, Direito 

Administrativo, Econômico e Financeiro 
1ª Turma - Inscrições Até 08/05/09 

  
Coordenadores: Márcio Luís de oliveira e Raquel Melo Urbano de Carvalho 

  
Professor-âncora: Luciano Sotero Santiago 

   
Dia e horário das aulas 
segunda-feira, das 18h30 às 

22h30 

Duração do Curso 
1ª Turma - maio/09 a maio/10 

Início: 11/05/09 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
  
TEMAS DE TEORIA DO ESTADO E DE TEORIA DO DIREITO  
Teoria do Estado - O Estado Democrático de Direito e seus elementos 
constitutivos; A política como fenômeno social e como expressão de poder; 
Governo; O Direito como sistema normativo; A relação entre o Estado e o 
Direito. 
Teoria do Direito - Normas Jurídicas: princípios e regras: a formação e a 
positivação dos princípios jurídicos; a principiologia jurídica e sua influência na 
Teoria das Normas. Pressupostos das normas jurídicas: vigência; validade; 
legitimidade. Atributos das normas jurídicas: cognição pública; eficácia; 
aplicabilidade; potencialidade coercitiva externa (heteronomia); dever de 
observância; dever de execução (exeqüibilidade). 
Teoria da Constituição - Constituição como sistema normativo jurídico aberto; 
Processos de positivação da Constituição: fenômeno político e processo 
legislativo; fenômeno hermenêutico e construção jurisprudencial; fenômeno 
de construção consuetudinária; A Constituição como núcleo normativo 
principiológico.  Conteúdo material da Constituição: temas constitucionais 
característicos; Constituição Formal, Bloco de Constitucionalidade e 
Constituição Global. 
Teoria das Funções de Estado - Teoria das Funções de Estado: origem, revisão e 
definição; Função de positivação de regimes jurídicos: função legislativa; 
Funções de aplicação de regimes jurídicos: Função Administrativa e Função 
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de Governo; Função Jurisdicional; Função de Controle; A sociedade civil e as 
funções de Estado; Teoria do Processo e Funções do Estado. 
  
DIREITO CONSTITUCIONAL  
Federalismo Brasileiro - Entes da Federação; Elementos caracterizadores do 
Federalismo; Autonomia dos entes da Federação; A "Teoria da Presença 
Político-Jurídica" da Federação; O sistema brasileiro de atribuição de 
competências jurídico-políticas aos entes internos da Federação. 
Direitos, garantias e deveres fundamentais - Direitos, garantias e deveres: 
definições e distinções; Princípios constitucionais aplicáveis aos direitos, 
garantias e deveres fundamentais. 
Controle de Constitucionalidade - Controle de constitucionalidade: origem, 
pressupostos, natureza jurídica, definição; Controle de constitucionalidade: 
características. Controle no Direito Brasileiro: Poder Legislativo; Tribunais de 
Contas; Poder Executivo; Poder Judiciário. Controle judicial difuso: 
especificidades e efeitos; Controle judicial concentrado: especificidades e 
efeitos. Controle de constitucionalidade de normas estaduais e distritais; 
Controle de constitucionalidade de normas municipais.  
  
TEORIA GERAL DO DIREITO ADMINISTRATIVO 
O Novo Regime Jurídico Administrativo - A superação da bipolaridade 
"legalidade X supremacia do interesse público". Do princípio da legalidade 
restrita à juridicidade como fundamento da atividade administrativa. Princípio 
da função cogente. Em questionamento a supremacia e a indisponibilidade 
do interesse público. Da teoria do desvio de poder à exigência da moralidade 
objetiva. O princípio da boa-fé objetiva no Direito Administrativo 
contemporâneo. A obrigatoriedade de motivação dos comportamentos do 
Estado. As repercussões da proporcionalidade na edição das normas 
administrativas, no exercício do poder disciplinar, nos procedimentos 
licitatórios, nos concursos públicos e na apuração de improbidade 
administrativa. A igualdade material como fundamento das ações afirmativas. 
Os princípios constitucionais da impessoalidade e da publicidade. O 
significado da eficiência, da eficácia e da efetividade na Administração 
Pública. A subsidiariedade como limite à reestruturação da Administração 
Pública. 
A Atividade Regulatória da Administração Pública - Os limites do poder 
regulamentar do Chefe do Executivo. A figura do decreto autônomo no Direito 
Brasileiro. O poder regulatório dos órgãos e autoridades administrativas como 
resultado da "administrativização" normativa no Direito Público. O movimento 
de "deslegalização" com fundamento na Constituição e decorrente da reserva 
legal relativa. Competência regulatória do CNJ e do CNMP: os artigos 103-B, § 
4º, I e 130-A, I da CR e os limites da deslegalização admitida no sistema jurídico 
brasileiro. As agências reguladoras. Enquadramento histórico: Do Estado do 
Bem-Estar Social ao Estado Regulador. O movimento de agencificação no 
Brasil e as suas características. Conceito e regime jurídico. Pressupostos e 
características. Funções e objetivos. 
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Segurança Jurídica, Prescrição e Decadência Administrativas - A segurança 
jurídica e a estabilidade mínima necessária ao ordenamento. A proteção à 
confiança legítima do administrado e a segurança jurídica compartilhada. 
Cláusulas de transição e Direito Intertemporal. O princípio da realidade 
vinculante da Administração Pública. Prescrição e decadência: superando 
equívocos conceituais. Da competência legislativa sobre prescrição e 
decadência no Direito Administrativo. A prescrição das pretensões dos 
administrados em face da Administração: direitos pessoais, direitos reais e 
desapropriação indireta. Prescrição do fundo de direito e Súmula 85 do STJ. 
Prazos decadenciais para exercício das competências públicas: para o 
exercício do poder de polícia, do poder disciplinar e da autotutela 
administrativa (artigo 54 da Lei Federal nº 9.784/99). A Lei Federal nº 8.429/92 e 
os prazos decadenciais do seu artigo 23. 
O Controle da Administração - A autotutela administrativa e o dever de 
controlar a juridicidade dos comportamentos públicos. O controle judicial dos 
atos vinculados e dos atos discricionários da Administração Pública. A teoria 
da solução ótima e o controle judicial irrestrito dos atos discricionários. Os 
efeitos do silêncio administrativo e o controle da omissão administrativa ilícita. 
A admissibilidade do controle do ato político e a teoria da reserva do possível. 
Aspectos controversos do controle parlamentar da atividade administrativa. 
Servidor Público - Conceito e espécies de agentes públicos. O regime jurídico 
único: mutações legislativas e judiciais. Previdência Pública do Servidor Público 
  
ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO PÚBLICO E INTERVENÇÃO DO 
ESTADO NA PROPRIEDADE 
A Estrutura da Administração Pública - A descentralização administrativa e as 
figuras tradicionais da Administração Direta e Indireta. O exercício das 
atividades típicas do Estado por pessoas de direito público. Empresas Públicas 
e Sociedades de Economia Mista exploradoras de atividade econômica e 
prestadoras de serviço público: regime jurídico. A constitucionalidade das 
empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços 
públicos. As fundações públicas: divergências quanto à personalidade de 
direito público ou de direito privado. O PLP nº 92/07 e a retomada do modelo 
de fundações públicas de direito privado. Mutações no modelo de Estado e 
de Administração Pública. Teóricos que fundamentaram a reforma do Estado: 
Michel Crozier; David Osborne e Ted Gabler; Massimo Severo Giannini e Jürgen 
Habermas. A influência dos modelos estrangeiros na Reforma Administrativa 
Brasileira: uma visão crítica. Os quatro núcleos de atividades do Estado e as 
novas figuras da Administração Pública. Contrato de Gestão: Origens; 
natureza jurídica e condições de efetividade. Agência Executiva. Agência 
Reguladora: criação e personalidade jurídica; pessoal e mandato dos 
dirigentes. Organização Social: natureza jurídica; criação e qualificação; 
aspectos procedimentais do contrato de gestão; órgãos de direção e pessoal; 
licitações e contratos; patrimônio; desqualificação. Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP): distinções com o modelo de 
Organização Social; qualificação; termo de parceria e convênio; licitação. 
Parceria público-privada: histórico, justificativas e objetivos; conceito e 
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modalidades; Lei Federal nº 11.079/04 e regime jurídico (duração contratual, 
limites, remuneração, garantias). O instituto da Reforma e a estrutura da 
Administração Pública Brasileira no século XXI. 
Patrimônio Público: Aspectos Fundamentais - Domínio público e domínio 
eminente: distinção basilar. Controvérsias doutrinárias e jurisprudenciais sobre a 
noção de bem público. Dispositivos legais do Código Civil/2002 e definição 
conceitual. Bens públicos dominicais, de uso comum do povo e de uso 
especial: conceito, gestão, poder de polícia, uso e disponibilidade. Os institutos 
da afetação e da desafetação. Regime jurídico: alienabilidade condicionada, 
impenhorabilidade, imprescritibilidade e não onerabilidade. Uso privativo e 
instrumentos tradicionais: autorização de uso, permissão de uso e concessão 
de uso (regime jurídico). Outros instrumentos de transferência de uso privativo 
em favor de terceiros: autorização de uso de natureza urbanística, concessão 
de uso especial para fins de moradia, concessão de direito real de uso, cessão 
de uso e direito de superfície (conceitos). Terras devolutas e usucapião: 
controvérsias (ônus da prova). 
Intervenção do Estado na Propriedade - A função social da propriedade como 
elemento definidor do direito de propriedade. As formas de intervenção do 
Estado na propriedade. Limitações Administrativas: veículo instituidor, 
características, distinção com desapropriação indireta. Ocupação 
Temporária: espécies, natureza jurídica, instituição, indenização. Requisição 
Administrativa: conceito, objeto, instituição, indenização. Tombamento. 
Natureza jurídica, objetivos e competência. Legislação e competência. 
Vinculação e discricionariedade. Procedimento e regime indenizatório. 
Servidão Administrativa: princípios e regras legais; instituição, características e 
regime indenizatório. Desapropriação: conceito, modalidades e competência. 
Desapropriação mediante indenização prévia, justa e em dinheiro: utilidade 
pública (Decreto-Lei nº 3.365/41) e interesse social (Lei Federal nº 4.132/62). 
Desapropriação por utilidade pública (Decreto-Lei nº 3.365/41). 
Desapropriação por interesse social (Lei Federal nº 4.132/62). Desapropriação 
mediante indenização paga em títulos especiais: as hipóteses de 
desapropriação-sanção (reforma urbana e reforma agrária). Desapropriação 
para fins de reforma urbana. Desapropriação por interesse social para fins de 
reforma agrária. Desapropriação confisco. O ato declaratório e a imissão 
provisória na posse: distinção e requisitos. Limites da peça de defesa e 
intervenção do Ministério Público: uma visão crítica. Especificidades do regime 
indenizatório. Finalidade pública e desvio: adestinação, tredestinação lícita e 
tredestinação ilícita. Retrocessão: divergências sobre sua natureza jurídica. 
Desapropriação Indireta. 
  
DIREITO ECONÔMICO 
Direito Econômico: Introdução - Direito Econômico: surgimento, conceito, 
objeto, autonomia e características. Norma de Direito: natureza, 
características, espécies e competência legislativa.  
Princípios de Direito Econômico - Princípio da dignidade da pessoa humana. 
Princípio da intervenção estatal. Princípio da subsidiariedade. Princípio da 
economicidade. Princípio da lucratividade. Princípio da transparência. 
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Princípio da razoabilidade. Princípio da proporcionalidade. Princípio do risco 
da atividade econômica. Princípio da vinculação da política econômica. 
Princípio da segurança jurídica. Princípio da democracia econômica e social. 
Princípio do desenvolvimento econômico.    
Constituição Econômica - Conceito, classificação e história. A Constituição 
Econômica e as funções de organização da economia, de limitação do poder 
econômico público e privado e de implementação de políticas públicas.   
A Ordem Econômica na Constituição de 1988 - Fundamentos. Objetivos. 
Princípios gerais da atividade econômica. 
Aspectos Teóricos e Práticos da Intervenção do Estado na Economia - 
Antecedentes históricos da intervenção do Estado na economia: do Estado 
Absolutista ao Estado Neoliberal. Tipologia da intervenção estatal: direta e 
indireta. Limites e condicionamentos da intervenção estatal na economia. 
Responsabilidade do Estado Intervencionista.  
O Estado como Agente Econômico - Fundamento constitucional para o 
exercício da atividade econômica estatal. Atividade empresarial do Estado: 
formas de atuação. Monopólio estatal no exercício da atividade econômica. 
Da privatização.  
Direito Econômico e a Organização do Mercado - O poder público e privado 
na organização do mercado. O Estado como organizador da atividade 
econômica: função fiscalizadora, incentivadora e planejadora. Das agências 
reguladoras.   
Direito Econômico e Poder Econômico - Abuso do poder econômico: noção, 
prevenção e repressão. A proteção da livre concorrência em face do poder 
econômico. A proteção do consumidor em face do poder econômico.   
Poder Judiciário e o Direito Econômico - Aplicação e interpretação do Direito 
Econômico pelo Poder Judiciário: julgamentos importantes e importantes. 
  
DIREITO FINANCEIRO 
Constituição Orçamentária - Conceito. Origem. A Constituição Orçamentária 
de 1988. 
Estado Orçamentário - Conceito. O Orçamento no Estado Liberal e no Social. 
A Legitimidade do Estado Orçamentário. 
Princípios Constitucionais Orçamentários - Economicidade. Capacidade 
econômica. Desenvolvimento. Redistribuição de rendas. Gratuidade. 
Solidariedade. Custo/Benefício. Desenvolvimento humano. Desenvolvimento 
econômico. Eqüidade orçamentária. Vinculação orçamentária. Segurança 
orçamentária. Equilíbrio orçamentário. 
Orçamento Público - As funções do orçamento: função política, econômica, 
reguladora. Planejamento e Orçamento: o plano plurianual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e a lei orçamentária anual. Orçamento anual. Orçamento 
participativo. 
A gestão, a fiscalização e o controle da execução orçamentária - Gestão 
orçamentária responsável. A Lei de Responsabilidade Fiscal. Gestão 
orçamentária e separação de poderes. Da fiscalização orçamentária. Do 
controle da execução orçamentária. Do Tribunal de Contas: natureza e 
funções. 
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METODOLOGIA DA PESQUISA JURÍDICA 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção 
do método científico. Os paradigmas atuais da ciência.  A organização da 
pesquisa qualitativa e quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e 
a produção de artigos.  A pesquisa científica: preparação, execução e 
elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 
  

Corpo docente 

Luciano Sotero Santiago 
Mestre em Direito Econômico 
pela Universidade Federal de 
Minas Gerais 

Márcio Luís de Oliveira  
Mestre em Direito pela 
Universidade Federal de Minas 
Gerais 

  

  
Raquel Melo Urbano de 
Carvalho  
Mestre em Direito pela 
Universidade Federal de Minas 
Gerais. Procuradora do Estado 
de Minas Gerais 

   
Objetivos 
Objetivo geral: 
Propor um estudo especializado do Estado e do Direito sob o enfoque do 
neoconstitucionalismo e do Estado Democrático de Direito. 
Objetivos específicos: 
1. Identificar as características essenciais do neoconstitucionalismo; 
2. Discorrer sobre os pressupostos teóricos do Estado Democrático de Direito; 
3. Tratar de temas específicos da Teoria do Estado, da Teoria do Direito, da 
Teoria da Constituição, do Direito Constitucional, do Direito Administrativo, do 
Direito Tributário e do Direito Econômico. 
  
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
diante das exigências do atual mercado de trabalho, bem como magistrados, 
promotores públicos, defensores públicos, advogados, bacharéis em Direito e 
servidores públicos de nível superior. 
  
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 08 de maio de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 12 de maio de 2009: 
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1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Grandes Transformações do Direito e 
do Estado - Neoconstitucionalismo, Direito Administrativo, Econômico e 
Financeiro 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
   
  
. Matrículas 
Até 20h do dia 12 de maio de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 20 de maio de 2009. As 
demais vencem no dia 20 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula.  
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Especialização em Wellness - saúde & bem-estar 
1ª Turma - Inscrições Até 13/03/09 

  
Coordenador e Professor-âncora: Luís Otávio Moscatello 

  
Dia e horário das aulas 

sábados, das 13h30h às 17h30 
Duração do Curso 

1ª Turma - março/09 a abril/10 
Início: 14/03/09 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
  
Processos Científicos Estruturais 
Fisiologia do Exercício I. - Bioenergética e Fisiologia cardiopulmonar. Fisiologia 
do Exercício II. - Fisiologia de Efeito neuromuscular. Biomecânica Aplicada I. - 
Biomecânica dos tecidos biológicos. Biomecânica Aplicada II. - Biomecânica 
aplicada ao exercício (Biomecânica interna e externa) 
  
Prescrição de Exercícios na Área de Efeito Geral (cardio-pulmonar) e 
Avaliação Física 
Avaliação direta do VO2 Máx. Orientação fisiológica para prescrição 
aeróbica. Controle e prescrição do exercício de efeito geral. Avaliação direta 
do VO2 Máx. Métodos de treinamento. Avaliação da Composição corporal. 
  
Nutrição Aplicada 
Nutrição aplicada em programas de qualidade de vida, saúde e bem estar. 
Nutrição aplicada em programas de emagrecimento e ganho de massa 
magra I. Nutrição aplicada em programas de emagrecimento e ganho de 
massa magra II. Nutrição aplicada à suplementação. 
  
Atividades Holísticas 
Pilates - princípios, técnicas e aplicação. Massagem - princípios, técnica e 
aplicação. RPG - princípios, técnicas e aplicação  
  
Gestão de prestação de serviço e mercado 
Aspectos mercadológicos, marketing e estruturação de prestação de serviço 
em personal training. Ética profissional, capitação e retenção de clientes e 
empregabilidade. Gestão pessoal, ética profissional. Coaching. 
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Prescrição de exercícios na área de força e flexibilidade 
Treinamento de força - Bases neuro-fisiológicas. Musculação I - Aspectos 
metodológicos. Musculação II - Elaboração de programas de treinamento. 
Avaliação e prescrição da flexibilidade. 
Aspectos Terapêuticos Preventivos 
Exercícios físicos para mulheres/ gravidez. Comunicação, relacionamento e 
comportamento humano. Aspectos clínicos profiláticos. Fisioterapia e a 
prevenção de lesões. 
  
Prescrição de exercícios para grupos especiais 
Prescrição de exercícios na 3ª idade. Ginástica postural/Avaliação postural. 
Prescrição de exercícios para indivíduos com obesidade. Prescrição de 
exercícios para hipertensos e coronariopatas. Prescrição de exercícios para 
diabéticos. 
  
Atividades Aplicadas 
Atividades aquáticas. Aspectos jurídicos relacionados ao exercício profissional. 
Bases científicas do treinamento funcional. Treinamento funcional. 
  
Planejamento e Organização Técnica 
Princípios científicos do treinamento. Periodização aplicada I - Bases estruturais 
dos ciclos de preparação. Periodização aplicada II (voltada a atletas). 
Periodização aplicada III (voltada ao bem estar para indivíduos sedentários e 
condicionados). 
  
Metodologia da Pesquisa 
A ciência e o conhecimento científico. A construção do método científico. Os 
paradigmas atuais  da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e 
quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e a produção de 
artigos.  A pesquisa científica: preparação, execução e elaboração do 
Trabalho de Conclusão de Curso. 
  
Corpo docente 

Abdallah Achour 
Doutor em Educação Física 
pela USP. Mestre em Educação 
Física pela UFSC. 
  
Antônio Carlos Gomes 
Doutor em Teoria e 
Metodologia da Educação 
Física e Treinamento Desportivo 
pela Academia Nacional de 
Cultura Física da Rússia 
  
Aylton Figueira 
Mestre em Educação Física 
pela UNICAMP. 

Lísia Kiehn 
Especialista em Fisiologia do 
Exercício pela Escola Paulista de 
Medicina. 

William Urizzi 
Graduação em Educação 
Física pela Universidade 
Metropolitana de Santos, Brasil 
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Objetivos 
O Curso objetiva formar especialistas em Ciência do Bem Estar, 
proporcionando o aprofundamento do conhecimento diversificado nas áreas 
multi-disciplinares relacionadas. Visa também, buscar o desenvolvimento da 
investigação e integração de conceitos e aplicações nesta área de 
especialidade, assim como discussões , por parte dos participantes, em 
relação a temas inerentes às ciências relacionadas ao exercício e qualidade 
de vida. 
Especificadamente, o Curso pretende: 
a) formar profissionais com conhecimento aprofundado em Ciência do Bem 
Estar, para que possam contribuir como consultores de qualidade de vida, 
funcionando como multiplicadores dos conceitos de Bem Estar junto a 
comunidade; 
b) qualificar profissionais para a prática de disciplinas ligadas a Avaliação e 
Prescrição de Exercícios Físicos na promoção da Saúde e Bem Estar físico e 
mental ; 
c) estimular a produção acadêmica e o debate crítico sobre as questões 
interdisciplinares, envolvendo as áreas ligadas ao Bem Estar além da 
Educação Física, tais como Nutrição, Fisioterapia, Medicina do exercício  e 
medicina preventiva; 
d) desenvolver competências para a pesquisa e para a produção de 
conhecimento em Ciência do Exercício; 
e) capacitar profissionais para a docência na área de Bem Estar; 
f) favorecer um melhor desempenho dos profissionais no mercado de trabalho. 
  
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
diante das exigências do atual mercado de trabalho, bem como Profissionais 
de Educação Física e Esportes, Fisioterapeutas, Médicos, Nutricionistas. 
  
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 13 de março de 2009   
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 17 de março de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
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Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Wellness - saúde & bem-estar 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
  
. Matrículas 
Até 20h do dia 17 de março de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 25 de março de 2009. As 
demais vencem no dia 25 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula.  
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 Especialização em Gestão de Planos de Saúde 
2ª Turma - Inscrições Até 27/03/09 

Coordenadores e Professores-Âncoras: Marco Antonio Leite dos Santos e José Antonio Diniz de 
Oliveira  

  
Dia e horário das aulas 

quinta-feira, das 16h30 às 19h 
e último sábado de cada 

mês, das 14h às 19h 

Duração do Curso 
2ª Turma - março/09 a abril/10 

Início: 28/03/09 

Carga horária 
450 h/a 

  
 
Disciplinas e ementas  
  
ADMINISTRAÇÃO 
Planejamento e Gestão Estratégica - Processo estratégico, conceitos de planejamento e de 
sistema, metodologia para elaboração e implementação do planejamento estratégico nas 
empresas, diagnóstico estratégico externo. Diagnóstico estratégico da organização, missão 
da empresa, construção de cenários, objetivos e desafios empresariais, estratégias 
empresariais, política de negócios, planejamento estratégico, projetos e planos de ação, 
controle e avaliação do planejamento estratégico. 
Gestão de Pessoas - Gestão estratégica de pessoas, gestão da mudança organizacional, 
gestão de competência, gestão do conhecimento, liderança organizacional, trabalho em 
equipe, satisfação no trabalho, clima organizacional e subsistemas de Gestão de Pessoas. 
Marketing e Comunicação - técnicas e estratégias de marketing, aplicada à área de saúde: O 
Marketing em consonância com a estratégia da empresa. Marketing de Serviços: 
intangibilidade, inseparabilidade, variabilidade e perecibilidade (Kotler). Marketing de 
Relacionamento: atração, manutenção e administração da relação com o cliente. 
Segmentação: identificação e posicionamento de mercado. Comunicação: os meios (mídia), 
comunicação dirigida (marketing direto). Estratégias multimídia para atrair, reter e fidelizar 
clientes. 
Tecnologia da informação e sua aplicação em Saúde - Conceito e definição; dados, 
informação e conhecimento, Sistemas de informação, sistemas de informações de negócios. 
PEP - Prontuário eletrônico de Pacientes: conceitos e definições, implementação, casos de 
sucesso. TISS - Troca de Informação em Saúde Suplementar: conceitos e definições e SIS - 
Sistema de Informação Hospitalar. 
  
FUNDAMENTOS ECONÔMICO-FINANCEIROS  
Fundamentos de Contabilidade Gerencial  -  Objetivos da contabilidade gerencial Princípios 
fundamentais da contabilidade. Transações Contábeis - sistema das partidas dobradas. 
Lançamentos Contábeis. Balanço Geral - Lei 6.404/76 e 11.638/07 - Relatório do Cons. Admin. 
ou da Diretoria. Balanço Patrimonial - grupo de contas.  DRE, DMPS, DOAR. Demonstração do 
Fluxo de Caixa. Notas Explicativas.  Parecer do Cons. Fiscal. Parecer dos Auditores 
Independentes. Instruções Normativas nº 9, de 15.02.2007 e 10, de 02.04.2007 da ANS, novo 
Plano de Contas Padrão da ANS, com destaque para: Provisão para Eventos Ocorridos e Não 
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Avisados - PEONA, Provisão de Risco - PR,Margem de Solvência e Capital Mínimo Ajustado. 
Gestão Financeira e Orçamentária - O papel e o ambiente da administração financeira. As 
demonstrações financeiras, balanço patrimonial e demonstrações de resultados. Fluxo de 
Caixa e Planejamento Financeiro. Orçamento de Caixa e de Resultados. O Capital de Giro 
das Organizações.  
  
ASPECTOS LEGAIS NA GESTÃO DE PLANOS DE SAÚDE 
Noções de Direito Civil, Trabalhista e Tributário - Noções Gerais de Pessoa Jurídica. Noções 
Gerais de Direito do Consumidor. Desconsideração da Personalidade Jurídica. Noções Gerais 
de Direito Administrativo. Noções Gerais de Tributação. Noções de Direito do Trabalho e 
Processual do Trabalho. 
Direito e ética em Saúde - Conceito de Bioética. Histórico da Bioética. Bioética como ética 
aplicada. Relações entre Bioética e Direito. A relação médico/paciente: respeito à autonomia 
e dever de beneficência do médico. Consentimento Livre e Esclarecido. Prontuário médico e 
dever de confidencialidade. 
Limites do tratamento médico. Eutanásia, ortotanásia e distanásia. A pesquisa envolvendo 
seres humanos. Início da vida e as pesquisas com células-tronco embrionárias. Declarações 
internacionais sobre questões bioéticas. O direito à saúde e o direito da saúde no sistema 
normativo brasileiro. Relevância pública das ações e serviços de saúde. Assistência à saúde e 
assistência social no sistema de seguridade. Direitos do paciente, consumidor e usuário. 
Controle sanitário no fornecimento de produtos e serviços. Instrumentos legais e 
responsabilidade em saúde. Responsabilidade profissional e institucional. Relações entre o 
sistema de saúde e o sistema de justiça. Controles internos e externos. Atuação do Ministério 
Público e judicialização da saúde. Tendências jurisprudenciais. 
Marco regulatório do mercado de saúde suplementar - aspectos gerais da Lei dos Planos de 
Saúde. Aspectos gerais da Lei de Criação da ANS.  Operadoras e Seguradoras de Planos de 
Saúde. Taxa de Saúde. Cadastro de Beneficiário.  Documento de Informações Periódicas. 
Sistema de Informações de Produtos. Ressarcimento ao SUS.  Rol de Procedimentos. Troca de 
Informações em Saúde Suplementar. Processo administrativo-fiscal.  Infrações e penalidades.  
Produtos (novos e antigos). Contratualização. Demitidos e aposentados. Garantias Financeiras. 
Administradores. Convênios/contratos para oferta de rede credenciada. Intervenção e 
liquidação. 
  
VISÃO SISTÊMICA NA GESTÃO DE PLANOS DE SAÚDE 
Pesquisa bibliográfica em Saúde - Acesso às informações bibliográficas: a Internet na busca de 
informação especializada, técnica e científica em saúde pública. Sistema de comunicação 
científica. Características da literatura publicada em saúde pública. Principais sistemas de 
informação nacionais e internacionais na área da saúde e acesso das bases de dados LILACS 
e MEDLINE. 
Modelos internacionais de assistência à saúde - Conceitos, tipologia e "modelos" dos sistemas 
sanitários; a reforma do Estado e o processo de reforma dos sistemas de saúde; Relatos de 
casos: Espanha (União Européia) e Argentina, Uruguai e Paraguai ( Mercosul ); Perspectivas e 
desafios dos sistemas internacionais de saúde. 
O Sistema de Saúde Público e Privado no Brasil - o surgimento da saúde pública no Brasil. O 
sistema assistencial previdenciário - dos anos 20 à crise dos anos 80. O SUS como sistema 
universal: aspectos legais, funcionamento, dilemas e tendências. A atenção privada no Brasil: 
a emergência dos planos e seguros de saúde e a regulamentação pós-lei 9656 e a criação da 
ANS. 
Dilemas do mercado de saúde - o financiamento da assistência à saúde: dilema mundial. O 
mercantilismo na saúde: sérios conflitos de interesse. Mercado da  saúde: mercado imperfeito 
como nenhum outro. A conexão das elipses de oferta, a demanda e a necessidade em 
saúde. A oferta que determina a demanda. A atuação da indústria da tecnologia. A 
formação da mão-de-obra médica. As experiências de cartelização. As estratégias da 
indústria de produtos farmacêuticos. A consciência, a expectativa e o desejo dos usuários. A 
difícil prática de regular oferta, a demanda e a necessidade em saúde: exigência de bons 
médicos que tenham em sua atuação a arte e a ciência da medicina. A judicialização da 
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saúde. 
Economia da Saúde - Fundamentos da Economia da Saúde. Serão apresentados e discutidos 
o histórico, as razões e os fundamentos da economia da saúde, bem como a sua inserção e 
aplicação no sistema de saúde. Economia e Sistemas de Saúde. Serão apresentados e 
discutidos os aspectos que fazem o sistema de saúde ser único e necessitar de uma 
consideração especial no uso das ferramentas e do modo de pensar econômico. 
Fundamentos da Avaliação Econômica em Saúde. Avaliação econômica em saúde será 
conceituada, seus tipos apresentados, e suas limitações metodológicas discutidas.  Exemplos 
de Avaliação Econômica e seu uso na prática. Serão apresentados exemplos ilustrativos. 
Avaliação de tecnologia em Saúde - Conceito de tecnologias em saúde e avaliação de 
tecnologias em saúde. Priorização em ATS. Interface da ATS com a Medicina Baseada em 
Evidências e a Economia da Saúde. Relação da ATS com a Gestão em Saúde e Auditoria em 
Saúde. Papel da ATS na melhoria da eficiência da empresa de saúde e no controle de custos. 
Papel da ATS na decisão sobre incorporação tecnológica. Panoramas Nacional e 
internacional em ATS. Fontes de informação e sites recomendados. Apresentação de cases. 
  
ATENÇÃO À SAÚDE 
Modelos de atenção à Saúde - apresentar os diferentes modelos - Seguridade Social, Serviço 
Nacional de Saúde e os mistos. Sobre cada um discorrer sobre o modelo de financiamento, 
modo de relacionamento com o setor público e com o setor privado, relacionamento de 
pagamentos de serviços prestados e organização da regulação sanitária. Estabelecer uma 
correlação com os serviços no Brasil e discutir algumas características atuais do modelo de 
atenção a saúde brasileiro. 
Promoção da Saúde e prevenção da doença - Parte I - Introdução e conceitos. Quadro geral 
do mercado suplementar de saúde no Brasil.  Características do foco assistencial. Crise nos 
Sistemas de Saúde e Fatores que influenciam na saúde.  Características dos Modelos de 
Atenção existentes no Setor da Saúde Suplementar. História Recente da "gestão" nos sistemas 
de saúde.  Repensando o modelo e propondo mudança no papel dos principais atores.  
Conceitualização de Managed Care, atenção à saúde, atividades de promoção de saúde e 
prevenção de doenças. Parte II - Momento atual do foco regulatório da ANS. Diretrizes da ANS 
na Remodelagem da Saúde Suplementar. Modelo Assistencial X Atenção integral. 
Regulamentação indutora de qualificação. Programa de Promoção da Saúde e Prevenção 
de Doenças RN 94 e IN 10. Indicadores de Atenção à Saúde. Passos e Estratégias na 
elaboração dos programas. Parte III - Programas de Promoção de Saúde e Prevenção de 
Doenças no mercado privado suplementar. Gerenciamento Médico da Atenção. Abordagens 
ou ações em gerenciamento de saúde. Modelos de "Disease Management". Modelo geral de 
atuação preventiva em planos de saúde.  Gerenciamento de doenças: pressupostos para 
rastreamento. Correlação Doenças e Hábitos Indesejáveis. Impactos dos fatores de risco. 
Doentes crônicos e custos. Fases e modelos de implantação de programas de gerenciamento 
de crônicos. Avaliação de resultados. 
Epidemiologia gerencial - Aplicações da epidemiologia e das disciplinas correlatas na área de 
administração hospitalar, operadoras de planos de saúde e de outros serviços e sistemas de 
saúde, privados ou públicos: análise da situação de saúde; vigilância epidemiológica; 
planejamento e definição de prioridades; avaliação de tecnologias, ações e programas de 
saúde.  
Uso de informações no gerenciamento em saúde. Critérios de escolha e uso de indicadores na 
avaliação dos serviços.  Epidemiologia e avaliação da qualidade de serviços de saúde.  
Indicadores e Sistemas de Informações em Saúde. 
  
GESTÃO DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
Noções de gestão atuarial em Saúde - Interação da Ciência Atuarial com a gestão de OPS. As 
exigências da legislação em relação à área atuarial.  Conceitos introdutórios de Atuária, 
discussões sobre os aspectos de uma avaliação atuarial e sua aplicabilidade na gestão 
operacional e estratégica da operadora. Conceitos de estatística descritiva, probabilidades, 
metodologias atuariais aplicadas ao mercado de saúde suplementar, cálculo de garantias 
financeiras. 
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Gestão de risco e sinistralidade - quais os riscos de uma empresa de saúde. Sinistralidade.  
Composição de despesas e receitas em planos de saúde. Perfil de saúde da carteira de 
usuários. Estratificação da carteira de usuários. A ANS - Agência Nacional de Saúde 
Suplementar e os riscos dos planos de saúde. Regulação em saúde. Formas de controle das 
despesas em saúde. Como aumentar receitas em planos de saúde. Programas de gestão de 
riscos. Discussão de cases. 
Auditoria em Saúde - conceito de auditoria em saúde. Ética e Legislação. Tipos de Auditoria 
(prospectiva, concorrente, retrospectiva). Auditoria em Enfermagem. OPME. Relatórios 
Gerenciais e Indicadores. 
Negociação em Saúde e formação de rede de prestadores - a formação do Setor de Saúde 
Suplementar e implicações no processo negocial. Estrutura e planejamento das negociações. 
Definição de Foco Negocial (Pessoa versus Problema; Interesses exclusivos versus 
Posicionamentos institucionais; Critérios Técnicos versus Subjetivismos; Construção de 
Alternativas versus Agregação de valor exclusivo. A Comunicação no processo de 
negociação. Estilos negociais. Gestão de Conflitos (centralismo, paralelismo, egocentrismo e 
fundamentalismo). Formação da Rede de Prestadores de Serviços (critérios e parâmetros). 
Indicadores de Saúde - as empresas e as informações.  A importância dos indicadores na 
gestão de um plano de saúde. Conceito de indicadores de saúde.  Os indicadores de saúde 
no mercado mundial. Os indicadores de saúde no Sistema Único de Saúde. Os indicadores de 
saúde no Sistema de Saúde Suplementar. A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e 
os indicadores de Saúde: SIP, SIB e DIOPS. A tomada de decisão baseada em indicadores de 
saúde. O indicador e as negociações com prestadores de serviços. O indicador e a auditoria 
em serviços de saúde. O indicador no planejamento da empresa. Equilíbrio econômico-
financeiro. Planejamento das ações em saúde. Fontes de informações em saúde. A 
importância do banco de dados. Metodologia de formatação dos indicadores. Discussão de 
casos. 
Gestão da assistência odontológica - breve histórico da odontologia planejada. Impacto da 
odontologia planejada. Principais modelos e respectivas características. Principais aspectos 
relacionados à regulamentação. Principais noções relativas à gestão de planos 
odontológicos: desenho de planos; estruturação e gestão de redes assistenciais; estrutura de 
remuneração e preços; auditoria, regras operacionais e protocolos; prevenção estratégica e 
avaliação de risco. 
  
METODOLOGIA DA PESQUISA 
A ciência e o conhecimento científico. A construção do método científico. Os paradigmas 
atuais  da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e quantitativa. A normalização dos 
trabalhos científicos e a produção de artigos.  A pesquisa científica: preparação, execução e 
elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 
  

Corpo docente 

Álvaro Escrivão Junior 
Professor Convidado 
Doutor em Medicina preventiva 
pela Faculdade de Medicina 
da USP. Coordenador de cursos 
de auditoria em saúde, gestão 
de serviços e sistemas de saúde 
e de capacitação para 
médicos da FGV-EAESP. 
  
Ana Maria Malik 
Professora Convidada 
Doutora em Medicina 
(Medicina Preventiva) pela USP. 

Luiz Fernando Figueiredo 
Especialização em 
Administração Hospitalar e 
Sistemas de Saúde pela 
Fundação Getúlio 
Vargas/PROAHSA. Diretor 
executivo da Efectiva e diretor 
técnico-médico e de produtos 
da Tempo Participações. 
Médico sanitarista pelo Hospital 
das Clínicas da USP.  

Luiz Fernando Mouta Moreira 
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Mestre em Administração de 
Empresas pelo FGV-SP. 
Professora adjunta da 
Fundação Getulio Vargas/SP. 
  
Ângela Maria Belloni Cuenca 
Doutora em Saúde Pública pela 
Faculdade de Saúde Publica 
da USP. Professora doutora do 
Departamento de Saúde 
Materno-Infantil e Diretora da 
Biblioteca/CIR: Centro de 
Informação e Referência da 
Faculdade de Saúde Publica. 
  
Antonio Mário Rattes de Oliveira 
Graduado em Ciências 
Atuariais pela Universidade 
Federal do Ceará. Consultor. 
  
Artur Franco Bueno  
Mestre em Controladoria e 
Contabilidade pela FEA/USP. 
Professor de graduação na  
UNIP e de pós-graduação na 
Universidade Mackenzie e na 
Fundação Instituto de Pesquisas 
Contábeis Atuariais e 
Financeiras - FIPECAFI.    
  
Claudia Valentina de Arruda 
Campos 
Mestre em Administração 
Pública e Governo pela FGV-SP. 
Especialista em Administração 
Hospitalar e de Sistemas de 
Saúde pela FGV-SP.  Consultora 
da Fundação Getúlio Vargas - 
RJ. 
  
Daniele Pompei Sacardo 
Doutoranda  em Saúde Pública 
USP  / Professora da Faculdade 
de Saúde Pública USP 
  
Edman Altherman 
Doutor em Administração pela 
USP. Diretor Acadêmico das 
Faculdades Integradas Rio 
Branco.  
  
Francisco Felinto da Silva Júnior 
Especialista em Gestão da 
Informação - Business 
Inteligence pela Universidade 
Anhembi Morumbi. Professor 

Especialista em Direito 
Empresarial pela FMU e em 
Direito dos Contratos pelo 
UNICEUB. Palestrante da 
UNIDAS. Professor da Fundação 
UNIMED. Advogado. 
  
José Luis de Melo Turiani 
Pós-Graduado em Marketing 
pela ESPM e Pesquisa de 
Mercado pela FIA/USP. Professor 
das Faculdades Integradas Rio 
Branco e Coordenador dos 
cursos de graduação de 
Marketing e de Gestão de 
Negócios das FIRB 
  
Marcelo Luiz Gomes 
Pós Graduado em Finanças 
pela Uni-Sant'anna, cursando 
mestrado em Finanças Públicas 
na FEA/USP. Professor de cursos 
de Pós-Graduação da FAAP e 
de MBA das Faculdades 
Integradas Rio Branco.  
  
Maria do Carmo Avamilano 
Alvarez  
Mestre em Saúde Pública pela 
USP. Bibliotecária da USP. 
  
Marilia de Castro Torres 
Fernandes 
Mestre em Filosofia e Teoria 
Geral do Direito - USP. 
Especialista em Direito Sanitário 
pela Faculdade de Saúde 
Pública - USP. 
  
Marcos Bosi Ferraz 
Pós-Doutorado em Economia 
da Saúde pela Mcmaster 
University. Doutor em 
Reumatologia pela 
Universidade Federal de São 
Paulo. Mestre em Epidemiologia 
Clínica pela Mcmaster 
University. Professor Adjunto na 
Universidade Federal de São 
Paulo. Diretor do Centro Paulista 
de Economia em Saúde. 
  
Marcos Davi Pedra Humes  
Mestre em Administração pela 
UFRGS e Especialista em Gestão 
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das Faculdades Integradas Rio 
Branco. 
  
Gabriela Guz 
Mestre em Saúde Pública pela 
USP. Especialista em Bioética 
pela USP. 
  
Gonzalo Vecina Neto 
Mestre em Administração, 
concentração em Saúde, pela 
EAESP/FGV-SP. Especialista em 
Administração Hospitalar pelo 
PROHASA da EAESP/FGV-SP. 
Superintendente do Hospital 
Sírio-Libanês em SP. Médico. 
  
Isabella Vasconcellos de 
Oliveira  
Mestre em Ciências da Saúde 
pela UNB. MBA em Gestão 
Avançada de Sistemas de 
Saúde (São Camilo). Assessora 
técnica da Diretoria de 
Operações da Notre Dame 
Saúde. 
  
José Antonio Diniz de Oliviera 
Mestrando em Saúde Pública 
na USP. Presidente do conselho 
deliberativo da União Nacional 
das Instituições de Autogestão 
em Saúde e ex-diretor 
executivo - Caixa de Assistência 
dos Funcionários do Banco do 
Brasil. 
  
Júlio César Nunes Cristofoli 
Professor Convidado 
Especialista em administração 
em saúde pela FGV-EAESP. 
Professor convidado e assessor 
do GVsaúde. Diretor da Divisão 
de Apoio Diagnóstico do 
Hospital  
Maternidade Leonor Mendes 
de Barros - SES/SP. Médico. 

Empresarial pela PUCRS. Desde 
1998 atua como docente em 
cursos de Graduação e Pós-
graduação na área da saúde. 
Atualmente é responsável para 
o Brasil da área de economia 
da saúde e reembolso na 
Johnson & Johnson Produtos 
Profissionais Ltda. 
  
Nelson Buganza Júnior 
Mestre em Direito pela UFPE. 
Professor de Direito Processual 
Civil e Direito Civil da UCB. 
  
Pedro Ribeiro Barbosa 
Doutorando em Saúde Pública 
pela ENSP-Fiocruz. Mestre em 
Administração pela FGV/RJ. 
Professor e Pesquisador na área 
de Planejamento e Gestão em 
Saúde. Vice-Diretor da ENSP-
Fiocruz. Médico. 
  
Randal Luiz Zanetti 
Graduado em Odontologia 
pela USP. Fundador e Diretor 
Presidente da Odontoprev S/A. 
  
Rubens Baptista Junior 
Professor Convidado 
Especialista em Administração 
Hospitalar e de Sistemas de 
Saúde pela FGV-SP. Professor do 
Núcleo de Capacitação e 
Desenvolvimento do Hospital 
das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da USP (HC FM-USP). 
Médico. 

  
Objetivos 
- Formar gestores que irão atuar no mercado de saúde, em especial o privado, 
no de operadoras de planos de saúde, lucrativas e não lucrativas; 
- Oferecer formação geral em administração (finanças, recursos humanos, 
contabilidade e direito); 
- Contextualizar o cenário mundial e nacional da assistência à saúde, com 
conceitos teóricos e casos práticos relacionados à complexidade da área; 
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- Transmitir conhecimentos voltados especificamente ao cotidiano de gestão 
dos planos de saúde, oferecendo ferramentas de gestão e soluções aplicáveis 
na atuação dos participantes.   
 
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
diante das exigências do atual mercado de trabalho, bem como a 
profissionais que atuam ou pretendem atuar em posições hierárquicas de 
tomada de decisão, tais como, chefias, gerência ou direção de hospitais, 
ambulatórios, especialmente nas áreas administrativas e de gestão. O curso 
não é destinado apenas a administradores, uma vez que visa a capacitar 
também profissionais que atuam na gestão hospitalar, tais como, enfermeiros, 
fisioterapeutas, psicólogos e médicos. 

 
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 27 de março de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 31 de março de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão de Planos de Saúde 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
  
. Matrículas 
Até 20h do dia 31 de março de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 10 de abril de 2009. As demais 
vencem no dia 10 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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Especialização em Inovações do Direito Processual 
Civil 

1ª Turma - Inscrições Até 22/04/09 

  
Coordenador e Professor-âncora: Rodrigo da Cunha Lima Freire 

  
   

Dia e horário das aulas 
quinta-feira, das 18h30 às 

22h30  

Duração do Curso 
1ª Turma - abril/09 a abril/10 

Início: 23/04/09 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
  
Teoria geral do processo civil Contemporâneo 
O Novo Direito Processual Civil. Reformas e perspectivas. Trinômio processual 
contemporâneo. Preliminares, prejudiciais e mérito. Condições da ação. 
Direito fundamental à jurisdição efetiva. Teoria da asserção. Possibilidade 
jurídica, legitimidade e interesse. As condições da ação e o mérito da causa. 
Pressupostos processuais. Pressupostos processuais de existência e pressupostos 
processuais de validade. O julgamento antecipadíssimo da lide (art. 285-A). A 
querela nullitatis. Litisconsórcio. Simples ou unitários. Facultativo ou necessário. 
Regimes. Competência. Critérios determinativos. Absoluta ou relativa. 
Nulidade do foro de eleição em contrato de adesão. Reclassificação das 
tutelas jurisdicionais. Superação da tutela pelo equivalente pecuniário. Tutela 
específica de obrigação de fazer ou de não fazer e tutela específica de 
entrega de coisa. Tutela inibitória. Regras processuais no Código Civil. 
  
Tutela de conhecimento 
Petição inicial. Causa de pedir e pedido. Respostas do réu. Contestação, 
reconvenção e exceções. Revelia. Ações dúplices. Teoria geral das provas. 
Princípios fundamentais da prova. Prova ilícita. Ônus da prova. Provas em 
espécie. Depoimento pessoal, prova documental, prova testemunhal e prova 
pericial. Sentença. Sentença processual e sentença de mérito. Requisitos. 
Capítulos de sentença. Nulidades da Sentença. Coisa julgada. Coisa julgada 
formal e coisa julgada material. Limites da coisa julgada e ação declaratória 
incidental. Eficácia preclusiva da coisa julgada. Desconsideração da coisa 
julgada. 
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Recursos, outros meios de impugnação e sucedâneos recursais 
Teoria geral dos recursos cíveis. Pronunciamentos jurisdicionais e recursos 
correlatos. Admissibilidade e mérito. Apelação. Súmula impeditiva de recurso e 
saneamento de nulidades no âmbito recursal. Agravos. Retenção obrigatória. 
Conversão de agravo de instrumento em agravo retido. Agravo contra 
decisões proferidas em audiência de instrução e julgamento. Proibição de 
agravo interno. Embargos de declaração e embargos infringentes. 
Pronunciamentos embargáveis. Erro de fato e erro de direito. Caráter 
infringente dos embargos de declaração. Interrupção do prazo para outros 
recursos. Embargos infringentes contra decisão interlocutória? Recurso 
ordinário. Recurso especial e recurso extraordinário. Prequestionamento. 
Súmulas 211 do STJ e 356 do STF. Recursos repetitivos. Repercussão geral. 
Embargos de divergência. Sucedâneos recursais. Ação rescisória. Reexame 
necessário, reclamação constitucional, correição parcial, mandado de 
segurança contra ato jurisdicional e incidente de suspensão de segurança. 
  
Novos contornos da tutela executiva 
Teoria geral da execução. Requisitos de admissibilidade da execução. Título 
executivo. Responsabilidade patrimonial. Cumprimento de sentença. 
Competência. Título executivo. Liquidação de sentença. Execução provisória. 
Prazo e multa. Execução de título executivo extrajudicial. Petição inicial. 
Citação e pagamento. Parcelamento. Atos executivos. Penhora on line. 
Alienação por iniciativa particular. Oposição à Execução. Impugnação ao 
cumprimento de sentença. Embargos à execução. Embargos de segunda 
fase. Exceção de pré-executividade e ações autônomas prejudiciais à 
execução. Execução e Fazenda Pública. Execução contra a Fazenda Pública 
e Execução Fiscal. 
  
Tutelas de urgência e temas relevantes do novo processo civil 
Tutela antecipada. Tutela antecipada e tutela cautelar. Fungibilidade. 
Requisitos da tutela antecipada. Revogação. Tutela antecipada na sentença 
e no âmbito recursal. Tutela cautelar. Teoria geral da tutela cautelar. Poder 
geral de cautela. Medidas cautelares específica. Juizados especiais cíveis. 
Mandado de segurança. Ação popular e ação civil pública. Reformas 
Processuais Civis. 
  
Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção 
do método científico. Os paradigmas atuais  da ciência. A organização da 
pesquisa qualitativa e quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e 
a produção de artigos.  A pesquisa científica: preparação, execução e 
elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 
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Corpo docente 

Fernando da Fonseca Gajardoni 
Doutor e Mestre em Direito 
Processual pela 
Faculdade de Direito da 
USP 
  
Fredie Didier Jr. 
Doutor em Direito pela 
Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo. 
Mestre em Direito pela 
Universidade Federal da 
Bahia 
Leonardo José Carneiro 
da Cunha 
Doutor em Direito pela 
PUC/SP. Mestre em Direito 
pela Universidade Federal 
de Pernambuco 

  
Rodrigo da Cunha Lima Freire 
Doutor e Mestre em Direito 
Processual Civil pela 
PUC/SP 
  
William Santos Ferreira 
Doutor e Mestre em Direito 
pela PUC/SP 
  
  

 
 Objetivos 
- Preparar os Profissionais do Direito ao exercício pleno e efetivo do Direito 
Processual Civil; 
- Habilitar docentes na área do Direito Processual Civil; 
- Habilitar pesquisadores e estimular a produção acadêmica na área do 
Direito Processual Civil; 
- Estimular o debate crítico sobre o Direito Processual Civil. 
   
Público Alvo 
O Curso é destinado aos Advogados, aos Magistrados, aos integrantes do 
Ministério Público e aos Servidores Públicos que atuem na área jurídica e a 
todos os Bacharéis em Direito. 

   
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 22 de abril de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 27 de abril de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
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5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Inovações do Direito Processual Civil 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
  
. Matrículas 
Até 20h do dia 27 de abril de 2009 dirigir-se à ESUD para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 10 de maio de 2009. As 
demais vencem no dia 10 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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 Especialização em Direito Público 
5ª Turma - Inscrições Até 12/03/09 

Coordenação: Luiz Flávio Gomes e Fernanda Marinela 

Professor-âncora: Fabricio Bolzan 
  

 Dia e horário das aulas 
sextas-feiras 

das 18h30 às 22h30 

Duração do Curso 
5ª Turma - março/09 a 

março/10 
Início: 13/03/09 

Carga horária 
390 h/a 

  
  
Disciplinas e ementas  
   
Direito Constitucional 
Direitos fundamentais. Postulados de interpretação da Constituição Federal. 
Proporcionalidade e razoabilidade. Controle de constitucionalidade. Princípios da legalidade, 
impessoalidade e moralidade administrativa. Princípios constitucionais penais.  
  
Direito Constitucional Aplicado 
Mandado de segurança. Remédios constitucionais. Ações coletivas. Súmula vinculante. 
Processo legislativo. Limitação orçamentária em face da lei de responsabilidade fiscal. 
Fiscalização e controle dos orçamentos públicos. 
   
Direito Administrativo 
Regime jurídico administrativo: atos administrativos. Agentes públicos: aspectos constitucionais 
Serviços públicos. Licitação. Contrato administrativo. 
  
Direito Administrativo Aplicado 
Responsabilidade civil do estado. Desapropriação. Improbidade administrativa e o Decreto-lei 
201/67. Poder de polícia e as licenças urbanísticas. Crimes contra a administração pública e os 
aspectos criminais da lei de responsabilidade fiscal.  
  
Fazenda Pública em Juízo 
Prerrogativas da administração pública em juízo, prazos processuais dilatados e a prescrição 
em favor da fazenda pública. Cautelares, liminares e antecipação de tutela contra a fazenda 
pública. Execução contra a fazenda pública. Débitos judiciais: acordos administrativos, 
judiciais e precatórios. Ação monitória/embargos do devedor. 
  
Direito Tributário 
Constituição do crédito tributário. Medidas de titularidade contribuinte. Medidas de 
titularidade da fazenda pública. 
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Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção do método 
científico. Os paradigmas atuais  da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e 
quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e a produção de artigos.  A pesquisa 
científica: preparação, execução e elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 

  
  
Corpo docente 
  

Alice Bianchini  
Doutora em Direito Penal pela 
PUC/SP. Coordenadora dos 
cursos de Pós-Graduação da 
UNISUL/ Rede de Ensino LFG. 
  
André Carvalho Ramos 
Procurador da República. 
  
Andréa Mascitto 
Especialista em Direito Tributário 
pela FGV/SP. Advogada 
tributarista do Pinheiro Neto 
Advogados. 
  
Cássio Scarpinella Bueno 
Livre Docente, Doutor e Mestre 
em Processo Civil pela PUC/SP. 
Professor dos cursos da 
Graduação e Pós-graduação 
da PUC/SP. Membro do IBDP e 
do Instituto Ibero-americano de 
Direito Processual. Advogado.  
  
Celso Coccaro 
Procurador-Geral do Município - 
SP. 
  
Cristiana Fortini 
Doutora em Direito 
Administrativo pela UFMG. 
Professora. 
  
Daniella Galvão Ignez 
Mestre em Direito do Estado 
pela PUC/SP. Advogada. 
  
Diógenes Gasparini 
Doutor pela PUC-SP. Professor 
da Escola Superior de Direito 
Constitucional/SP e ex-Professor 
Titular e Professor Honoris Causa 
da Faculdade de Direito de São 
Bernardo. Advogado. 
  
Fabricio Bolzan 

Luis Manuel Fonseca Pires 
Mestre e Doutorando pela 
PUC/SP. Juiz de Direito - SP. 
  
Luiz Flávio Gomes 
Doutor em Direito Penal pela 
Universidade Complutense de 
Madri/Espanha. Diretor 
Presidente da Rede de Ensino 
Luiz Flávio Gomes. 
  
Marcelo Novelino 
Mestre em direito público pela 
UGF/RJ. Procurador Federal do 
INSS. 
  
Marcio Cammarosano 
Doutor em Direito do Estado 
pela PUC/SP. Advogado. 
  
Maurício Zockun 
Doutor em Direito 
Administrativo pela PUC-SP. 
Mestre em Direito Tributário 
pela PUC-SP. Advogado. 
  
Min. Gilmar Mendes 
Doutor em Direito. Ministro do 
STF.  
  
Pedro Taques 
Mestrando em Direito 
Processual Penal pela PUC/SP. 
Procurador Regional da 
República - SP. 
  
Rafael Maffini 
Doutor pela UFRS. Especialista 
em Direito Público. Professor da 
Faculdade de Direito de Santa 
Maria/RS. Advogado. 
  
Raquel de Carvalho 
Mestre em Direito 
Administrativo. Procuradora do 
Estado de Minas Gerais. 
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Especialista em Direito do 
Consumidor, Direito Ambiental e 
Processos Coletivos. Procurador 
do Município de Mauá/SP. 
  
Fabrício Motta 
Doutor em Direito do Estado 
pela USP. Mestre em Direito 
Administrativo pela UFMG. 
Procurador do Ministério Público 
junto ao TCM-GO.   
  
Fernanda Marinela 
Mestranda pela UFAL. 
Especialista em Direito Público 
pela USP. Professora. 
  
Fernando Gajardoni 
Doutor em Processo Civil pela 
USP. Professor da Faculdade 
Municipal de Direito de Franca. 
Juiz de Direito - SP. 
  
Flávia Cristina Moura de 
Andrade 
Mestranda pela PUC/SP. 
Procuradora Federal do INSS.  
  
Gustavo Amorim 
Procurador Regional da União. 
  
Gustavo Canavezze Escher 
Mestre em Direito Constitucional 
pela Unimep/SP. Professor de 
Direito Constitucional da 
FACAMP/SP. Advogado. 
  
José Carlos Batista Puoli 
Doutor em Direito Processual 
Civil pela USP. Professor de 
Direito Processual Civil na USP. 
Advogado. 
  
José Roberto Pimenta Oliveira 
Mestre e Doutorando em Direito 
Público pela PUC/SP. Procurador 
da República. 
  
Leonardo José Carneiro da 
Cunha 
Doutor em Direito pela PUC/SP. 
Professor da Universidade 
Católica de Pernambuco. 
Procurador do Estado de 
Pernambuco. 

  
Ricardo Marcondes Martins 
Mestre em Direito 
Administrativo pela PUC/SP. 
Procurador do Município - SP. 
  
Rita Tourinho 
Coordenadora do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa do 
Patrimônio Público e da 
Moralidade Administrativa. 
Promotora de Justiça. 
  
Rogério Sanches Cunha 
Docente da ESMP. Promotor de 
Justiça/SP. 
  
Rubya Floriani dos Anjos 
Mestranda em Direito Tributário 
na PUC/SP. Especialista em 
Direito Tributário pelo 
COGEAE/PUC.  
  
Tathiane dos Santos Piscitelli 
Mestre e doutoranda em 
Direito pela USP. Pesquisadora 
do Núcleo de Tributação e de 
Finanças Públicas da FGV/SP. 
  
Vidal Serrano Nunes Júnior 
Doutor em Direito 
Constitucional pela PUC/SP. 
Professor dos Cursos da 
Graduação e da Pós- 
graduação da PUC/SP. 
Promotor de Justiça/SP. 
  
Zulmar Fachin 
Pós-doutorando em Direito 
Constitucional na Faculdade 
de Direito da Universidade de 
Coimbra. Doutor em Direito do 
Estado pela Universidade 
Federal do Paraná. Mestre em 
Direito e em Ciência Política 
pela UEL. Presidente do IDCC - 
Instituto de Direito 
Constitucional. 
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Objetivos 
- Elaborar e oferecer cursos de pós-graduação lato sensu voltados para a 
qualificação e a especialização de profissionais que trabalham direta ou 
indiretamente com a Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal;  
- Formar profissionais com uma compreensão crítica acerca dos debates 
atuais do Direito Administrativo, dos novos parâmetros constitucionais, 
tributários, financeiros e processuais;  
- Proporcionar a capacitação de profissionais para atuação em face de ou 
nos órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, 
favorecendo a reflexão sobre a atuação e o empenho profissional em relação 
à Sociedade; 
- Articular conhecimentos adquiridos no exercício profissional com os debates 
teóricos atuais da Administração Pública, interpretando a legislação que 
norteia toda a atuação administrativa e contextualizando-as em sua 
dimensão local e social;  
- Qualificar os recursos humanos técnicos para atender às necessidades do 
mercado em ascensão e que deposita na Administração Pública parcela 
central de responsabilidade no desenvolvimento social e econômico da 
região e da população local. 

   
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
diante das exigências do atual mercado de trabalho, bem como a 
magistrados, promotores públicos, defensores públicos, advogados, bacharéis 
em Direito e a servidores públicos de nível superior. 

 

 

Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 12 de março de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 17 de março de 2009: 
 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
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Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Público 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
  
. Matrículas 
De 16 de fevereiro até às 20h do dia 17 de março de 2009 dirigir-se à ESUD 
para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 25 de março de 2009. As 
demais vencem no dia 25 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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 Especialização em Direito e Processo do Trabalho 

2ª Turma - Inscrições Até 06/03/09 

em parceria com o Núcleo Trabalhista Calvet   

Coordenação: Otavio Calvet 
 

Professores-âncoras: Otavio Calvet e Maria Gabriela Nuti 

  
Dia e horário das aulas 

segundas-feiras 
das 18h30 às 22h30 

Duração do Curso 
2ª Turma - março/09 a 

março/10 
Início: 09/03/09 

Carga horária 
390 h/a 

 
 
Disciplinas e ementas 
  
Atualidades em Direito do Trabalho 
Subordinação Estrutural; Conceito de Relação de Trabalho:  Relação de Trabalho X Relação 
de Consumo; Novas Formas de Trabalho; Dumping social e Combate às Fraudes Trabalhistas; 
Função Social do Contato de Trabalho e Princípio da Boa-fé Objetiva; Terceirização e 
Intermediação de Mão-de-obra. 
  
Segurança e Saúde do Trabalhador 
Meio ambiente do trabalho.  Noções de Segurança e Saúde do Trabalhador no meio 
ambiente de trabalho; Acidente de Trabalho:  Estabilidade, Prescrição, Contrato a Termo, 
Reintegração. Responsabilidade do Empregador em caso de Acidente de Trabalho (este 
tema será ministrado em 2 aulas); Acidente de Trabalho:  caracterização e repercussões 
previdenciárias. 
  
Processo do Trabalho - Reflexos da Reforma do CPC e da EC 45 
Nova competência da Justiça do Trabalho. A pronúncia de ofício da prescrição trabalhista; 
Inovações na fase de conhecimento e cabimento no processo do Trabalho; Execução 
Trabalhista e o cumprimento de sentença do CPC; Execução de título executivo extrajudicial e 
reflexos no Processo do Trabalho. 
  
Direitos Fundamentais e Tutela do Empregado 
Direito do Trabalho na ótica dos Direitos Humanos; Eficácia Horizontal dos Direitos 
Fundamentais; Direito ao Lazer nas Relações de Trabalho; Direito ao Trablho e Dispensa 
Imotivada; Inserção da pessoa com deficiência no mercado de trabalho; Proteção contra 
trabalho escravo e degradante; Assédio Moral. 
  
Tutela Coletiva e Processo do Trabalho 
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Teoria Geral da Tutela Jurisdicional Coletiva; Ação de Improbidade Adminstrativa na Justiça 
do Trabalho; Sentença e coisa julgada em ações coletivas; Liquidação e execução; Inquérito 
Civil; Atuação do MPT:  atribuições, termo de ajuste de conduta e principais áreas de 
atuação; Dissídio Coletivo de Trabalho. 
  
Relações Coletivas de Trabalho 
Tendências do mercado de trabalho e papel do Direito Coletivo do Trabalho; Princípio da 
Liberdade Sindical - Convenção 87 da OIT X - Constituição da República de 1988; Condutas 
anti-sindicais:  proteção da sindicalização na ótica dos direitos fundamentais; Negociação 
coletiva - espécies, alcance, limites e flexibilização; Poder Normativo da Justiça do Trabalho; 
Greve:  conceito; requisitos; serviço público; greve ambiental. 
  
Metodologia da Pesquisa Jurídica 
A ciência, o conhecimento científico e o conhecimento jurídico. A construção do método 
científico. Os paradigmas atuais  da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e 
quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e a produção de artigos.  A pesquisa 
científica: preparação, execução e elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso.  

Corpo docente 

Agostinho Zechin 
Membro do Comitê de 
Legislação e RH da 'American 
Chamber of Commerce' de 
Campinas. Advogado. 
  
Alexandre Agra Belmonte 
Doutor em Justiça e Sociedade 
pela Universidade Gama Filho. 
Mestre em Direito das Relações 
Sociais pela Universidade Gama 
Filho. Professor Titular do Centro 
Universitário da Cidade do Rio 
de Janeiro - responsável pelo 
projeto pedagógico e pela 
orientação acadêmica do 
curso de Direito. 
Desembargador da 1ª Região. 
  
Alexandre Teixeira de Freitas 
Bastos Cunha  
Doutor pela Universidad 
Complutense de Madrid. 
Desembargador da 1ª Região. 
Diretor Adjunto da Associação 
dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho da 1ª Região. 
  
Aline Leporaci  
Especialista em Direito e 
Processo do Trabalho pela 
Universidade Cândido Mendes. 
Juíza do Trabalho da 1ª Região. 
  
Carlos Henrique Bezerra Leite  

João Batista Berthier  
Mestre em Direito pela PUC/RJ. 
Professor da UERJ, da PUC/RJ e 
da Escola de Magistratura do 
Rio de Janeiro. 
  
José Affonso Dallegrave Neto  
Doutor em Direito pela UFPR. 
Professor Titular da Academia 
Paranaense de Estudos 
Jurídicos. Professor Titular das 
Faculdades Integradas. 
Advogado. 
  
Lélio Bentes 
Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho. Mestre em Direito 
Internacional dos Direitos 
Humanos pela Universidade de 
Essex (Inglaterra). Bacharel em 
Direito pela Universidade de 
Brasília.  
   
Marcelo D'ambroso 
Doutorado em Derecho y 
Ciencias Sociales pela 
Universidad del Museo Social 
Argentino. Procurador do 
Trabalho da 12ª Região. 
  
Marcos Dias de Castro  
Professor da Pós-Graduação da 
Faculdade de Direito da UERJ. 
Juiz do Trabalho da 1ª Região. 
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Doutor em Direito pela PUC/SP. 
Professor Adjunto da UFES. 
Desembargador da 17ª Região. 
  
Fábio Goulart Vilela  
Procurador do Trabalho da 1ª 
Região. 
  
Fábio Rodrigues Gomes 
Mestrando em Direito Público 
na UERJ. Professor da UERJ. Juiz 
do Trabalho da 1ª Região. 
  
Glaucia Gomes Vergara Lopes 
Mestrado em Direito e 
Economia pela UNIG. Juíza do 
Trabalho da 1ª Região. 
  

Otávio Amaral Calvet  
Mestre em Direito pela PUC/SP. 
Professor convidado da FGV. 
Juiz do Trabalho da 1ª Região. 
  
Raimundo Simão de Melo  
Doutor em Direito pela PUC/SP. 
Procurador Regional do 
Trabalho da 15ª Região. 
   
Rodrigo Carelli  
Mestre em Sociologia e Direito 
pela UFF. Pesquisador do Centro 
de Estudos Direito e Sociedade 
da Sociedade Brasileira de 
Instrução SBI/UPERJ. 

Objetivos 
- Formar profissionais com conhecimento aprofundado em Direito e Processo 
do Trabalho, para que possam contribuir com a formulação de um novo e 
melhor modelo de aplicação dos direitos trabalhistas; 
- Qualificar profissionais para a prática de disciplinas ligadas ao Direito e 
Processo do Trabalho; 
- Estimular a produção acadêmica e o debate crítico sobre as questões 
interdisciplinares, envolvendo a área do Direito e Processo do Trabalho; 
- Desenvolver competências para a pesquisa e para a produção de 
conhecimento em Direito e Processo do Trabalho; 
- Capacitar profissionais para a docência na área de Direito e Processo do 
Trabalho. 

 
  
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
diante das exigências do atual mercado de trabalho, bem como a 
magistrados, promotores públicos, defensores públicos, advogados, bacharéis 
em Direito e a servidores públicos de nível superior. 

  
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 06 de março de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 10 de março de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
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5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
 Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito e Processo do Trabalho 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
. Matrículas 
De 16 de fevereiro até às 20h do dia 10 de março de 2009 dirigir-se à Esud 
para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 20 de março de 2009. As 
demais vencem no dia 20 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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MBA em Economia e Direito 
1ª Turma - Inscrições Até 14/04/09   

Coordenador: Marco Antonio Sandoval de Vasconcelos 

Professores-âncoras: Alexandre Gialluca e André Chagas 
 

 

 
 
 

Disciplinas e Ementas 
  
Macroeconomia 
Agregados econômicos, determinação da renda agregada, políticas de renda, fiscal, 
monetária e cambial 
  
Microeconomia 
Conceitos básicos, mecanismo de mercado, eficiência econômica, poder de mercado, jogos 
e estratégia, assimetria de informação 
  
Formação Gerencial e Matemática Financeira 
Uso do sistema contábil para a análise do desempenho empresarial. Papel da contabilidade 
no processo de planejamento, controle e avaliação da empresa. Modelos de informação, 
decisão e mensuração contábil-financeira. Análise gerencial de Balanços. Juros simples e 
compostos. Princípio da equivalência de capitais. Taxa de juros. Série Uniforme de 
Pagamentos. Sistema de Amortização de Dívidas. Operações financeiras. 
  
Direito Empresarial 
Empresário - Estabelecimento - Aviamento - Clientela - Nome Empresarial. Aspectos 
Fundamentais das Sociedades Empresárias (Sociedade Anônima e Sociedade Limitada). 
Fusão, Incorporação e Cisão e seus aspectos Tributários. A Falência e a Recuperação Judicial. 
  
Direito Concorrencial e Direito do Consumidor 
Ordem econômica e o Estado intervencionista. Princípios constitucionais informadores de 
ordem econômica. A compatibilidade dos Princípios da Ordem Econômica e a Defesa do 
Consumidor. Dimensão social nos blocos econômicos. Estruturas de Mercado e Concentração 
Econômica (Vertical e Horizontal). Repressão ao abuso do poder econômico. Economia 
globalizada e Direito. Intervenção do poder público no domínio econômico. Reforma do 
estado: aspectos socioeconômicos. Sistematização de Questões de Direito da Concorrência. 
Análise antitruste. Princípios do direito do consumidor. Direitos Básicos do Consumidor. 
Publicidade. Propaganda e Contratos de consumo. 

Dia e horário das aulas 
quarta-feira das 18h30 às 

22h30 
  

Duração do Curso 
1ª Turma - abril/09 a abril/10 

Iníci0: 15/04/2009 

Carga horária 
390 h/a 



 
96

  
Direito Tributário e Mercados Financeiro e de Capitais 
Princípios tributários. Espécies tributárias. Planejamento tributário. Direito Financeiro, conceito e 
princípios. Receita Pública e Despesa Pública. Orçamento Público. Crédito e Dívida Pública. 
Conceito de Mercado de Capitais e seus objetivos. Valores Mobiliários, Mercados Primários e 
Secundários, Securitização. 
  
Contratos - Aspectos Econômicos e Legais 
Teoria dos Contratos, incentivos e governança, relações de trabalho. 
  
Legislação e Regulação das Atividades Econômicas em Geral 
Teoria da Regulação, Regulação do Trabalho, Regulação Ambiental, Agências Reguladoras e 
Direito da Concorrência no Brasil. 
  
Legislação e Regulação dos Mercados Financeiros e de Capitais 
Estrutura dos sistemas financeiros nacional e internacional, regulação do mercado financeiro, 
regulação do mercado de câmbio, instrumentos financeiros (derivativos) 
  
  
Corpo Docente 
  

Alexandre Satoris Neto 
Doutor 
 
Alkimar Ribeiro Moura 
Doutor, ex-Diretor do Banco 
Central 
  
André Luis Squarize Chagas 
Doutorando 
  
Arthur Barrionuevo Filho 
Doutor 
  
Carmen Augusta Varella 
Doutora 
  
Celina Martins Ramalho 
Doutora 
  
Cláudia Viegas 
Doutora, ex-Secretaria adjunta 
da SEAE/MF 
  
Cláudio Ribeiro de Lucinda 
Doutor 
  
Eliezer Martins Diniz 
Doutor  
  
Fábio Barbieri 
Doutor 

Francisco da Silva Coelho 
Mestre em Economia, 
Presidente da Ordem dos 
Economistas do Brasil 
  
José Roberto Kasay  
Doutor 
  
Márcio Bobik Braga 
Doutor 
  
Marco Antonio Sandoval de 
Vasconcellos 
Doutor 
  
Roberto Guena de Oliveira 
Doutor 
  
Rudinei Toneto Jr. 
Doutor, Diretor da FEARP/USP 
  
Sergio Naruhiko Sakurai 
Doutor 
  
Ulisses Monteiro Ruiz de 
Gamboa  
Doutor 
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Objetivos 
- Entendimento do funcionamento do sistema econômico e da legislação que 
o regula, compreendendo os benefícios decorrentes de sua boa aplicação e 
dos malefícios decorrentes de sua má aplicação;  
- Conhecimento dos motivos para a existência da regulação de diversas 
atividades econômicas, bem como dos instrumentos existentes para essa 
regulação;  
- Capacidade de realizar e analisar criticamente cálculos financeiros e de 
avaliação econômica. 
- Compreensão da necessidade e dos limites da legislação e da regulação 
dos mercados de trabalho e financeiro;  
- Capacidade de elaborar minutas de contratos públicos e/ou privados que 
atendam às exigências legais e assegurem condições para a obtenção do 
maior benefício às partes contratantes;  
- Capacidade de analisar criticamente a legislação empresarial tendo em 
vista seus impactos sobre o funcionamento do sistema econômico e sobre o 
bem-estar social; 
- Entendimento das conseqüências das interações entre os sistemas jurídico e 
econômico sobre o meio-ambiente e avaliação crítica dos instrumentos de 
regulação ambiental. 
  
Público Alvo 
Este curso destina-se a profissionais com formação superior que buscam 
entender a complexidade da relação entre as atividades econômicas em 
geral e a legislação e regulamentação a elas relacionadas.  
Entre esses profissionais encontram-se, economistas, administradores de 
rempresas e contabilistas, juízes e desembargadores, peritos econômicos, e 
profissionais que atuam nas áreas de direito empresarial, societário, trabalhista 
e ambiental e de defesa da concorrência.  
 
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 14 de abril de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 16 de abril de 2009: 
 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
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6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de MBA em Economia e Direito 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
 
. Matrículas 
Até 20h do dia 16 de abril de 2009 dirigir-se à Unidade para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 30 de abril de 2009. As demais 
vencem no dia 30 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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MBA em Gestão de Projetos 
1ª Turma - Inscrições Até 03/04/09   

Dia e horário das aulas 
segunda-feira das 18h30 às 

22h30  
  

Duração do Curso 
1ª Turma - abril/09 a abril/10 

Iníci0: 06/04/2009 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
  
Avaliação de Projetos e de Riscos 
Planejamento da Gestão de Riscos; Identificação dos Riscos; Análise 
Qualitativa e Quantitativa dos Riscos; Comparação de projetos de 
investimentos; Análise de projetos industriais; Custo do investimento; Custos 
operacionais; Custos de produção; Desenvolvimento de Respostas a Riscos; 
Controle e Monitoramento dos Riscos. 
  
Ferramentas de Software para Gestão de Projetos 
Introdução ao MsProject: finalidade. Elaboração de calendários. Definição de 
tarefas dos projetos. Ferramentas de gerenciamento de projetos. Informações 
do projeto. Planejamento de escopo e tempo. Planejamento de recursos e 
custos. Acompanhamento e controle do projeto. Análise de "Earned Value". 
  
Gerenciamento de Projetos 
Avaliação da viabilidade de projetos; Estrutura de Gestão de projetos; A 
prática de implementação de projetos; Feedback, Acompanhamento e 
Avaliação de Projetos; Projetos Estratégicos; Processos de Iniciação, 
Planejamento, Controle, Execução e Finalização de Projetos. 
  
Gestão de Processos e Qualidade 
Conceitos de Processos. O Processo como base para a Decisão Estratégica; 
Diagnóstico e Análise de Processos; Otimização e Gestão de Processos; 
Qualidade Total e os Processos da Empresa; Garantia da Qualidade; 
Ferramentas da Qualidade; Controle da Qualidade. 
  
Gestão do Conhecimento 
Conceitos de gestão do conhecimento e gestão por competências. 
Conhecimento e aprendizagem. Experiência de gestão do conhecimento no 
Brasil. Gerenciando o conhecimento com foco no conceito de capital 
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intelectual. O Balanced Score Card (BSC) como instrumento para gestão por 
competências. Mensuração equilibrada do desempenho e sua aplicação 
prática. 
  
Gestão Estratégica de Custos e Formação de Preços 
Gestão dos Principais Sistemas de Custeio; Estratégias para Redução de 
Custos; Margem de Contribuição e Mark-up; Formação de Preços e Estratégias 
de Custeio. 
  
Gestão Financeira 
Gestão estratégica financeira, Gestão baseada em valor, Análise do Capital 
de Giro, Análise dinâmica do capital de giro, Necessidade de investimento em 
capital de giro, Valor Presente, Métodos de avaliação econômica de 
investimentos, Análise de Alavancagem Operacional e Financeira. Introdução 
às Decisões de Financiamento, Aspectos de Estrutura e Custo de Capital, 
Estrutura de Capital e Alavancagem Financeira e operacional, Custo de 
capital, Análise de Rentabilidade no Sistema Du Pont, BSC - Balanced 
Scorecard, EVA - Economic Value Added. EBITDA - Earning Before Interests, 
Taxes, Depreciation and Amortization, EBIT - Earnings Before Interest and Taxes. 
  
Gestão de Aquisições e Contratações 
Planejamento das aquisições e contratações; Tipos de contrato e seus 
impactos; Planejamento das licitações; Critérios de julgamento SOW 
(Statement of Work); O processo licitatório; Solicitação de respostas de 
fornecedores; RFP (Request for Proposal); Avaliação das propostas; Avaliação 
e seleção de fornecedores; Negociação do contrato; Administração de 
contratos; Documentação associada aos contratos; Encerramento de 
contratos; Relações jurídicas no desenvolvimento de projetos. 
  
Gestão Estratégica da Informação 
A mudança no ambiente dos negócios. Histórico da Gestão Estratégica da 
Informação. Aplicações Estratégicas dos Sistemas de Informações Gerenciais 
(MIS - Management Information System, DSS - Decision Support System, EIS - 
Executive Information System). Fatores Críticos de Sucesso e Índices de 
Avaliação de Performance. Conceito de Processos. Metodologia para gestão 
estratégica da informação. Gestão de Mudança. O papel do grupo de 
Sistemas. Estágios de uso estratégico da Tecnologia da Informação (Teoria dos 
Plateaus). Competitividade Empresarial pela TI. Estratégia Funcional de TI. 
Reengenharia de Processos de Negócios. Estudo e Análise de Casos. 
  
Metodologia da Pesquisa 
A ciência e o conhecimento científico. A construção do método científico. Os 
paradigmas atuais  da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e 
quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e a produção de 
artigos.  A pesquisa científica: preparação, execução e elaboração do 
Trabalho de Conclusão de Curso. 
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Objetivos 

- Fornecer o conhecimento de modernos conceitos de gestão de projetos, 
capacitando o profissional para o desenvolvimento e a conquista de 
diferenciais competitivos; 
- Qualificar profissionais para assumirem posições estratégicas na 
administração de empresas; 
- Fornecer ao aluno conhecimentos específicos para que ao final do curso 
tenha competências técnicas e humanas que lhe permitam efetuar 
gerenciamento de projetos e implantação de metodologias eficazes nas 
organizações; 
- Especializar executivos e agentes formadores em gerência de projetos de 
acordo com as exigências atuais do mercado; Capacitar os participantes 
para o processo de tomada de decisão nas empresas utilizando as técnicas e 
ferramentas de gerenciamento de projetos; Capacitar profissionais para a 
gestão em ambientes de mudança; 
- Propiciar uma visão crítica diante do cenário em que se encontram as 
organizações e desenvolver a iniciativa e a criatividade diante do mercado 
competitivo atual. 
  
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
diante da crescente necessidade das organizações de se aperfeiçoarem nas 
técnicas de gestão eficiente de projetos. O curso não é destinado apenas 
para administradores, e visa capacitar também economistas, engenheiros, 
contabilistas, tecnólogos e demais profissionais que atuam no desenvolvimento 
de projetos. 
 
 
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 03 de abril de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 07 de abril de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de MBA em Gestão de Projetos 
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Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
Cli 
. Matrículas 
Até 20h do dia 07 de abril de 2009 dirigir-se à Unidade para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 20 de abril de 2009. As demais 
vencem no dia 20 de cada mês.O pagamento, nas condições mencionadas, 
confirma a matrícula. 
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MBA em Administração Pública e Gestão de 
Cidades 

1ª Turma - Inscrições Até 03/04/09   
 

Coordenador: Ms. Luiz Renato Ribeiro Ferreira 

Formado em Ciências Sociais pela Unicamp(1999). Especialista em Gestão e 
Avaliação de Políticas Públicas e Programas, pela Universidad de Deusto 
(Espanha), é mestre em Ciência Política pela  Unicamp. Atualmente é 
professor de Teoria Política, Teoria Econômica, Marketing Político e Teoria da 
Opinião Pública nas Faculdades Integradas Rio Branco, em São Paulo. Atua 
como gerente do Departamento de Avaliação Institucional da Anhanguera 
Educacional. Integra o Grupo de Pesquisa do CNPq intitulado "Laboratório 
Interdisciplinar em Informática e Sociedade" (LIIS). Tem experiência na área de 
Ciência Política, com ênfase em Políticas Públicas, atuando principalmente 
nos seguintes temas: assessoria política, articulação entre universidade e 
governos, avaliação de políticas públicas, avaliação do Ensino Superior, 
responsabilidade social, marketing eleitoral e educação do ensino superior. 
 

Dia e horário das aulas 
sábado das 8h30 às 12h30  

  

Duração do Curso 
1ª Turma - abril/09 a abril/10 

Iníci0: 04/04/2009 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
  
Administração Pública e Planejamento Estratégico Municipal 
Fundamentos da Ciência Política, da Administração Pública e as Políticas 
Públicas.  Planejamento estratégico com foco nas políticas municipais. 
Desenvolvimento e gerenciamento de projetos. Gerenciamento da inovação 
e tendências em planejamento estratégico municipal.  
  
Estatuto das Cidades e o Plano Diretor 
A Lei no 10.257/2001 (Estatuto das Cidades). Relações da Lei com o Plano 
Diretor. O parcelamento do solo e as edificações. Os instrumentos legais da 
progressividade dos impostos e da desapropriação. A utilização do usucapião. 
Planejamento Urbano e Ambiental. Uso da propriedade e a sua Função Social. 
A competência do Poder Executivo e do Legislativo. As normas legais do 
planejamento urbano. As sanções civis, criminais e administrativas. 
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Licitações e Contratos Administrativos 
A Lei no 866/93 e suas alterações. As Modalidades licitatórias. As Fases 
Recursais licitatórias. As situações dedispensão. A importância dos Editais. 
Habilitações e Adjudicações. Os Contratos Administrativos. 
  
Responsabilidade Civil e Administração Pública 
A Responsabilidade Objetiva do Estado. A responsabilidade dos Agentes 
Políticos. Os atos ilegais e os danos. Os danos morais e materiais. A exclusão 
das responsabilidades. As ações judiciais. 
  
Tributação, Orçamento e Controles Internos e Externos 
A Estrutura Legal da Atividade Financeira do Estado. Leis Orçamentárias. As 
normas gerais e as normas de gestão orçamentária. O sistema Tributário 
Nacional. Noções Gerais de Tributos e as espécies tributárias. Os impostos 
municipais: IPTU, ISSQN e o ITBI. 
  
A Lei de Responsabilidade Fiscal nos Municípios 
A Lei de Responsabilidade Fiscal. Relações da Lei com a Administração 
Pública Municipal. Crimes de Responsabilidade Fiscal. Orçamento Público, 
geração de despesa com pessoal, dívida pública, operações de crédito e 
demais aspectos do planejamento financeiro à luz da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 
 
Sistemas Tecnológicos de Apoio à Gestão Pública 
A Sociedade da Informação e sua influência na administração das cidades. 
Tecnologia aplicada à gestão pública. A transversalidade dos sistemas 
tecnológicos nos serviços públicos municipais. Modelos, soluções e parâmetros 
de trabalho com o uso de tecnologia para as cidades brasileiras. As Infovias 
municipais e a transformação do atendimento das demandas sociais 
mediadas por computador. 
  
Marketing Público, Atendimento e Comunicação com a Sociedade 
O Marketing público e sua utilização como ferramenta para distribuição e 
alocação de recursos de forma eficiente. Os modelos de atendimento e 
relação com a sociedade. As ouvidorias públicas. Inovação nas relações entre 
cidadãos e servidores públicos. 
  
Estratégias de Captação de Recursos para o Setor Público 
Elaboração de Projetos de Captação de Recursos para os municípios. 
Desenvolvimento de Planos de Negócios, propostas e estratégias de 
negociação. Leis de Incentivo. Fundos de Financiamento. As principais fontes 
de financiamento para projetos sociais no Brasil e no mundo. 
  
Metodologia da Pesquisa 
A ciência e o conhecimento científico. A construção do método científico. Os 
paradigmas atuais  da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e 
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quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e a produção de 
artigos.  A pesquisa científica: preparação, execução e elaboração do 
Trabalho de Conclusão de Curso. 
  
Objetivos 
 
- Capacitar os servidores, bem como os profissionais e executivos vinculados à 
área de administração pública, no conhecimento e na operação das 
modernas ferramentas de gestão, necessárias para uma eficaz administração, 
possibilitando a identificação e o atendimento das necessidades da 
comunidade; 
- Preparar os participantes para ascensão a cargos superiores em suas próprias 
organizações, nas quais a qualificação profissional de especialista em gestão 
seja requisito; 
- Habilitar também os participantes à docência universitária podendo ministrar 
aulas em qualquer curso do ensino superior, na qualidade de especialista. 
  
Público Alvo 
Servidores públicos e agentes políticos graduados em nível superior, bacharéis 
graduados especialmente em Ciências Sociais, Ciência política, 
Administração, Direito, Economia, Contábeis e demais profissionais graduados 
com motivação e potencial para a realização de estudos acadêmicos 
aplicados à administração pública. 
 
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 03 de abril de 2009   
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 07 de abril de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de MBA em Administração Pública e Gestão de Cidades 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo – Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo – SP 
 
  



 
106

. Matrículas 
Até 20h do dia 07 de abril de 2009 dirigir-se à Unidade para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 20 de abril de 2009. As demais 
vencem no dia 20 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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 Especialização em Gestão da Tecnologia da 
Informação 

 
1ª Turma - Inscrições Até 03/04/09   

 
Coordenador: Dra. Tatiane Jesus de Campos 

Formada em Ciência da Computação pela Universidade Federal de Santa 
Maria. Mestre em Microeletrônica pela Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul. Doutora em Engenharia de Computação pela Unicamp. Atua como 
docente, em disciplinas de cursos de graduação e pós-graduação, há sete 
anos. Coordenadora do curso de Ciência da Computação na Faculdade 
Anhanguera de Indaiatuba. Atua há dois anos como Especialista em Projetos 
na Freescale Semiconductor participando do desenvolvimento de 
semicondutores para a industria automotiva. 
 

Dia e horário das aulas 
sábado das 13h30 às 17h30  

  

Duração do Curso 
1ª Turma - abril/09 a abril/10 

Iníci0: 04/04/2009 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
  
Análise de Projeto de Investimento 
Métodos de avaliação de investimentos. Orçamento de capital. Incerteza e 
projetos de investimento. Retorno de  projetos. Análise de sensibilidade, árvores 
de decisão emodelos de simulação. Aspectos organizacionais do orçamento 
de capital. Análise de caso para projeto de Inovação Tecnológica. ROI - 
Return on Investment. EVA - Economic Value  Added. TCO - Total Cost 
Ownership. BSC - Balanced ScoreCard. 
  
Desenvolvimento de Líderes 
Liderança e poder. Fontes de poder. Liderança - função administrativa. 
Qualidades, características e habilidades  dos líderes eficazes. O líder, a 
empresa e as equipes. Motivação, administração de conflito e negociação. 
Tipos de liderança. Liderança ética. Tendências recentes em liderança. 
Empowerment. Coaching e Mentoring. Exemplos de grandes líderes. 
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Estratégia Executiva 
Negócios e suas Estratégias; Cenários e Tendências de Mercado; Formulação 
Estratégica; Rivalidade e Dinâmica Competitiva; Estratégia e Desempenho, 
Governança Corporativa e Empreendedorismo Estratégico. 
  
Gerenciamento de Projetos 
Avaliação da viabilidade de projetos; Estrutura de Gestão de projetos; A 
prática de implementação de projetos; Feedback, Acompanhamento e 
Avaliação de Projetos; Projetos Estratégicos; Processos de Iniciação, 
Planejamento, Controle, Execução e Finalização de Projetos. 
  
Gestão de Processos de Tecnologia da Informação 
Enterprise Resource Planning (ERP). Customer Relationship Management (CRM). 
Business Intelligence (BI). Datawarehouse e Datamining. Corporate 
PerformanceManagement (CPM), Enterprise PerformanceManagement (EPM) 
e Business PerformanceManagement (BPM). Gerenciamento Eletrônico de 
Documentos (GED). 
  
Plataformas e Sistemas de Informação 
Plataformas de Software: Software básico e sistemas operacionais (Windows, 
Linux, Unix, AIX). Software Livre. Software utilitário e software aplicativo. 
Arquitetura de sistemas de informação e plataformas Computacionais: 
Arquitetura de computadores digitais, sistemas de processamento, memória, 
armazenamento de massa e periféricos. 
  
Redes de Comunicação 
Introdução à Comunicação de Dados: conceitos básicos, transmissão de 
dados. Redes de Comunicação: principais aspectos das redes privadas (LANs 
de baixo e alto desempenho) e das redes públicas (telefônicas, de dados, 
B/NISDN, comunicação sem fio). Modelo de Referência OSI, Arquitetura TCP/IP 
e Internet. Características das WANs: componentes de redes de longa 
distância, meios físicos, serviços, tendências: Internet, Intranets e Extranets. 
Domínios e endereçamentos. Mecanismos de segurança e proteção de 
dados: senhas, criptografia, proxis e firewalls. Tendências no campo da 
comunicação. Comércio Eletrônico, Trabalho Colaborativo e Cooperativo via 
Internet. Marketing na Internet. Novos negócios através da Internet. Impactos 
da Internet na sociedade. Aspectos legais do uso da Internet. 
  
Gestão Estratégica da Informação 
Pesquisa, estrutura analítica, planejamento implementação e revisão de 
projetos de TI. Análise de oportunidade, Definição do problema , necessidades 
e limitações de projetos. Definição, especificação, procedimentos e testes em 
desenvolvimento de sistemas de TI. Organização e gestão da equipe de 
projeto, instalação de equipamentos, cronogramas, testes e avaliação de 
projetos de TI. Documentação de sistemas, apresentação de projetos de TI, 
orçamento e medidas de qualidade. 
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Tecnologias Emergentes 
Conceitos, especificação e identificação de tecnologias emergentes, 
avaliação de novas tecnologias, gestão de novas tecnologias, planejamento 
e projeção de cenários, estratégias de financiamento e capital de risco, criar 
vantagem competitiva em tecnologias emergentes. 
  
Metodologia da Pesquisa 
A ciência e o conhecimento científico. A construção do método científico. Os 
paradigmas atuais  da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e 
quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e a produção de 
artigos.  A pesquisa científica: preparação, execução e elaboração do 
Trabalho de Conclusão de Curso. 
 

  
Objetivos 
- Incentivar o autodesenvolvimento e a competência profissional de 
profissionais em posição que seja requerida a gestão das mudanças 
provocadas pela evolução da tecnologia da informação. 
- Disponibilizar para os participantes conhecimentos do estado-da-arte em 
Tecnologia da Informação e Gestão 
- Empresarial, como forma de capacitá-los a perceber as tendências 
tecnológicas e as novas formas de gestão estratégica, focadas no mercado 
em acelerada transformação. 
- Utilizar a tecnologia da informação, de forma a assegurar para as empresas 
ganhos significativos em termos de qualidade, produtividade, competitividade 
e rentabilidade, atuando como elo entre a área de sistemas e a alta 
administração. 
- Proporcionar conhecimentos atualizados sobre conceitos e aplicações 
práticas do uso estratégico da informação. 
  
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados em diferentes áreas de 
especialização, dos setores público ou privado, que executam ou pretendem 
executar funções que envolvam a gestão e decisões sobre a implementação 
e uso de recursos avançados da tecnologia da Informação, que necessitam 
ou desejam, obter ou atualizar, conhecimento técnico e gerencial sobre a 
Tecnologia da Informação.  
 
Investimento  
  
. Valor das Mensalidades 
Modalidade Formação para o Mercado de Trabalho (FMT): 13 parcelas de R$ 
229,00 
Modalidade Formação para o Magistério Superior (FMS): 15 parcelas de R$ 
229,00 (13 parcelas referentes ao Módulo FMT + 2 parcelas referentes ao 
Módulo FMS)  
Ao final das disciplinas da Modalidade Formação para o Mercado de 
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Trabalho, o aluno poderá optar pela Modalidade Formação para o Magistério 
Superior. 
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 03 de abril de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 07 de abril de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de Especialização em Gestão da Tecnologia da Informação 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
 
. Matrículas 
Até 20h do dia 07 de abril de 2009 dirigir-se à Unidade para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 20 de abril de 2009. As demais 
vencem no dia 20 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
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MBA em Gestão de Pessoas 
 

1ª Turma - Inscrições Até 06/04/09 

Coordenador: Prof. Edgard Falcão 

Engenheiro eletrotécnico formado pela Escola de Engenharia Mauá, com 
especialização em Marketing na FGV, e MBA em Gestão de Negócios pela 
FIA/USP. Professor universitário em Estratégia e Marketing. Experiência em 
Gestão de Negócios, abrangendo Produção. Logística, Materiais, Vendas, 
Marketing e Administração Geral, no segmento Industrial e de Serviços.Atual 
Diretor de Pós-Graduação e Extensão da Anhanguera Educacional S.A. e 
Coordenador dos cursos de Pós-Graduação nas áreas Gerenciais do LFG 
 
   

Dia e horário das aulas 
terça-feira das 18h30 às 22h30 

  

Duração do Curso 
1ª Turma - abril/09 a abril/10 

Iníci0: 07/04/2009 

Carga horária 
390 h/a 

 
Disciplinas e ementas  
  
Consultoria de Recursos Humanos 
Conceito e Objetivos da Consultoria em RH. Tipos de Consultoria. Consultoria 
Interna. Consultoria Externa. Elaboração de Propostas/projetos. Mensuração e 
Apresentação de Resultados em RH. 
  
Dimensão Humana na Governança Corporativa 
Histórico,definição e práticas da governança corporativa. Aspectos 
psicossociais do trabalho. Gestão do clima organizacional. Motivação. 
Qualidade de Vida no Trabalho. 
  
Desenvolvimento de Líderes 
Liderança e poder. Fontes de poder. Liderança - função administrativa. 
Qualidades, características e habilidades dos líderes eficazes. O líder, a 
empresa e as equipes. Motivação, administração de conflito e negociação. 
Tipos de liderança. Liderança ética. Tendências recentes em liderança. 
Empowerment. Coaching e Mentoring. Exemplos de grandes líderes. 
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Desenvolvimento Organizacional 
Estrutura e Desenho Organizacional. Histórico da área de Recursos Humanos. 
Administração estratégica de pessoas. O papel do Gestor de RH. 
Gerenciamento de Cultura, Mudança e Desenvolvimento Organizacional. 
  
Gestão do Conhecimento 
Conceitos de gestão do conhecimento e gestão por competências. 
Conhecimento e aprendizagem. Experiência de gestão do conhecimento no 
Brasil. Gerenciando o conhecimento com foco no conceito de capital 
intelectual. O Balanced Score Card (BSC) como instrumento para gestão por 
competências. Mensuração equilibrada do desempenho  e sua aplicação 
prática. 
  
Jogos de Empresas 
Revisão de Teoria dos jogos, Jogos Repetidos, Jogos de Informação 
Incompleta, Teoria do Conhecimento e Jogos, Experimentos Econômicos, 
Equilíbrio de Nash, Dinâmica dos Jogos de Empresa. 
  
Remuneração e Benefícios 
Contextualizando a remuneração no espaço organizacional. Remuneração 
funcional. Remuneração baseada em competência. Remuneração indireta. 
Remuneração variável. 
  
Seleção 
Panorama atual e macrotendências. Seleção por competências. Perfil 
profissional. O processo de atração. Fontes e meios de recrutamento. O 
processo de seleção; As técnicas de seleção. Entrevista, jogos e práticas em 
dinâmicas. Ambientação e Integração de pessoal. 
  
Treinamento e Desenvolvimento 
Estratégias organizacionais. T&D nos diversos tipos de organização e em 
diferentes segmentos da economia. Interfaces do T&D com a gestão de 
pessoas. Elaboração de projeto de treinamento. Levantamento de 
Necessidade de Treinamento. Principais tipos e técnicas de treinamento. 
Implantação do Treinamento. Análise de benefícios e custos de treinamento. 
Follow-up. 
  
Metodologia da Pesquisa 
A ciência e o conhecimento científico. A construção do método científico. Os 
paradigmas atuais  da ciência. A organização da pesquisa qualitativa e 
quantitativa. A normalização dos trabalhos científicos e a produção de 
artigos.  A pesquisa científica: preparação, execução e elaboração do 
Trabalho de Conclusão de Curso. 
 
Objetivos 
- Capacitar profissionais interessados na área de Recursos Humanos no 
conhecimento e aplicação das modernas ferramentas de gestão estratégica 
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de pessoas, que são necessárias para uma contínua eficácia organizacional e 
maior satisfação do trabalhador. 
- Qualificar os participantes para melhor posicionar-se em suas próprias 
organizações, além de agregar-lhes competências requisitadas pelo mercado 
para manutenção e ascensão de carreira. 
- Favorecer a tomada de decisão em um ambiente organizacional 
competitivo e de constantes transformações; 
- Capacitar os alunos para alinhar as ações de recursos humanos com as 
ações estratégicas da empresa. 
  
  
Público Alvo 
O curso destina-se a profissionais graduados que buscam aperfeiçoamento 
dos seus conhecimentos diante das exigências do atual mercado de trabalho, 
bem como a profissionais que atuam ou pretendem atuar em posições 
hierárquicas de tomada de decisão e que tenham interesse na área de 
Recursos Humanos. 
 
 
Inscrições e Matrículas 
. Inscrições 
a) inscrição on line até o dia 06 de abril de 2009  
b) encaminhamento, via correio, por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), dos documentos a seguir listados, em fotocópias simples, 
até o dia 08 de abril de 2009: 
1)      RG 
2)     CPF 
3)     Certidão de nascimento ou casamento 
4)     Diploma do curso de Graduação 
5)     Histórico Escolar da Graduação expedido após a colação de grau; 
6)     1 foto 3x4 
7)     Currículo simplificado 
Endereço para o envio dos documentos 
Secretaria Acadêmica Avançada Uniderp/LFG 
Curso de MBA em Gestão de Pessoas 
Rua Bela Cintra, n. 1157 - Térreo - Consolação 
CEP: 01415-001 - São Paulo - SP 
  
 . Matrículas 
Até 20h do dia 08 de abril de 2009 dirigir-se à Unidade para: 
a)    efetuar a entrega dos seis primeiros cheques (referentes ao Módulo I); 
b)   assinar o contrato de prestação de serviços educacionais; 
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O vencimento da primeira parcela ocorrerá em 20 de abril de 2009. As demais 
vencem no dia 20 de cada mês. 
O pagamento, nas condições mencionadas, confirma a matrícula. 
 


